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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Diário da Sessão 

 

 

 

IX Legislatura Número: 131 

IV Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 17 de abril de 2012 

 

 

 
Presidente: Deputado Francisco Coelho 

Secretários: Deputados José Ávila e Cláudio Lopes (o Deputado Cláudio 

Lopes foi substituído no decorrer da sessão pelo Deputado Mark Marques) 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 09 minutos. 

 

SUMÁRIO 

 

O Período de Tratamento de Assuntos Políticos iniciou-se com a apresentação 

dos votos abaixo elencados:  

- Voto de Congratulação pela celebração do centenário da Santa Casa da 

Misericórdia do Nordeste, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

A leitura do voto esteve a cargo do Sr. Deputado António Pedro Costa, usando 

posteriormente da palavra o Sr. Deputado Carlos Mendonça (PS).   

O voto supramencionado foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de Congratulação ao Clube Desportivo Ribeirense, pela conquista 

da Taça de Portugal em voleibol feminino, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do PSD. 
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A leitura do voto foi da responsabilidade do Sr. Deputado Cláudio Lopes. De 

seguida, usou da palavra o Sr. Deputado Hernâni Jorge (PS). 

O voto em apreço foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de Pesar pelo falecimento do maestro Manuel Emílio Porto, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

A apresentação do voto coube ao Sr. Deputado Cláudio Lopes. De seguida, 

usou da palavra o Sr. Deputado Lizuarte Machado (PS). 

O voto referenciado foi aprovado por unanimidade. 

Seguidamente, passou-se à apresentação de duas declarações políticas. A 

primeira declaração política foi proferida pelo Sr. Deputado Duarte Freitas 

(PSD). Usaram da palavra, no debate, os Srs. Deputados
 
Aníbal Pires (PCP) e 

Artur Lima (CDS/PP), a Sra. Deputada Zuraida Soares (BE), os Srs. Deputados 

Berto Messias (PS) e Paulo Estêvão (PPM), bem como o Sr. Secretário 

Regional da Presidência (André Bradford). 

A segunda declaração política foi proferida pelo Sr. Deputado Berto Messias 

(PS). Participaram no debate o Sr.
 
Secretário Regional da Presidência (André 

Bradford), bem como os Srs. Deputados Artur Lima (CDS/PP), Paulo Estêvão 

(PPM), Duarte Freitas (PSD) e Aníbal Pires (PCP), e a Sra. Deputada Zuraida 

Soares (BE). 

Agenda da Reunião:  

1 - Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 5/2011 – “Regime jurídico 

dos percursos pedestres da Região Autónoma dos Açores”, apresentado pelo 

Grupo Parlamentar do PS. 

Anunciado o projeto pelo Sr. Deputado Carlos Mendonça, participaram no 

debate os Srs. Deputados José Cascalho (BE), Francisco Álvares (PSD), Paulo 

Estêvão (PPM) e Luís Silveira (CDS/PP), bem como o Sr. Secretário Regional 

do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses).  

Ainda no âmbito do ponto 1 da Agenda da Reunião, proferiram declarações do 

voto os Srs. Deputados Luís Silveira (CDS/PP), Carlos Mendonça (PS), Paulo 

Estêvão (PPM) e Francisco Álvares (PSD). 
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2 - Proposta de Decreto Legislativo Regional – “Regime jurídico da 

qualidade do ar e da proteção da atmosfera”. 

Usaram da palavra o Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo 

Meneses), assim como os Srs. Deputados Paulo Ribeiro (PSD), Artur Lima 

(CDS/PP) e José Cascalho (BE), a Sra. Deputada Isabel Rodrigues (PS) e o Sr. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM).  

3 - Projeto de Resolução n.º 61/2011 – “Recomenda ao Governo Regional a 

adoção de medidas de compensação para atenuação do isolamento do(a)s 

enfermeiro(a)s das «Ilhas de Coesão»”, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do BE. 

Apresentado o projeto pela Deputada Zuraida Soares (BE), usaram da palavra 

os Srs. Deputados Ricardo Cabral (PS), Paulo Estêvão (PPM), João Costa 

(PSD) e Artur Lima (CDS/PP), bem como o Sr. Secretário Regional da Saúde 

(Miguel Correia). 

 

Os trabalhos terminaram às19 horas e 35 minutos. 

 

Presidente: Vamos iniciar o nosso período legislativo de abril e vamos 

começar, naturalmente, esta reunião, com a chamada. 

 

Eram 10 horas e 09 minutos. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Alzira Maria de Serpa e Silva 

António Gonçalves Toste Parreira  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira  

Berto José Branco Messias 

Carlos Alberto Medeiros Mendonça  
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Catarina Paula Moniz Furtado 

Cecília do Rosário Farias Pavão 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Francisco Alberto Valadão Vaz 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Hernâni Hélio Jorge 

Isabel Maria Duarte de Almeida Rodrigues 

João Oliveira Teves 

Joe Valadão Rego 

José Gabriel Eduardo 

José Gaspar Rosa de Lima 

José Manuel Gregório de Ávila 

José de Sousa Rego 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

Lizuarte Manuel Machado 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Maria da Piedade Lima Lalanda Gonçalves Mano 

Nélia Maria Pacheco Amaral 

Nélia Maria Brito Nunes 

Paula Cristina Dias Bettencourt  

Ricardo Bettencourt Ramalho  

Ricardo Manuel Viveiros Cabral 

Rogério Paulo Lopes Soares Veiros 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Aida Maria Melo Amaral Reis  

António Augusto Batista Soares Marinho 

António Pedro Rebelo Costa 

Cláudio Borges Almeida 

Cláudio José Gomes Lopes 
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Clélio Ribeiro Parreira Toste Meneses 

Duarte Nuno d’Ávila Martins de Freitas 

Francisco da Silva Álvares 

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Jorge Alberto da Costa Pereira 

José Francisco Salvador Fernandes 

Luís Carlos Correia Garcia 

Mark Silveira Marques 

Paulo Jorge Silva Ribeiro  

Pedro António de Bettencourt Gomes 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Abel Jorge Igrejas Moreira 

Artur Manuel Leal de Lima 

Luís Virgílio de Sousa da Silveira 

Pedro Miguel Medina Rodrigo Raposo 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

José Manuel Veiga Ribeiro Cascalho 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV) 

Aníbal da Conceição Pires 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 

Presidente: Estão presentes 53 Sras. e Srs. Deputados/as, o que significa que 

temos quórum. 

Declaro aberta a sessão. 

Pode entrar o público. 
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Vamos iniciar os nossos trabalhos deste período com os votos. Informo que 

deram entrada na Mesa 3 votos, todos da autoria do PSD.  

Para apresentar o voto de congratulação relativo ao centenário da Santa Casa da 

Misericórdia do Nordeste, dou a palavra ao Sr. Deputado António Pedro Costa. 

Deputado António Pedro Costa (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

 

Voto de Congratulação  

pela celebração do centenário da Santa Casa da Misericórdia do Nordeste 

 

A Santa Casa da Misericórdia de Nordeste vai assinalar, no próximo dia 12 de 

maio, o centenário da sua fundação. Criada em 1912 por um punhado de ilustres 

nordestenses, em que se destacam António Alves de Oliveira e o Padre José 

Lucindo da Graça e Sousa, ela tem tido um papel insubstituível no apoio social 

em todo o Concelho. 

A Santa Casa da Misericórdia de Nordeste tem-se mantido fiel ao seu lema: 

prestar assistência às pessoas mais necessitadas, dando especial atenção aos 

mais fragilizados, constituindo o maior desafio daquela instituição a 

manutenção da qualidade dos serviços que presta aos utentes, no âmbito do 

apoio social. 

A Misericórdia do Nordeste tem cerca de 400 utentes em todas as valências, 

distribuídos no apoio prestado pelo lar e centro de dia, serviço de apoio ao 

domicílio, serviço de reabilitação, centro de acolhimento dos sem-abrigo, bem 

como 10 centros de convívios em cada freguesia daquele Concelho e 4 ATL. 

Um dos grandes objetivos dos seus Estatutos era a manutenção do Hospital até 

a sua regionalização, que ocorreu a seguir ao 25 abril de 1974, fazendo com que 

se tenha derivado, a partir de então, a sua atividade para as respostas sociais a 

que se comprometeu e vem desenvolvendo de forma notória.  

Em novembro de 1982 deu início ao Serviço de Apoio ao Domicílio, seguindo-

se o Lar de Idosos, para mais tarde passar a abranger outras valências, 
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nomeadamente os Centros de Convívio, Acolhimento dos Sem-Abrigo, 

culminando com a construção do novo Lar de Idosos no ano 2000.  

O Serviço de Reabilitação da Santa Casa da Misericórdia apresenta-se como 

uma resposta social, de complementaridade ao tradicional serviço de apoio ao 

domicílio, prestando cuidados específicos de reabilitação e apoiando 60 idosos 

em suas casas, o que visa contribuir para a sua manutenção de autonomia nas 

atividades da vida diária, evitando a institucionalização precoce. 

A promoção de atividades recreativas que proporcionam momentos de 

convívio, entre os idosos mais dependentes, funciona diariamente, incluindo o 

Sábado, Domingo e feriados, tendo em assegurar os serviços mínimos a utentes 

sem qualquer retaguarda familiar. 

Por outro lado, a Santa Casa da Misericórdia criou a prestigiada Escola 

Profissional de Nordeste, instituição de ensino que se integra na rede de escolas 

profissionais, tendo iniciado as suas atividades a 9 de fevereiro de 1998 e tem 

contribuído para a formação de técnicos qualificados, numa aposta na inserção 

dos jovens no mundo de trabalho e no desenvolvimento e modernização do 

tecido empresarial, proporcionando, uma resposta às expectativas dos jovens 

nordestenses e das empresas locais. 

Por isso, o Grupo Parlamentar do PSD, ao abrigo das disposições regimentais e 

estatutárias apresenta um voto de congratulação pela celebração do centenário 

da Santa Casa da Misericórdia do Nordeste, atendendo ao prestimoso serviço 

social e educativo que tem dedicado às populações do Concelho, congratulando 

os seus responsáveis pela data festiva e pelo seu cunho de grande dinamismo, 

em prol dos nordestenses. 

Que deste voto seja dado conhecimento ao Provedor da Santa Casa da 

Misericórdia do Nordeste. 

Horta e Sala de Sessões, 17 de abril de 2012 

Os Deputados: Duarte Freitas, Cláudio Almeida, António Marinho, António 

Pedro Costa e Francisco Álvares. 
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(O Deputado Cláudio Lopes foi substituído na Mesa pelo Deputado Mark 

Marques) 

 

Presidente: Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Mendonça. 

(*) 
Deputado Carlos Mendonça (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

É lógico que o Partido Socialista se associa ao voto aqui apresentado pelo PSD. 

No entanto, não querendo entrar em corridas com o PSD à procura de um palco 

mediático, o mesmo voto será apresentado no plenário do mês do maio, que, 

ainda por cima, corresponde à data do aniversário da Santa Casa da 

Misericórdia do Nordeste.  

Deputado António Pedro Costa (PSD): Muito bem! Fiz exatamente como os 

senhores fazem! 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: Não querendo interromper o Sr. Deputado António Pedro, permita-

me, no entanto, algumas correções, Sr. Deputado. 

Deputado António Pedro Costa (PSD): Faz favor! 

O Orador: A Misericórdia do Nordeste não possui 10 centros de convívio, mas 

sim 9 centros de convívio, … 

Deputado António Pedro Costa (PSD): Isso é muito importante! 

O Orador: … uma vez que a vila do Nordeste ainda não possui um centro de 

convívio.  

Era importante o Sr. Deputado ter noção de que um centro de dia tem valências 

a características completamente diferentes de um centro de convívio. 

Gostava de acrescentar ainda mais. O serviço SAD de reabilitação, o serviço de 

apoio ao domicílio, na área da reabilitação, apoia 40 idosos e não os 60 idosos, 

conforme está aqui indicado.  

Deputado António Pedro Costa (PSD): Indicado pela Santa Casa da 

Misericórdia! O senhor está a contradizer a Santa Casa! 

O Orador: E importa também acrescentar algo que o Sr. Deputado se esqueceu 

de dizer, que é realmente mais uma valência e uma mais-valia para os nossos 
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idosos do concelho do Nordeste: os serviços de fisioterapia, que se encontram 

no próprio lar. 

Se o PSD não tivesse tanta pressa em apresentar estes votos para se antecipar 

aos outros partidos, talvez tivessem surgido menos erros no documento. E, 

novamente, quero reafirmar que, no plenário de maio, o Partido Socialista irá 

apresentar o mesmo voto, uma vez que o aniversário coincide exatamente com 

o referido plenário. 

Tenho dito.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado António Pedro Costa (PSD): O senhor vá procurar informações na 

Santa Casa da Misericórdia e vai ver que está enganado! 

Presidente: Creio não existirem mais intervenções. Assim sendo, Sras. e Srs. 

Deputados, vamos passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Passamos para o voto seguinte, um voto de congratulação, também 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD e relativo à equipa feminina de 

voleibol do Clube Desportivo Ribeirense. 

Sr. Deputado Cláudio Lopes, tem a palavra. 

Deputado Cláudio Lopes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

 

Voto de Congratulação  

ao Clube Desportivo Ribeirense, pela conquista da Taça de Portugal em 

voleibol feminino 

 

No passado dia 7 de abril, a equipa feminina de voleibol do Clube Desportivo 

Ribeirense, conquistou de novo a taça de Portugal. 



 

10 

Numa final frente à equipa do Castelo da Maia, no Pavilhão Multiusos de 

Baião, a formação do Ribeirense não deixou dúvidas quanto á sua supremacia 

desportiva vencendo por 3-0, com os parciais de 25-17; 25-13 e 25-13. 

Nas últimas quatro épocas desportivas esta é a terceira vez que o Clube 

Desportivo Ribeirense vence a “prova-rainha” do voleibol nacional, e arrecada 

assim a terceira taça de Portugal, o que o torna no único Clube açoriano a 

alcançar tal feito. 

Confirmando, com esta vitória, uma excelente época desportiva que até agora 

tem vindo a fazer, as atuais campeãs nacionais estão no bom caminho para 

repetir outro feito histórico do Clube, no ano passado atingido, que é a 

conquista do campeonato nacional. 

Este troféu enriquece o vasto palmarés do Clube Desportivo Ribeirense e 

fortalece o prestígio do desporto açoriano no quadro competitivo nacional. 

É de inteira justiça que este Parlamento faça o devido reconhecimento político 

dos resultados de excelência que são alcançados pelos Clubes da Região ao 

mais alto nível das competições nacionais nas mais diversas modalidades. 

O Clube Desportivo Ribeirense tem sido um dos Clubes que ao longo de várias 

épocas desportivas muito tem contribuído para a dignificação e prestígio do 

desporto regional, levando o nome do Clube e dos Açores para além das 

fronteiras nacionais. 

Assim, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do PSD apresenta um voto de congratulação ao Clube Desportivo Ribeirense, 

pela conquista da Taça de Portugal em voleibol feminino, felicitando as atletas, 

a equipa técnica, dirigentes e toda a massa associativa deste Clube, desejando-

lhes os maiores sucessos desportivos. 

Mais propõe que do mesmo voto se dê conhecimento à Direção do Clube 

Desportivo Ribeirense e à Câmara Municipal das Lajes do Pico. 

Horta, 17 de abril de 2012. 

Os Deputados: Duarte Freitas, Cláudio Lopes e Mark Marques. 

 

Deputados Luís Garcia e Duarte Freitas (PSD): Muito bem! 
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Presidente: Não sei se há mais alguma intervenção. 

Sr. Deputado Hernâni Jorge, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Hernâni Jorge (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Para dizer, neste momento, que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

naturalmente, se associa e votará favoravelmente este voto de congratulação, e 

informar, ainda, a Câmara que, no âmbito da organização da agenda do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista para este período legislativo, foi decidido 

apresentarmos todos os nossos votos – relativamente a esta matéria e a outras 

que temos previstas – no período de tratamento de assuntos políticos da 

próxima quinta-feira, onde, naturalmente, surgirá um voto referente ao mesmo 

assunto. 

Deputado João Costa (PSD): Pensei que era só quando acabasse o 

campeonato! 

Presidente: Não havendo mais inscrições, vamos passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Segue-se um voto de pesar apresentado pelo Grupo Parlamentar do 

Partido Social Democrata e relativo ao passamento do maestro Manuel Emílio 

Porto. 

Sr. Deputado Cláudio Lopes, tem a palavra. 

Deputado Cláudio Lopes (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

 

Voto de Pesar  

pelo falecimento do maestro Manuel Emílio Porto 

 

Na noite do passado dia 11 do corrente mês de abril, quando se encontrava a 

fazer uma das coisas que mais adorava na vida, em pleno ensaio do Grupo 
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Coral das Lajes do Pico, subitamente sucumbiu perante a vida, o maestro 

Manuel Emílio Porto. 

Manuel Emílio Porto nasceu a 20 de dezembro de 1935, na Ribeirinha do Pico. 

Formou-se em Teologia em 1962 e serviu a Igreja na atividade paroquial e 

como capelão militar em Angola, até ao ano de 1975. 

Depois de ter sido dispensado da Ordem eclesiástica em 1976, dedicou-se ao 

ensino até 2004, ano em que se reformou. 

Entretanto exerceu o cargo de Deputado Regional nas duas primeiras 

legislaturas. 

Pela forma como se envolveu e dedicou às causas públicas, muito em especial á 

cultural musical, foi agraciado com o grau de Comendador da Ordem de Mérito 

pelo Presidente da República, Jorge Sampaio, em 2001 e com a Insígnia 

Autonómica de Mérito Cívico pela Assembleia Legislativa Regional, em 2008. 

Da Câmara Municipal das Lajes do Pico também recebeu várias menções 

honrosas. 

O maestro Manuel Emílio Porto era um ser humano simples, modesto, tinha 

uma forma muito especial de sentir a sua terra e as suas gentes, mas percebia-se 

que as vivia com intensidade. Transbordava para a “escrita musical” e para a 

peculiar habilidade que exibia em dirigir coros, em especial o Grupo Coral das 

Lajes do Pico, essa vibrante forma de sentir a música, a sua terra e as suas 

gentes. 

Nascido do seio de uma família humilde, marcada pela ruralidade, veio a 

revelar-se um dos maiores talentos e valores culturais da cultura musical 

açoriana. Será recordado como um dos melhores arranjistas de sempre, da 

música popular açoriana e continental.  

 “ …Ergueu cidades/Sem muros nem ameias/Lançou sementes/Na Terra de 

ninguém/Cantou o Sol/Rompeu nossas cadeias/Trouxe consigo/Outro amigo 

também” (Excerto da canção: “O cantador” – letra e música de Zeca 

Medeiros – que teve o arranjo musical de Emílio Porto e é interpretada pelo 

Grupo Coral das Lajes do Pico) ”. 
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Este excerto descreve bem o significado que o maestro Emílio Porto, teve na 

cultura musical da Ilha do Pico e da Região. 

Pela música e com a música, o maestro Emílio Porto, escreveu durante os 

longos anos em que se dedicou á componente artística uma página dourada do 

nosso cancioneiro açoriano. 

Pela música e com a música, a cultura musical e popular dos Açores, ficou mais 

conhecida por Terras do Continente Português, e outras partes do Mundo. 

Pela música e com a música estabeleceu laços de amizade e projetou o nome 

dos Açores além das fronteiras da Região. 

O seu profundo sentido cívico levou-o, durante a vida, a colaborar na regência 

de algumas Filarmónicas da ilha do Pico, em particular da Filarmónica 

Liberdade Lajense, bem como em grupos corais, e em momentos festivos, 

muito em especial na sua Terra Natal a Ribeirinha do Pico.  

Foi colaborador dos jornais da Ilha, com maior regularidade no Dever, onde 

sempre deixava expressa a sua preocupação de enaltecer o nosso património 

cultural, as nossas tradições e a nossa história. 

No dia do seu funeral, o Parlamento analisava uma petição de que era primeiro 

subscritor, para que a Freguesia da Ribeirinha, sua Terra Natal, não perdesse 

esse estatuto, no qual também se empenhara há 32 anos atrás, altura em que 

exercia o cargo de Deputado Regional. 

Foi um cidadão de causas, que valorizava o passado e se preocupava com o 

futuro da sua Terra e das suas gentes. 

De Manuel Emílio Porto fica-nos a memória de um agente cultural que o tempo 

não apagará. 

O seu falecimento representa uma perda irreparável, para a Ilha do Pico e para 

os Açores. 

Assim, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do PSD apresenta um voto de pesar pelo falecimento do maestro Manuel Emílio 

Porto, expressando condolências à sua esposa Doutora Maria de Jesus Maciel, 

bem como ao seu irmão José Alberto Porto e restantes familiares. 

Horta, 17 de abril de 2012 
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Os Deputados Regionais: Duarte Freitas e Cláudio Lopes. 

  

Presidente: Creio não haver… Há? 

Sr. Deputado Lizuarte Machado, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Lizuarte Machado (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se ao voto, não só nos seus 

contornos gerais, mas em tudo o que nele foi dito. Vai votá-lo favoravelmente. 

No entanto, pelas razões que já foram explicadas pelo meu colega Hernâni 

Jorge, este grupo parlamentar programou os seus votos para a próxima quinta-

feira, por isso, nesse dia, será lido um voto com o mesmo teor. 

Muito obrigado. 

Presidente: Não havendo mais inscrições, vamos votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

 

(O Deputado Cláudio Lopes voltou a ocupar o seu lugar na Mesa) 

 

Presidente: Passamos ao ponto seguinte da nossa ordem de trabalhos. 

Vamos entrar nas declarações políticas. 

Conforme acertado em Conferência de Líderes, tem direito a fazer a primeira 

declaração política o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata. Creio 

que através do Sr. Deputado Duarte Freitas. 

Tem a palavra, Sr. Deputado.  

Deputado Duarte Freitas (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Para nós um Congresso partidário é uma celebração da democracia, um hino… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Um hino! 

O Orador: … à liberdade interna e um momento de alegria para toda a família 

social-democrata.  
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Deputado Clélio Meneses (PSD): Muito bem! 

O Orador: Nesta Casa Mãe da Autonomia, com espirito democrático e com 

enorme gosto, queremos partilhar convosco o décimo nono Congresso do 

PSD/Açores. 

Nos congressos há, por vezes, a tendência de focalizar em demasia as questões 

internas dos partidos. 

Não foi isto que aconteceu no passado fim de semana, pois o PSD virou a sua 

reflexão para os Açores e para os Açorinos. 

Com uma líder eleita por voto secreto de todos os militantes e com um projeto 

politico consolidado, o Congresso do PSD pode falar para fora, sintonizando-se 

com as preocupações dos açorianos.  

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: O PSD fez um extraordinário Congresso pelo seu conteúdo, pela 

sua organização, pelas intervenções efetuadas, mas especialmente porque fez 

deste momento um momento dos Açores. 

O PSD é maior do que o seu Congresso, mas maior do que o PSD são os Açores 

e os açorianos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: É aos Açores e aos Açorianos que dedicamos, com orgulho, a 

alegria e a qualidade deste nosso grande Congresso. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Até parece! 

O Orador: Ficámos ainda mais mobilizados e motivados para servir os 

Açorianos. 

Queremos ganhar as próximas eleições, não para exercer simplesmente o poder, 

mas para colocar ao serviço dos Açores as nossas energias, as nossas ideias, as 

nossas convicções e projetos. 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Muito bem! 

Senhor Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Consolidámos uma equipa dirigente, afinamos as nossas estratégias, mas, 

especialmente, marcámos a diferença,… 
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Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): O parque 

regional! 

O Orador: …explicando aos açorianos as nossas ideias. 

Queremos formar Governo com os melhores.  

A nossa base de recrutamento político não é o PSD, mas os mais competentes, 

sejam ou não do PSD. 

Queremos fazer… 

Deputado João Costa (PSD): Muito bem! Muito bem! 

O Orador: … uma política de proximidade, articulada com os vários níveis de 

poder e, se vamos ser intransigentes com o Poder Central, queremos ser 

cooperantes com o Poder Local. 

Para nós a lealdade com que se deve tratar os outros níveis de poder não deve 

significar menos firmeza na defesa dos interesses dos Açorianos. 

Para nós, primeiros estão os Açores. 

Os interesses ou a premência das soluções não podem variar em função das 

circunstâncias políticas.  

Com o Poder Central, seja de que Partido for, seremos solidários na medida das 

nossas possibilidades e exigentes na medida das nossas necessidades. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: A forma, por vezes, pouco digna e, por outras, quase ultrajante 

como tem sido tratado o Poder Local tem de acabar. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Os autarcas, sendo um poder diverso do poder regional tem, no 

entanto, a mesma ou até maior legitimidade democrática do que o Presidente e 

Membros do Governo.  

O Governo Regional tem de respeitar e dignificar o poder local, não pode 

subjuga-lo, condiciona-lo ou menospreza-lo. 

Deputado Berto Messias (PS): Tem de dizer isso ao Sr. Ministro Miguel 

Relvas! 

O Orador: Vamos fazer do Poder Local e dos Autarcas não adversários, mas 

parceiros no desenvolvimento dos Açores. 
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Não queremos ir para o Governo para fazer mais do mesmo, deste mesmo que 

nos trouxe até aqui, aos quase 20.000 desempregados, aos outros tantos 

rendimentos sociais de inserção e ao desespero de muitas famílias e 

empresários. 

Deputado António Pedro Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos uma realidade demográfica, arquipelágica, social e 

económica peculiar, aliás reconhecida tanto no direito primário de Portugal 

como da União Europeia. 

Por isso temos um tratamento diferenciado da Republica e da União e é por isso 

que temos também de ter respostas internas diferentes. 

Queremos dar oportunidades a todas as ilhas,… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Até parece! 

O Orador: … por isso queremos iniciar um novo ciclo criando uma verdadeira 

região económica. 

Mas, criando mesmo e não apenas no discurso. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: Dezasseis anos de história dinamitaram o desenvolvimento 

equilibrado dos Açores. Quem o fez não é a solução para o seu contrário. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Queremos criar riqueza e sustentabilidade. 

Sem desenvolvimento sustentável, não pode haver coesão, mas sem coesão o 

desenvolvimento não será sustentável. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: A nossa Região … 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: … Económica declina-se na agricultura, nas pescas, no turismo e, 

incontornavelmente, nos transportes. 

Queremos produzir mais, diminuir importações e aumentar exportações. 

Queremos facilitar a mobilidade interna, com melhores transportes marítimos e 

aéreos, com melhor intermodalidade e com melhores preços. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Queremos pôr em prática o princípio da continuidade territorial 

tanto na Região, como para fora dela. 

Por isso vamos reduzir significativamente os preços das passagens aéreas, … 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Deputado Berto Messias (PS): Não sabem como é que se faz, mas vão reduzir! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Incomoda-vos! 

O Orador: … com reafectação de verbas e com angariação de novos 

montantes, nomeadamente por via dum Posei/Transportes. 

Queremos ajudar os mais frágeis, não de modo assistencialista ou paternalista, 

mas dignificando a pessoa humana, dando-lhe oportunidades quando 

necessário, mas dando ajuda quando justo.  

Vamos fazer do emprego a nossa principal causa. 

Temos de atuar de emergência para salvar todos os empregos que se possam 

salvar com medidas conjunturais, mas temos também de olhar para o futuro 

com medidas mais estruturais. 

Temos de salvar as empresas que sejam viáveis… 

Deputada Catarina Furtado (PS): Vagamente viáveis! 

O Orador: … e temos de promover o aparecimento de outras. 

Queremos promover com associações empresariais, com autarquias e com a 

Universidade e escolas profissionais uma rede de ninhos de empresas, com 

apoio ao nível físico, técnico e financeiro, nomeadamente pagando dois anos de 

salários aos jovens empreendedores e não apenas apoiando os estagiários. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: E temos de ter respostas mais eficazes para os que não conseguirem 

acompanhar o processo de desenvolvimento económico e social. 

Para os mais frágeis da nossa sociedade, o Estado tem de expressar a 

solidariedade da nossa sociedade e da nossa cultura. 

Por isso, vamos dar a mão a quem precisa.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Ah! 

O Orador: Uma mão que será partilhada pelo Governo e pelas Instituições 

Particulares de Solidariedade Social, com um Pacto que já anunciámos. 
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Senhor Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Membros do Governo: 

O trabalho de auscultação e de maturação que temos vindo a fazer ao longo dos 

últimos dois anos deu corpo à Moção que a Presidente do PSD apresentou ao 

Congresso. 

Nessa Moção, e em muitos outros documentos e circunstâncias, temos provado 

que temos ideias claras e amadurecidas e que estas ideias vêm exatamente desta 

sociedade para quem se destinam. 

Poderia falar… 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: … das propostas para a Saúde, para a Educação ou para a 

Formação, mas já o fizemos noutros momentos, pelo que quero apenas 

sublinhar de novo a questão fundamental da reforma do regime político. 

Teremos um Governo mais pequeno… 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: … e mais articulado. 

Queremos promover a reforma do sistema político, reformando os Concelhos de 

Ilha e alterando o Sistema Eleitoral. 

Queremos menos políticos a tempo inteiro. Por isso repetimos, o PSD na 

próxima legislatura promoverá um processo tendente a um acordo de regime 

que assegure… 

Deputado Berto Messias (PS): Como é que é possível dizer isso! 

O Orador: … a diminuição de deputados, num quadro que deve ter como 

garantias a realidade Ilha, a proporcionalidade e a representatividade. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não é isso que V. Exas. querem, Srs. 

Deputados! 

Senhor Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Nestes momentos de crise, mais importante se torna ter ideias claras, ter um 

projeto articulado e, especialmente, ter uma liderança firme. 

Deputado João Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: À insegurança, contrapomos a liderança de Berta Cabral. 
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Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: À nomeação, contrapomos a legitimidade democrática. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Às manobras de desespero e fuga, contrapomos a festa da 

democracia de um Congresso. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Aos sinais de fraqueza, contrapomos a força da natureza de Berta 

Cabral. 

Senhor Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Vamos entrar na última fase do percurso eleitoral. 

O PSD apresenta-se saído de um Congresso motivador e mobilizador, com 

projeto e equipa. 

Estamos prontos para fazer uma campanha rica de ideias ainda que simples de 

meios. 

A campanha que a situação socioeconómica exige e que os desafios difíceis 

impõem. 

Mas o PSD está muito feliz por fazer da democracia uma convicção de todos os 

dias. 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos uma líder eleita e reeleita… 

Deputado João Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … e, portanto, legitimada e relegitimada. 

E isto também marca a diferença. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 
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Deputada Catarina Furtado (PS): Tragam as mulheres para a política! 2 

mulheres e 16 homens!  

Deputada Aida Amaral (PSD): Antes poucas mas boas! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, estão abertas as inscrições. Eu vou repetir. 

Estão abertas as inscrições.  

Sr. Deputado Aníbal Pires, tem a palavra. Três minutos. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados: 

Eu penso que, ao longo do plenário, haverá outras oportunidades para… 

 

(Apartes inaudíveis da Câmara) 

  

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, o Sr. Deputado Aníbal Pires gostava de 

falar, … 

O Orador: Obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: … e tem esse direito! 

O Orador: Muito obrigado. 

Eu julgo que, ao longo do plenário, e ao longo dos meses que se seguem, 

haverá, com certeza, oportunidades para confrontarmos aquilo que é o projeto 

do PSD, se é que há projeto (eu, de facto, tenho alguma dificuldade em perceber 

onde é que está o projeto do PSD). 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: No entanto, não podia deixar de utilizar … 

Deputado João Costa (PSD): Compreendemos! 

O Orador: … este tempo para cumprimentar o PSD pela realização do 

Congresso. Contudo, assaltam-me algumas dúvidas, particularmente em relação 

àquilo que a Dra. Berta Cabral disse, e também o Dr. Passos Coelho (e eu 

gostaria de ouvir, da parte do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, 

como é que concilia as medidas que estão a ser tomadas na República e cujos 

efeitos são os conhecidos na Região Autónoma dos Açores - aliás, a Dra. Berta 

Cabral, a determinada altura, dizia que a taxa de desemprego na região, em 
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dezembro de 2011, atingiu o valor histórico e dramático de 15,1% - temos 18 

mil açorianos oficialmente desempregados - eles até são mais!), e eu queria 

perguntar… 

Deputado José San-Bento (PS): Não, não, não! 

O Orador: … se este aumento não depende das medidas que foram tomadas na 

República? Se este aumento exponencial não tem a ver com aquilo que se tem 

verificado, que é, exatamente, o aumento do desemprego? E, por outro lado, 

também perguntar ao Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata o que é 

que o Dr. Passos Coelho quis dizer com “acabar com privilégios 

injustificados”? Nós já percebemos que aquilo que o Governo da República está 

a fazer… 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

O Orador: … é destruir o sistema nacional de saúde, destruir a educação, 

destruir a segurança social e deixar cair tudo aquilo que foram promessas 

eleitorais feitas no período pré-eleitoral. Deixou cair a promessa do aumento 

dos impostos, deixou cair a promessa de que não roubaria o 13º e o 14º meses 

aos funcionários da Administração Pública Regional. Portanto, gostava de saber 

como é que isto é conciliável. 

Depois, e ainda relativamente à Dra. Berta Cabral, que fez uma enunciação de 

princípios, não apresentou soluções e limitou-se a repetir o rol de promessas 

que tem vindo a fazer, sem dizer como é que pode resolver alguns dos 

problemas… É porque a identificação dos problemas está feita por todos nós, o 

que falta fazer são soluções. 

Por outro lado, a Dra. Berta Cabral diz, a determinada altura, no seu discurso de 

abertura, que o nosso adversário chama-se desemprego. Eu julgo que, para o 

PSD, o adversário não é o desemprego, o desemprego é um aliado; e, depois, 

que os açorianos contam que os partidos façam menos política e mais serviço. 

Ora bem, e a pergunta é, meus caros senhores: qual é o trabalho político que o 

Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata tem feito, ao longo desta 

legislatura, para contribuir para a resolução dos problemas dos Açores e dos 

açorianos? Gostaria que me respondessem a esta questão. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Continuam abertas as inscrições, Sras. Srs. Deputados. 

Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Em primeiro lugar, gostaria de felicitar o Partido Social Democrata pela 

realização democrática do seu congresso. É sempre de elogiar, em democracia, 

a eleição dos líderes dos partidos. 

Mas queria começar, exatamente, por Madruga da Costa, Costa Neves,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Essa é que é a renovação! 

O Orador: … Natalino Viveiros, e dar nota desta extraordinária renovação, e 

de caras novas, que o Partido Social Democrata apresentou no seu congresso. 

Fico sem perceber como é que se concilia essa renovação do passado com o que 

se quer para o futuro dos Açores. E entronco, exatamente, numa expressão que 

o Sr. Deputado Duarte Freitas empregou - usando estes protagonistas, Costa 

Neves, Natalino Viveiros, Madruga da Costa, António Meneses, entre outros - 

para que o Sr. Deputado me consiga conciliar o seguinte: que o 

desenvolvimento equilibrado dos Açores não pode ser defendido por aqueles 

que defendem a solução para o seu contrário, como acusou o Partido Socialista. 

Eu pergunto: com essa geração, como é que o senhor quer defender o contrário 

do desenvolvimento equilibrado dos Açores, que foi exatamente o 

desenvolvimento não harmonioso, não equilibrado e centralista que o PSD 

sempre fez nos Açores, na altura destes senhores e de Berta Cabral? Como é 

que os senhores prometem aos açorianos que vão fazer um desenvolvimento 

equilibrado dos Açores? O que se está a assistir é um desenvolvimento 

centralista dos Açores. É esta a primeira mensagem do Congresso do PSD com 

as figuras que apresenta, e os açorianos têm de estar particularmente alerta para 

o centralismo que pode daí vir da parte do PSD.  

Depois, há uma pérola - que eu acho extraordinária - na intervenção de um 

congressista, de sua graça Carlos Costa Neves. Os senhores ouçam bem… 

Deputada Catarina Furtado (PS): Eu ouvi isso. 



 

24 

O Orador: … o que disse este senhor. Carlos Costa Neves, ex-líder do PSD 

Açores, defendeu que os Açores devem diligenciar, no sentido de obterem o 

apoio do Governo Nacional nas áreas dos transportes e saúde, dando, como 

espécie de contrapartida, a área marítima da nossa Zona Económica Exclusiva.  

Meus senhores… 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Isso é muito mais grave do que pensava!  

O Orador: … isso é de uma gravidade extraordinária. Isto é trocar tostões por 

biliões! 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Exatamente! 

O Orador: Os senhores estão a trocar tostões por biliões! 

Os nossos fundos marítimos, que ninguém sabe quanto valem, que têm um 

valor incalculável, o Dr. Costa Neves e o PSD troca por uma dívida da saúde, 

por uma ajuda nos transportes e pouco mais. Isso é ser antiautonomista.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Isso é para 

o círculo de Castelo Branco! 

O Orador: E, portanto, desse PSD não se espera progressos relativamente à 

autonomia. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Isso foi 

para o círculo de Castelo Branco! 

O Orador: E, portanto, este congresso foi irrealista e, sobretudo, eleitoralista. 

Não sai do discurso nada de palpável. Não sai do discurso uma medida que seja 

palpável e mensurável. É: “vamos pôr passagens mais baratas”. E eu pergunto: 

durante estes 3 anos e meio em que aqui estamos, quais as propostas do PSD 

para descer as passagens nos Açores? É mais dinheiro para cima dos 

problemas? E, depois, há uma coisa curiosa: a líder do PSD Açores diz que vai 

descer as passagens; o líder do PSD nacional diz que não sabe como é que isso 

se faz, e, portanto, vai pensar como é que isso se faz.  

Portanto, vamos ver se nos entendemos e, sobretudo, vamos transmitir aos 

açorianos que não vale tudo para ganhar eleições. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 
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O Orador: E se, por um lado, dizemos que vivemos em tempos de crise, que 

vivemos em tempos de austeridade, não podemos vir prometer tudo a todos, 

como foi a tónica do Congresso do PSD. Isso é iludir os açorianos 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Prometer tudo a todos é iludir os açorianos.  

Relativamente à Associação Agrícola, o PSD… 

 

(Apartes inaudíveis da Câmara) 

 

O Orador: Ainda bem! Vem na esteira do CDS! Mas vem muito tarde, porque 

este modelo de desenvolvimento pecuário, que existe nos Açores, foi o PSD 

que o implementou (o pai da criança… 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Arranja-se 

uma cadeirinha! 

O Orador: … chama-se Partido Social Democrata) e que o PS, timidamente, 

foi alterando. Foi alterando, mas não teve a vontade suficiente para o alterar. E, 

portanto, o modelo pecuário (aliás, não sei se estaria lá o pai da pecuária dos 

Açores, Adolfo Lima. Não o consegui ver no congresso, porque estava ausente 

da Região), o que sai … 

 

(Aparte inaudível do Deputado José San-Bento) 

 

O Orador: Eu gostaria de continuar, se os Srs. Deputados me deixassem.  

Deputado Francisco César (PS): Ele estava a ajudar! 

O Orador: Eu gostaria de concluir a minha intervenção. 

Presidente: Agradecia que concluísse, Sr. Deputado. 

O Orador: Eu vou concluir, Sr. Presidente, quando os Srs. Deputados da 

bancada do Partido Socialista tiverem a delicadeza de me deixar continuar e não 

estarem com ruido de fundo, que me incomoda, sinceramente.  

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PS) 
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Presidente: Faça o favor de concluir, então, Sr. Deputado. 

O Orador: E para terminar, Sr. Presidente, eu não ouvi … 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: … (agora é da bancada do Partido Social Democrata!), e gostaria de 

ter ouvido uma solução para a SATA, uma solução para a companhia aérea dos 

Açores, uma crítica à SATA, mas não. Não se critica! E não se critica, porque é 

uma política centralista que defende a líder do PSD. Porque o segredo de baixar 

as passagens está na reestruturação da SATA. Mas não! É mais dinheiro dos 

impostos públicos para cima das passagens. E isso é iludir os açorianos, quando 

se diz que se está em austeridade, quando se diz que não há dinheiros e depois 

diz “eu vou dar dinheiro para baixar as passagens”. 

Eu quero saber o que é que os senhores pensam da SATA, o que é que os 

senhores pensam da política discriminatória que a SATA faz. Isso é o que eu 

quero saber! Mas isso não foi dito.  

O que eu quero saber da saúde é pagar a dívida. Mas quero saber, por exemplo, 

se os senhores defendem ou não outra alteração da política de saúde contra o 

“hospitalcentrismo”. Também não ouvi nenhuma medida sobre essa matéria. 

Ouvi coisas generalistas. E, portanto, foi um congresso sem substância, não foi 

para os açorianos, foi eleitoralista e foi, sobretudo, para alimentar mentes e 

desejos internos de regresso ao poder, não apresentando uma única solução 

credível e fundamentada para os Açores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deputado Abel Moreira (CDS/PP): Muito bem! 

Presidente: Sra. Deputada Zuraida Soares, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu gostaria de felicitar o Grupo Parlamentar do PSD pela realização do seu 

Congresso Regional e pegar numa expressão do Sr. Deputado Duarte Freitas, 
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líder parlamentar do PSD, que, há pouco, daquela tribuna, dizia que o PSD se 

compromete com a realização de uma campanha, evidentemente uma companha 

eleitoral rica de ideias.  

Ora bem, eu presumo - e todos… 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Todos não! 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Um bocadinho exagerado! 

A Oradora: … nós que temos também congressos e temos as nossas 

convenções sabemos – que, num ano de eleições, estas ideias saem 

legitimamente do congresso, da reunião magna de todos os sociais democratas 

desta região.  

Ora, eu permito-me dizer que, relativamente a ideias, propriamente ditas, eu não 

as vi. Vi referências, vi um levantamento exaustivo dos problemas existentes na 

região. Vi um rico levantamento de promessas e de compromissos, mas vi 

também vazios e silêncios ruidosos demais, num congresso que se queria 

mobilizador e criador das tais ideias ricas para a nossa Região. E vou-me 

permitir enumerar alguns desses silêncios. 

RTP-Açores. Todos nós ouvimos a Sra. Dra. Berta Cabral comprometer-se com 

a RTP-Açores, no congresso, na sua declaração final, dizendo que não 

permitiria que lhe tocassem com um dedo. Curiosamente, nessa mesma semana, 

o Ministro Miguel Relvas afirmava a todos os portugueses que a solução do 

Governo PSD/CDS para a RTP será implementada e concluída até ao final 

deste ano. Ou seja, a ameaça que pende sobre a RTP-Açores é para se 

concretizar, disse Miguel Relvas. Que pergunta é que a Dra. Berta Cabral fez, 

que desafio é que a Dra. Berta Cabral fez no momento de ouro em que tinha ao 

seu lado o Presidente do partido que, por acaso, também é Primeiro-Ministro 

deste país? Relativamente à RTP-Açores, o resultado deste congresso foi zero.  

E vamos continuar. 

ANA. A privatização da ANA, que também o Governo da República, 

PSD/CDS, já disse que irá ser concretizada até ao final deste ano. E a ANA não 

é um assunto de somenos importância. É uma questão central numa região 

arquipelágica como a nossa, relativamente ao seu desenvolvimento e 
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relativamente à tutela de 4 aeroportos nesta região. Ora bem, o que é que nós 

sabemos acerca desta matéria? Ainda não há um ano, a Dra. Berta Cabral disse 

que o problema da ANA e da tutela sobre os 4 aeroportos da nossa Região 

estava absolutamente resolvido. Até a este momento, nós sabemos apenas de 

duas coisas. Sabemos que a privatização da ANA vai onerar as taxas que os/as 

açorianos/as terão de pagar, de uma forma drástica, e sabemos que 4 aeroportos 

da nossa Região têm o seu futuro absolutamente incerto.  

Resultado concreto deste congresso, relativamente à ANA e aos Açores, para 

aquilo que importa: zero.  

Vamos continuar. 

Lei de Finanças Regionais. Todos nós sabemos que, até junho, em relação ao 

problema da Lei de Finanças Regionais, tem de haver uma proposta em cima da 

mesa. E a lei de finanças regionais é um dos pilares… 

Deputado José Cascalho (BE): Muito bem! 

A Oradora: … fundamentais da nossa autonomia. Pergunta-se ao PSD, no seu 

congresso, com o Primeiro-Ministro ao seu lado, qual é a Lei de Finanças 

Regionais que está a ser elaborada, engendrada para os Açores, levando em 

conta as suas especificidades e, até, levando em conta a discriminação positiva 

a que tem direito neste momento? Resultado deste congresso relativamente à lei 

de finanças regionais, qual é? O que é o que os senhores propõem? Qual é a lei 

que querem? Zero! 

Deputado José Cascalho (BE): Apoiado! 

A Oradora: Vamos continuar. 

Lei que estipula a lei da extinção de freguesias. Curiosamente, na mesma 

semana do plenário, até em pleno dia de plenário, a lei da extinção de freguesias 

foi aprovada, na Assembleia da República, com os votos do PSD e do CDS. 

Dizia, há pouco, o Sr. Deputado Duarte Freitas, daquela tribuna, que o PSD se 

compromete a ser leal com o poder local. Muito bem! Mas para ser leal com o 

poder local, o PSD tem que dizer o que é que pensa da extinção de freguesias, 

… 

Deputado Pedro Gomes (PSD): Já dissemos, Sra. Deputada. 
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A Oradora: … absolutamente fundamentais numa região com as caraterísticas 

da nossa. Nem o congresso disse coisíssima nenhuma, nem o Sr. Deputado 

Duarte Freitas disse o que é que era isto de ser leal com o poder local. Portanto, 

relativamente à posição do PSD Açores quanto à extinção de freguesias, é a 

favor? É contra? Abstém-se? Resultado do congresso: zero. 

Continuando. 

Conselhos de ilha. Vamos reformar os conselhos de ilha. A Dra. Berta Cabral 

disse, na sua declaração final, que se comprometia a pugnar e a intensificar este 

instrumento da democracia. Sras. e Srs. Deputados, vale a pena lembrar que a 

ilha de S. Miguel não tem conselho de ilha. Não funciona há anos,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Exatamente! 

A Oradora: … e a responsabilidade é do maior município daquela ilha, que, 

por acaso, é o município liderado pela Dra. Berta Cabral. Portanto, quanto a 

credibilizar e a pugnar pelos conselhos de ilha, resultado deste congresso: zero.  

Presidente: Agradecia que terminasse, Sra. Deputada. 

A Oradora: Vou terminar, Sr. Presidente. 

Transportes aéreos. A Dra. Berta Cabral, a líder regional do PSD, diz que vai 

defender e vai embaratecer os nossos transportes aéreos. O Primeiro-Ministro, e 

Presidente do PSD, diz que, sim senhor, não faz a mínima ideia de como é que 

isso se faz. Resultado: zero. 

Portanto, vamos concluir. 

Para os Açores - e naquilo que diz respeito a questões centrais para a nossa 

Região e para as quais o contributo do PSD é, de facto, espectável e importante 

- o resultado do congresso foi zero. 

Apenas um minuto para referir dois fait divers daquele congresso, que para 

alguns poderá parecer uma coisa de somenos importância, mas, na realidade, 

para a bancada do Bloco de Esquerda não é assim tão “desimportante”.  

Primeiro, lamentar que o presidente do PSD, que tantos encómios e elogios fez 

à Dra. Berta Cabral, durante a sua intervenção final, lhe tenha trocado o 

nome… 
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(Risos das bancadas) 

 

… quando se aproximou o fim do congresso. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Estava cansado! 

A Oradora: Quer dizer, é absolutamente lamentável que um líder nacional (até 

porque é uma falta de respeito, é uma negligência imperdoável) transforme uma 

senhora que se chama Berta em Eva. 

Deputada Catarina Furtado (PS): Faltava só a maçã! 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PS) 

 

A Oradora: E toda a gente ouviu, até a Comunicação Social. E a seguir - na 

esteira daquilo que tem vindo a ser uma prática deste Governo PSD/CDS, que é 

o ataque aos jornalistas e ao jornalismo, que é pôr a polícia a agredir jornalistas 

na rua, … 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 

A Oradora: … como aconteceu no continente - também neste congresso houve 

uma jornalista que, no exercício das suas funções, foi mal tratada, e foi 

agredida… 

Deputado Mark Marques (PSD): Isso não é verdade! Eu estava junto à 

jornalista!  

A Oradora: … por seguranças do Primeiro-Ministro. Isto é verdade. Eu vi e 

testemunho em qualquer sítio deste país, desta região e do mundo. 

E Sras. e Srs. Deputados, quando um Governo… 

Deputado Mark Marques (PSD): A senhora está a mentir! 

Fica muito mal vir dizer isso! Isso não é verdade! 

A Oradora: Sr. Presidente, eu gostaria de concluir. 

Presidente: Faça favor de continuar. 

Deputado Mark Marques (PSD): Peço desculpa, Sr. Presidente. Mas há coisas 

que me ultrapassam! 

A Oradora: Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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Quando um Governo começa a demonstrar tiques de autoritarismo e de 

intolerância para com a Comunicação Social e a pretender domesticá-la, é um 

mal sinal e é sinal que a democracia e a independência da Comunicação Social 

começam a estar em causa no país, de uma forma evidente, e na região, por via 

do acontecimento no Congresso Regional do PSD, também é uma promessa. 

Muito obrigada. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É para solicitar um intervalo regimental de 

15 minutos. 

Presidente: De 15 minutos. É regimental. Entretanto, acho que nós 

aproveitamos e fazemos um intervalo de meia hora. Retomamos os nossos 

trabalhos às 11h30m. 

 

Eram 11horas e 01 minutos. 

 

Presidente: Vamos iniciar os nossos trabalhos. Agradecia que ocupassem os 

vossos lugares. 

 

Eram 11horas e 40 minutos. 

 

Neste momento, não tenho nenhuma inscrição. 

Sr. Secretário Regional da Presidência, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Obrigado, Sr. 

Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Muito brevemente, na sequência da declaração política do Grupo Parlamentar 

do PSD, para, em primeiro lugar, cumprimentar o partido pela realização do seu 

congresso, que foi, sobretudo (e, aliás, como é típico em períodos 

marcadamente pré-eleitorais), um congresso de autocelebração e de 

autoincentivo, virado para dentro, mais do que preocupado em apresentar 

soluções e em promover o debate útil para o futuro coletivo da região. Nesse 
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sentido não foi, propriamente, uma desilusão, foi algo que se esperava, porque 

foi, sobretudo, autocomplacente, fechado nos seus próprios problemas, a 

procurar estimular as hostes internas e fazer acreditar que é possível e que, 

desta vez, é que será. Como é óbvio, do nosso ponto de vista, é absolutamente 

legítimo que um partido organize sessões de autoajuda e, portanto, sobre isso 

não temos nada a comentar. 

Contudo, parece também que, no meio de toda aquela liturgia da figura, mais do 

que da palavra, toda feita em torno da liderança, surgiram alguns sinais de alerta 

e alguns avisos que importa registar e fazer um registo muito particular, porque 

são demonstrativos daquilo que pode preocupar, e deve preocupar, os 

Açorianos em relação às posições que o PSD vem assumindo no seu processo 

de aspirar a ocupar o poder na região. E o problema começa logo nos dirigentes 

e nos órgãos que saíram deste congresso. Porque aí se nota a clara contradição 

entre o que se diz e o que se faz, entre o que se apregoa e o que se pratica, 

porque a Dra. Berta Cabral passou o fim de semana a falar num novo rumo, a 

falar e a mostrar a sua indignação perante aquilo que classifica, no caso do PS, 

como uma dança de lugares e uma troca de cadeiras. Mas quando teve a 

oportunidade de aplicar no seu próprio partido os méritos da renovação e da 

abertura, o que é que nós vemos e o que é que nós temos saído do último 

Congresso do PSD? Pois prestem atenção.  

Temos o Secretário-Geral Humberto Melo. Deputado, ex- Presidente desta 

Casa, ex- Membro do Governo, político em exclusividade de funções há 

décadas.  

Conselho Regional: Presidente, Alberto Romão Madruga da Costa, … 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Não há Presidente! 

Deputado Mark Marques (PSD): Não percebe nada disso! 

O Orador: … ex- Membro do Governo, ex-Deputado, ex-Presidente desta 

Casa, ex-Presidente do Governo, político em exclusividade de funções há mais 

de 3 décadas.  

Vice-Presidente, ou segundo nome na lista:… 
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Deputado Mark Marques (PSD): Mas tem a mesma importância que o 

presidente. 

O Orador: Américo Natalino de Viveiros, Deputado, ex-Deputado, ex-

Membro desta Casa, … 

Deputado Mark Marques (PSD): Mas tem o mesmo valor que o 1º! 

O Orador: … ex-tudo, e mais alguma coisa, no PSD e na região, durante 

alguns anos, ex-político em exclusividade de funções durante quase 3 décadas, 

jornalista há alguns anos. 

Mesa de Congresso: Presidente, Carlos Costa Neves, ex-Membro do Governo, 

ex-Deputado, ex-político na Região, Deputado por Castelo Branco, ex-

candidato por Portalegre, político em exclusividade de funções há 3 décadas.  

Conselho de Jurisdição: Presidente, António Meneses, ex-Deputado, ex-

Membro do Governo, político em exclusividade de funções há décadas. 

E, para culminar, Berta Cabral, política em exclusividade de funções há mais de 

3 décadas, última responsável do PSD pelas finanças da região,… 

Deputado José San-Bento (PS): E de dívidas! 

O Orador: … ex-gestora pública da EDA e da SATA, do tempo em que eram 

públicas, mas não eram empresas, funcionária da EDA, política a tempo inteiro. 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Tem profissão ao contrário de alguns que 

estão aí! 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Tenha calma! 

O Orador: Se isto é renovação, se isto é um novo rumo, se isto é um partido 

que se diz capaz de fazer diferente com figuras novas, então estamos 

absolutamente conversados sobre qual é o sentido da renovação do PSD-

Açores. 

O que aconteceu foi que o PSD fingiu que comprou mobília nova, quando 

apenas tirou o pó à mobília que tinha recebido de uma herança muito longínqua. 

Mas há mais e, talvez até, mais preocupante. É que este também foi o congresso 

que deixou claríssimo que não há limite, não há critério, não há preparação, não 

há responsabilidade sobre aquilo que se promete, sobre aquilo que se diz ser 

capaz de fazer, sobre aquilo que se diz querer para a região.  
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Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: E os exemplos são variadíssimos, porque a Sra. Presidente do PSD-

Açores, nas suas várias intervenções, teve oportunidade de deixar claro que o 

orçamento regional – e ela disse claramente que era o orçamento regional – vai 

pagar a dívida da saúde; … 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Não disse isso! Está mal informado! 

O Orador: … vai pagar as tarifas aéreas mais baixas - enquanto Bruxelas não 

decide como fará e enquanto o Sr. Primeiro-Ministro não encontrar uma 

solução; vai pagar 2 anos de salários aos jovens empreendedores; vai pagar 

apoio social reforçado; vai pagar escolas de proximidade; vai pagar a 

equiparação dos funcionários das IPSS; vai pagar uma série e um rol enorme de 

coisas, … 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Unbelievable! 

Deputado João Costa (PSD): Parecia que tinham ouvido, mas afinal! 

O Orador: … que todos nós, nesta Casa, sabemos que não se consegue pagar 

sem deixar de pagar outras. E aqui é que reside o cerne da questão. É que a Sra. 

Presidente… 

Deputado Jorge Macedo (PSD): A derrapagem das Portas do Mar! Da escola 

de Ponta Garça! 

O Orador: … do PSD disse que ia pagar tudo isto, mas não disse o que 

deixaria de pagar para poder pagar tudo isto. Porque em política e em 

governação opta-se, tomam-se decisões, e essas decisões excluem outras ações 

que se praticam. E, portanto, há que escolher, há que explicar e nada disso foi 

explicado. 

Presidente: Sr. Secretário, agradecia que terminasse. 

 O Orador: Vou já terminar, Sr. Presidente. 

Porque ainda há mais grave do que isto. É que também foi o congresso onde se 

percebeu que, na ânsia de chegar ao poder, o PSD-Açores está disposto a 

vender a autonomia aos bocados. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 
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O Orador: Vender a autonomia aos pedaços. E vendê-la em várias áreas (ou 

trocar, como foi dito pelo Dr. Costa Neves). Vender para ter passagens aéreas 

mais baixas, pagando os açorianos;… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: …vender para a universidade sair com um financiamento reforçado, 

pagando os açorianos; vender para a RTP-Açores continuar a existir, pagando 

os açorianos.  

O que a Sra. Presidente do PSD disse à região foi “nós estamos dispostos a tirar 

o dinheiro que é dos açorianos para que o estado do meu companheiro Passos 

Coelho possa cumprir, na região, aquilo que é sua obrigação, aquilo que é seu 

dever constitucional. Nós trocamos os direitos dos açorianos, tirando-lhes o 

dinheiro para que a República faça dos Açores aquilo que tem obrigação de 

fazer”.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: Foi isso que disse a Dra. Berta Cabral aos açorianos. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Exatamente! 

Deputado Berto Messias (PS):Muito bem! 

O Orador: E isso é de uma gravidade extrema, porque isso é o princípio do fim 

da autonomia.  

Deputada Benilde Oliveira (PS): Exatamente! 

O Orador: Quando se assume que para se chegar ao poder nós estamos 

disponíveis para vender os direitos dos açorianos, nós estamos disponíveis para 

pagar essa venda com o dinheiro dos próprios açorianos, nós chegamos ao grau 

zero da responsabilidade política. E isso tem de ser dito. Os açorinos têm de ter 

isso muito presente,… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Exatamente! 

O Orador: …na altura de tomarem as suas decisões eleitorais. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS e do Vice-Presidente do Governo 

Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Muito bem! Muito bem! 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Unbelievable! 
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Presidente: Continuo a aguardar inscrições, Sras. e Srs. Deputados. 

Sr. Deputado Berto Messias, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Obrigado, Sr. Presidente.  

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Começo, naturalmente, por saudar todos aqueles que foram eleitos no último 

Congresso Regional do PSD-Açores e saudar, também, o PSD pela realização 

do seu Congresso Regional. Mas não posso deixar de dizer que se esperava 

muito mais deste Congresso Regional. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Esperava-se que um partido que se diz preparado para governar os 

Açores apresentasse um projeto concreto, sólido e consistente, com propostas 

concretas para o desenvolvimento dos Açores.  

Infelizmente, aquilo a que assistimos foi um exercício barato de demagogia e de 

prometer tudo a todos. A demagogia de quem diz que os Açores precisam de 

menos políticos a tempo inteiro, quando exerce cargos políticos a tempo inteiro 

há cerca de 30 anos.  

E prometeu tudo. É sanear a dívida da saúde, é escolas, é mercado interno, é 

dois centros de radioterapia, enfim, um conjunto de promessas sem fim. Mas 

nunca explicou como é que as ia pagar. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Um túnel da Povoação! 

O Orador: Nunca disse o que é que deixaria de fazer para passar a fazer essas 

obras e esses investimentos. E chegou a prometer, imagine-se,… 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Pagar derrapagens das Portas do Mar! Já 

disse! 

O Orador: … que iria baixar o preço das tarifas aéreas à custa do orçamento 

regional. Foi, portanto, um exercício barato de demagogia. E eu estou certo, o 

Partido Socialista está certo que os Açorianos não se deixarão enganar… 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Exatamente! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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O Orador: … por este exercício de demagogia. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Outros dois dados de extrema relevância e que julgo que, do ponto de vista 

político, são relevantes e devem ser abordados aqui. Em primeiro lugar, aquilo 

que tem sido apanágio do PSD de desmerecer os Açores, de falar mal dos 

Açores, … 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

… para daí retirar dividendos partidários, de estar constantemente – e isso foi 

também visto, muitas vezes, ao longo do congresso – a falar mal dos Açores, de 

dizer que está tudo mal, de puxar os Açores para baixo. Parece que o PSD e 

alguns dos deus dirigentes e interlocutores estão a torcer para que haja uma 

intervenção externa e um plano de assistência financeira externa nos Açores, 

criando, assim, condições muito mais difíceis para os açorianos, como se passa 

na Madeira e como se passa também em Portugal Continental. 

E há outro dado relevante, ao qual ainda ninguém se dirigiu, e que também não 

foi referido, nem pelo Sr. Deputado Duarte Freitas nem pela Sra. Presidente do 

PSD-Açores. Recordo a intervenção do representante do PSD-Madeira no 

encerramento do Congresso do PSD-Açores. A certa altura, esse senhor 

representante dizia que no caso de o PSD-Açores ganhar as eleições, ficariam 

reunidas todas as condições para que o estado português passasse a assumir os 

custos da saúde e da educação, na nossa região.  

Deputado Jorge Macedo (PSD): Não foi isso que ela disse. 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Não! 

O Orador: É, por isso, que é fundamental perceber e esclarecer qual é a 

posição do PSD-Açores sobre esta matéria. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): O senhor estava na 1ª fila! Ouviu mal! 

Colocámo-lo na 1ª fila para ouvir bem! 
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O Orador: Qual é a posição do PSD-Açores sobre esta matéria. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Porque com a perspetiva que nós temos hoje no Governo da 

República, um Governo da República que parece que quer asfixiar 

financeiramente as autonomias para nos condicionar politicamente, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: … essa proposta e essa ideia não auguram nada de bom. E, 

portanto, também sobre esta matéria, exige-se um esclarecimento, porque são 

duas áreas… 

Deputado Pedro Gomes (PSD): O Sr. Deputado foi o único açoriano que 

ouviu isso! 

O Orador: … fundamentais e dois pilares cruciais para o desenvolvimento 

económico e social da nossa Região, como é a educação e como é a saúde. 

Sras. e Srs. Deputados, foi um congresso sem chama, foi um congresso em que 

se esperava que o PSD, finalmente, apresentasse aos açorianos aquelas que são 

as suas propostas e as suas ideias para os Açores. Mas foi um congresso que foi 

uma mão cheia de nada. Afinal, “a montanha pariu um rato”. E, mais uma vez, 

o PSD, lamentavelmente (porque eu julgo que o rejuvenescimento da atividade 

política é fundamental para o futuro dos Açores), confundiu renovação com 

regeneração.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: O Congresso do PSD-Açores encaixava perfeitamente da 

programação da RTP-Memória.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: O Congresso do PSD-Açores parecia uma reunião de antigos 

alunos, em que falavam das memórias do passado e cantavam todos juntos “Ó 

tempo, volta para trás”. E os Açores não precisam disso; os Açores não 

precisam desta postura e sabem perfeitamente quem é que pode dar aos Açores 

garantia de olhar para o futuro com garantias de vencer os grandes desafios que 

o futuro apresenta. 

Obrigado.  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado João Costa (PSD): Para isso era melhor ter feito um congresso! 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Em primeiro lugar, queria felicitar o Partido Social Democrata pela realização 

do seu congresso. Um momento de debate político, de apresentar à sociedade 

açoriana propostas para o futuro da governação dos Açores, é sempre um 

momento importante. E é também um momento importante escolher, legitimar, 

votar os seus representantes, aqueles que vão apresentar-se às eleições 

regionais. Portanto, nessa perspetiva, o PSD cumpriu a praxe democrática, a 

praxe que lhe era exigida.  

No que diz respeito à apresentação de propostas políticas concretas para muitas 

das áreas em que é necessário melhorar a nossa governação, aí, eu também 

tenho que testemunhar que considero que o Congresso do PSD não apresentou 

essas medidas concretas. Falo da racionalização da despesa pública, falo na 

importância do mar, na diversificação agrícola, na reorganização do setor das 

pescas, em resolver a questão dos transportes aéreos e marítimos. Aí é muito 

importante que se apresentem propostas concretas. O que eu vejo é que, nesta 

Câmara, se calhar, fazem-se seis discursos muito próximos sobre estas questões. 

Todos nós temos a visão da importância fundamental do mar para o futuro da 

economia dos Açores; todos nós temos a absoluta certeza de que é necessário 

diversificar o setor agrícola; todos nós temos a absoluta certeza de que é 

necessário baixar o preço das passagens aéreas; todos nós temos a absoluta 

certeza de que é necessário colocar a funcionar os transportes marítimos. O 

problema está nestas prioridades, que não são prioridades ideológicas, são 

prioridades concretas de governação concreta, de apresentar medidas concretas 

para ultrapassar essa questão. E, nessa medida, eu penso que o Congresso do 

PSD também não atingiu esses objetivos. 
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Depois, queria dizer o seguinte: em relação ao Partido Socialista, eu percebo 

que, nesta matéria e nas afirmações que fez, não se sinta à vontade. Porque a 

verdade é que, a poucos meses da realização das eleições, não irá realizar um 

congresso que irá legitimar quem se candidata a Presidente do Governo 

Regional … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Está legitimado! 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PS) 

 

O Orador: … e acaba por aqui passar um processo que é muito pouco claro e 

sem precedentes… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Não é nada claro … 

O Orador: … na história … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Não é nada claro … 

O Orador: … política dos Açores, que é um Presidente do Governo Regional 

que não foi legitimado… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Foi, foi! 

O Orador: … pelo conjunto dos militantes do seu próprio partido. E, portanto, 

nesse sentido, é uma fragilidade intrínseca no vosso processo de candidatura 

nestas eleições. Porque a ideia que passa para a sociedade açoriana é que os 

senhores transportam um líder que não tem legitimidade própria, que é tutelado 

pelo atual Presidente do PS-Açores, que é tutelado pelo atual Presidente do 

Governo Regional e que não tem verdadeira independência política, não tem 

verdadeira autonomia de decisão e, portanto, que é uma renovação que se 

sucede na base de uma hierarquia. E o que nós ficamos a saber é que se, por 

acaso, ganhasse, … 

Presidente: Agradecia que terminasse, Sr. Deputado. 

O Orador: … caso que não irá acontecer, certamente,… 

Deputada Catarina Furtado (PS): Qual congresso! 

O Orador: … não seria o líder dos Açores o Sr. Deputado Vasco Cordeiro,… 

Deputado Catarina Furtado (PS): Sim! 
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O Orador: … mas continuaria a ser o atual Presidente do Governo Regional. 

Continuaria a mandar no partido… 

Deputada Catarina Furtado (PS): Está muito preocupado com quem manda 

aqui! 

O Orador: … e continuaria a mandar no Governo dos Açores. Essa é a vossa 

grande fragilidade intrínseca para estas eleições. Os senhores carecem de 

legitimidade política. Neste processo eleitoral, o Partido Socialista encontra-se 

diminuído, fragilizado por um processo em que a tutela política não pertence ao 

candidato. A tutela do vosso próprio processo político e da candidatura do PS… 

Deputado Berto Messias (PS): Só o senhor é que está preocupado com isso! 

O Orador: … não pertence ao candidato a Presidente do Governo Regional, 

pertence ao atual líder do Partido Socialista e irá continuar a pertencer, porque a 

vitória, no caso de se suceder, o mérito será totalmente daquele que sai e não 

daquele que entra. E, portanto, a questão é esta:… 

Deputada Piedade Lalanda (PS): O que é que o senhor tem a ver com isso? 

O Orador: … o que é que os Açores necessitam numa conjuntura de crise 

económica e social, como aquela em que nós estamos? Precisamos de uma 

liderança forte, precisamos de uma liderança legitimada. 

Deputada Catarina Furtada (PS): Precisamos de um congresso. 

O Orador: E o que vos posso dizer é que o Partido Socialista não tem nada 

disso para apresentar. Tem para apresentar uma liderança fraca, uma liderança 

que não tem legitimidade própria, é uma liderança que, para estes tempos de 

enorme fragilidade, não significa nenhum futuro. Mais, esta liderança 

continuaria amarrada ao passado, … 

Deputado Francisco César (PS): O senhor está a ser o cabo de vassoura do 

PSD! 

O Orador: … continuaria a contextualizar-se no passado. E o que vos quero 

dizer sobre esta… 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: … questão … 

Presidente: Tem de terminar. 
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O Orador: … (e termino, Sr. Presidente) é que,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): É que o senhor não 

tem nada a ver com isso! 

O Orador: … em todos os Açores, quando se visitam as ilhas, quando se 

visitam os locais, nós temos a perceção de que as pessoas querem mudança e de 

que a mudança política vai ocorrer nos Açores… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O senhor não tem nada 

a ver com isso! 

O Orador: … em outubro. Este longo ciclo político de 16 anos está a terminar. 

É esta a sensação que nós temos, é esta a convicção absoluta que nós temos, é 

que este ciclo político está a terminar, de facto.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Então, Sr. Deputado, 

termina ou não termina? 

O Orador: Mas o que é importante é que não apareça um outro ciclo político 

de maiorias absolutas, em que metade da sociedade fica de fora e não pode 

decidir; em que metade da sociedade fica excluída do processo de decisão; em 

que – e como aqui se viu ao longo desta legislatura – grande parte das ideias da 

oposição são deitadas ao lixo por V. Excias. que não admitem… 

Deputado Francisco César (PS): Sr. Deputado, cresça e apareça! 

O Orador: … a participação de metade da sociedade açoriana. Essa é que é a 

questão fundamental, e é isso que nós temos de evitar. Novas maiorias 

absolutas. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Está a dormir!  

O Orador: Não, muito obrigado! Já chegaram estes 16 anos de poder absoluto. 

Deputado Francisco César (PS): O senhor é advogado de defesa de quem? 

Advogado do PSD! 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Para encerrar o debate, tem a palavra o Sr. Deputado Duarte 

Freitas. 
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(*) 
Deputado Duarte Freitas (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Em primeiro lugar, eu queria registar que muita gente - e, pelos vistos, os 

deputados do Partido Socialista e Membros do Governo - seguiu com muito 

interesse o Congresso do PSD. Já que não fizeram congresso, nós damos as 

boas-vindas ao facto de terem tido a oportunidade de presenciar o congresso 

partidário. 

Deputado Mark Marques (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): No PS mandam os 

socialistas, não é o PSD! 

O Orador: Queria dizer, em segundo lugar, que a Dra. Berta Cabral, quando 

sair do Governo, tem emprego. Já tinha emprego… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Como é que ela foi 

para lá? 

O Orador: … antes de entrar para a política. Não sei se toda a gente pode dizer 

o mesmo. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Em terceiro lugar, Sr. Secretário Regional da Presidência, sabe o que é que 

pode pôr em causa a autonomia? Sabe o que é que pode ser o princípio para se 

pôr em causa a autonomia? É o buraco que os senhores estão deixando na 

saúde! 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Qual buraco? 

O Orador: Isso pode pôr em causa a autonomia.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): E a Madeira não! 

O Orador: Os 600 milhões que os senhores deixaram de buraco na saúde. Isso 

pode pôr em causa a nossa autonomia, porque por nós, pela parte do PSD-
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Açores, e isso foi afirmado pela nossa líder, entendemos que a saúde e a 

educação têm de ser competências da nossa região. Não podemos, nunca, pôr 

isso em causa. Por isso mesmo, por essa razão, é que entendemos que a 

primeira prioridade que vamos ter na área da saúde é sanear financeiramente… 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

Deputado Berto Messias (PS): Diga como? 

O Orador: … o Serviço Regional de Saúde, para que este nunca possa ser 

posto em causa na autonomia de políticas que nós temos para a saúde e para a 

educação. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

  

O Orador: Aquilo que o Congresso do Partido Social Democrata claramente 

transmitiu aos açorianos, num congresso virado para fora,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Sim, sim! 

O Orador: … foi as grandes linhas de atuação, as grandes linhas de rumo… 

Deputada Cecília Pavão (PS): Quais são? 

O Orador: … que nós temos, algumas delas já mais concretizadas, outras 

menos, mas que vão ser todas concretizadas.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Vão ser! 

O Orador: A reforma do sistema político dos Açores. Menos políticos a tempo 

inteiro nos Açores. Essa é uma das nossas propostas. Fazer dos Açores uma 

região verdadeiramente económica,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Os senhores podem dispensar alguns! A vossa 

prioridade é zero! 

O Orador: … criando oportunidades para todas as ilhas, criando oportunidades 

para todos os açorianos. Ter transportes mais baratos – continuando o princípio 

da continuidade territorial – nos Açores e dos Açores… 

Deputado Francisco César (PS): Até gaguejou! 
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O Orador: … para o exterior, garantindo passagens mais baratas, para que se 

possa potenciar este mercado interno,… 

Deputado Berto Messias (PS): O senhor tem de fazer melhor do que isso. 

Deputados Jorge Macedo e João Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … a região económica e oportunidades para todos. E ter também 

um outro tipo de postura política com a sociedade civil, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Está pujante! 

O Orador: … não condicionando a sociedade civil, tentando libertá-la, 

tentando dar força às suas energias, para que a possa fazer o melhor pela nossa 

região e tentando, também, respeitar… 

Deputado Berto Messias (PS): Isso é um sentimento de culpa que o senhor 

tem! Tem que dizer isso ao Ministro Miguel Relvas! 

O Orador: … os outros níveis de poder. Aquilo que se passa – e é sintomático 

– aquilo que se tem passado em relação às autarquias e aquilo que nós 

queremos fazer diferente, é respeitando o poder autárquico. 

Deputado Berto Messias (PS): Tem de dizer isso ao Sr. Miguel Relvas! 

Orador: Nós queremos respeitar o poder autárquico, fazer do poder autárquico 

um aliado no nosso processo de desenvolvimento.  

Mas há algo que é fundamental, e é isso que mais dói ao Partido Socialista. 

Enquanto os senhores têm um líder que não é legitimado,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): É legitimado, sim 

senhor! Tem a nossa confiança! 

O Orador: … um líder que não foi eleito – não conseguem ter um projeto, 

porque nem sequer conseguem ter liderança – nós temos uma líder legitimada, 

“relegitimada”, uma líder com capacidade de luta e com um projeto político 

para os Açores.  

Em momentos de crise, em momentos de fragilidade, ter um líder com força, ao 

contrário de um líder frágil, faz toda a diferença. Ter um líder legitimado 

democraticamente, ao contrário de um líder nomeado, faz toda a diferença. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 
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O Orador: Nós acreditamos muito na democracia, como acreditamos muito 

nos Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Passamos para outra declaração política. 

Segue-se uma declaração política por banda do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista. Para tal, dou a palavra ao Sr. Deputado Berto Messias. 

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

A política é um desdobramento natural da ética. Esta reflexão de Aristóteles 

assume, nos dias de hoje, uma atualidade quase sem precedentes.  

Na verdade, assiste-se hoje a uma descredibilização da política, enquanto 

atividade de serviço público à sociedade, sem paralelo na democracia 

portuguesa, devido a um conjunto de razões que não deixam de fora qualquer 

partido do atual regime político.  

Temos, por isso, a obrigação de transformar as palavras em atos que 

credibilizem a política e os políticos.  

Cada um terá de assumir esta responsabilidade como prioridade.  

Neste processo, o PS/Açores tem sido coerente com a ética que assume 

enquanto pilar do seu comportamento e enquanto regra da sua ação.  

Mais um exemplo disso foi a decisão anunciada, recentemente, por Vasco 

Cordeiro de deixar o cargo que detinha no Governo dos Açores, em nome da 

ética, da responsabilidade e da verdade.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Ohhh! 

O Orador: A lei não o obrigava a isso, mas os valores que Vasco Cordeiro 

defende não lhe deixaram dúvidas.  

O candidato do PS/Açores introduziu transparência na campanha e ética na ação 

política, evitando que, a partir de agora, qualquer Açoriano tenha dúvidas sobre 

o seu comportamento político.  
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É assim que devemos estar na política, materializando as palavras em atos.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A este propósito, esperávamos que a candidata do PSD Açores tivesse o mesmo 

desprendimento e dimensão ética e moral do candidato do PS/Açores, saindo a 

tempo do cargo que ocupa para impedir confusões entre o cargo público e a 

função de candidata e não optando por sair só depois de tirar o máximo proveito 

partidário do cargo camarário que desempenha.  

É lamentável que a data indicada para sair seja a dois meses das eleições, para 

que se possa aproveitar indevidamente das Festas do Divino Espírito Santo, … 

Deputado Mark Marques (PSD): Indevidamente? 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Isto é argumento à socialista! 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Foi o argumento 

usado! 

 

(Risos do Deputado João Costa e dos Deputados da bancada do PS) 

 

O Orador: … uma Festa que é do povo, dos que têm partido e dos que não têm 

partido, não é do PSD e, muito menos, da sua líder.  

A Presidente da Câmara de Ponta Delgada e candidata do PSD Açores mantém, 

assim, a sua estratégia de utilizar ao máximo todos os palcos que dispõe para 

tentar ganhar votos.  

Tenta, desta forma, compensar com quantidade o que lhe falta em qualidade no 

projeto político. 

Como diz a própria candidata do PSD, cada um escolhe o seu percurso e o seu 

calendário. Vasco Cordeiro optou pelo percurso da ética e da responsabilidade.  

Berta Cabral optou por manter um calendário de confusão entre cargos, o que é 

ética e politicamente reprovável.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford) e Deputado Francisco 

César (PS): Muito bem! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  
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Teremos eleições regionais este ano, momento de celebração da democracia e 

de afirmação dos valores autonómicos que defendemos convictamente.  

Estas eleições ocorrerão num período difícil. Os açorianos vão ser chamados a 

escolher os seus representantes políticos perante uma crise económica e social 

externa… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Externa?! 

Deputado João Costa (PSD): Externa, nas outras ilhas! 

O Orador: … de grande complexidade, como não se via há muitas décadas.  

Agrava este cenário o primeiro Governo da República do Portugal democrático 

verdadeiramente de direita, em que cada cidadão é pouco mais que um 

contribuinte e, por isso, um mero financiador do Estado.  

Um Governo da República que, sob o disfarce da crise e da austeridade, 

implementa uma agenda escondida profundamente neoliberal que materializa a 

matriz ideológica de quem dirige hoje o PSD e de quem está atualmente no 

Governo da República. 

Tendo em conta a conjuntura e a austeridade nacional o nosso principal 

oponente é, obrigatoriamente, a crise e os seus efeitos na vida dos açorianos e 

das empresas.  

O nosso adversário é o desemprego que teima em atingir muitos açorianos. O 

nosso adversário é o constrangimento que as empresas estão a sofrer no 

exercício da sua atividade.  

É este o adversário… 

Deputado João Costa (PSD): Afinal ouviu o discurso da Dra. Berta Cabral! 

O Orador: … que queremos vencer todos os dias, estando ao lado das pessoas, 

porque são eles o principal destinatário da nossa ação.  

E nesta altura difícil e num período em que o grande fluxo de notícias pode 

causar algumas distrações, faço um apelo aos açorianos: que estejam alerta, que 

não se deixem confundir,… 

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 
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… que não acreditem em vendedoras de ilusões.  

Os tempos não se coadunam com a política do slogan e da frase feita. 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

O Orador: Os tempos exigem responsabilidade de propositura, mesmo que não 

se possa responder afirmativamente a todas as solicitações.  

Os tempos exigem, ainda, que os responsáveis políticos sejam mais do que 

meras caixas de ressonância de interesses e que assumam que, em primeiro 

lugar, está o interesse de todos, mesmo que isso não satisfaça alguns.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Apoiado! 

O Orador: Exige-se responsabilidade e verdade, em nome da ética e da 

credibilização da atividade política.  

Não é tempo de demagogias e de populismos, nem de prometer tudo a todos em 

nome da conquista de votos.  

Não é tempo de fazer a demagogia barata dizendo que os Açores precisam de 

menos políticos a tempo inteiro quando se ocupa cargos políticos há 30 anos.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Esta afirmação da candidata do PSD Açores faz relembrar as 

afirmações de Pedro Passos Coelho, que antes das eleições dizia uma coisa e 

depois das eleições fez exatamente o contrário e não nos surpreende, tendo em 

conta que já sabemos que o PSD/Açores de Berta Cabral é um grande apoiante 

do PSD/Açores de Pedro Passos Coelho.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford) e Deputado Francisco 

César (PS): Muito bem! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Passos Coelho não é 

apoiante de Berta Cabral! 

O Orador: Os tempos exigem responsabilidade e não promessas vãs e 

circunstanciais como nos tem oferecido o PSD Açores e a sua candidata.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Eva 

Cabral! Ah, não! 

O Orador: Promete tudo a todos.  
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Se o Governo fez dez, ela faz vinte. Se o Governo apoiou 100, ela apoia 200. Se 

o Governo consegue 300, ela conseguirá 600.  

Mas que não se iludam os açorianos. Não passam de promessas de 

circunstância, empoladas pelo mediatismo do momento.  

Recorde-se, por exemplo, um facto recente. A candidata do PSD Açores, numa 

visita a um Lar de Idosos, prometia dar apoios sociais, quando na véspera os 

seus deputados no Parlamento Regional votaram a favor dos cortes sociais 

impostos pelo Governo da República.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Em frente às câmaras diz uma coisa, e por trás faz exatamente o 

contrário.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  

Ainda no passado fim de semana, a candidata do PSD prometeu tudo a todos, 

um rol de promessas de quase uma hora, a um ritmo alucinante nunca visto.  

É sanear a saúde, é escolas, é mercado local, é região económica, é dois centros 

de radioterapia, é apoiar empresas e os jovens e, imagine-se, baixar as tarifas à 

custa do orçamento regional. Enfim, um rol interminável.  

Não diz é como vai pagar isso tudo. Tudo ações que implicam uma gigantesca 

despesa pública.  

Se a candidata do PSD é a política responsável que diz ser, este desfiar de 

promessas só tem uma leitura: afinal sabe que a Região não está tão mal ao 

nível das suas finanças públicas como diz o seu PSD.  

Só assim se compreende que tenha prometido tudo o que levaria a um aumento 

incomportável da despesa sem sequer se preocupar com quanto custaria aos 

Açorianos.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 
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O Orador: E sobre este rol de promessas impõe-se uma referência à promessa 

de baixar os preços das passagens.  

Convém lembrar que a agora candidata do PSD já foi Diretora Regional dos 

Transportes e Presidente da SATA.  

Nessa altura, só conseguiu passagens aéreas mais caras do que atualmente e a 

total incapacidade de promover o transporte marítimo interilhas.  

Agora, quem nada fez no seu tempo, acha que merece uma segunda 

oportunidade para nada fazer.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: O PSD acabou com o transporte marítimo de passageiros nos 

Açores, mas agora tem todas as soluções. O PSD obrigava cada açoriano a 

pagar 300 euros por uma passagem aérea e, agora, sabe como se baixa os 

preços.  

É verdade que todos nós defendemos tarifas mais baixas. É para isso que o 

Governo Regional está a trabalhar, nomeadamente na revisão das obrigações de 

serviço público, mas muito já foi feito neste capítulo.  

Antes os Açores tinham muito pior. Os poucos que podiam viajar pagavam 60 

contos (300 euros) por uma passagem.  

Nesse tempo, o ordenado mínimo era de 54 contos (272 euros). 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Ou seja, no tempo que o PSD saiu do Governo, o ordenado de um 

mês inteiro de trabalho de um Açoriano não dava sequer para uma única 

passagem para Lisboa.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Curiosamente, a candidata do PSD nunca se indignou contra estes 

preços, porque não sabia como os baixar.  

A verdade é que contínua sem saber, tal como o Dr. Pedro Passos Coelho que 

afirmou no congresso deste Partido que não sabia como resolver esta questão.  



 

52 

Recorde-se que, sobre esta matéria,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): É o Álvaro dos pastéis 

de nata! 

O Orador: … há vários meses que o Governo dos Açores solicitou ao Governo 

da República uma reunião para abordar a revisão das obrigações de serviço 

público e, consequentemente, baixar as tarifas. O Governo da República insiste 

em não receber o Governo dos Açores sobre este assunto.  

Até parece que o PSD Açores pediu ao PSD Nacional… 

Deputado Luís Garcia (PSD): Isso era o que os senhores queriam! 

O Orador: … para que o Governo açoriano não seja recebido antes das 

eleições regionais, prejudicando assim os açorianos para retirar daqui 

dividendos partidários e eleitorais.  

Deputado Pedro Gomes (PSD): Não apoiado! 

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Ficou muito claro que o Congresso do PSD/Açores foi uma mão cheia de nada 

e de uma irrelevância até surpreendente, mas não posso deixar de me referir ao 

registo usado pela candidata do PSD Açores no discurso de abertura, fazendo 

acusações graves ao PS e ao Dr. Vasco Cordeiro sobre alegadas pressões sobre 

apoiantes da candidatura do Partido Socialista.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

Presidente: Agradecia que terminasse, Sr. Deputado. 

O Orador: Que fique muito claro, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: … nós não aceitaremos que o PSD transforme a campanha, numa 

campanha de casos, de especulações, de boatos e de baixa política.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Nós estamos concentrados em desenvolver os Açores e em ajudar 

os açorianos e não embarcaremos nesse jogo.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford) e Deputado Francisco 

César (PS): Muito bem! 
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O Orador: Ainda nos recordamos quando Victor Cruz tentou um esquema para 

denegrir Carlos César, que envolvia um CD e umas supostas pressões. Os 

Açorianos deram-lhe a resposta nas urnas.  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 

O Orador: Ainda nos lembramos quando Costa Neves foi-se queixar ao 

Presidente da República da falta de oxigénio. Os Açorianos também lhe deram 

a resposta nas urnas.  

E já percebemos que Berta Cabral pretende ir pelo mesmo caminho.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  

Cá estamos, prontos para os grandes desafios que o futuro apresenta.  

Concentrados em desenvolver a nossa Terra.  

Nós não queremos apenas uma Região económica.  

A Madeira era uma Região Económica e o resultado está a vista.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford) e Deputado Francisco 

César (PS): Muito bem! 

O Orador: A Europa é hoje uma Europa Económica e os resultados estão à 

vista.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Olá! 

O Orador: O Governo da República quer impor uns pais económico, com 

efeitos nefastos para todos.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Não precisamos disso. Não queremos essa orientação política.  

Nós não queremos apenas uma região económica como acontece na Madeira, 

queremos uma região da qualidade na agricultura, queremos uma região 

inovadora na industria, queremos uma região tecnológica na prestação de 

serviços,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: … queremos uma região sustentável no turismo, uma região 

exportadora, em que todos ganhem o que lhes é devido na pesca e na produção 

local, uma região em que os funcionários públicos… 

Deputado João Costa (PSD): Tudo o que não temos! 
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O Orador: … se orgulham de servir os cidadãos, uma região solidaria, em que 

ninguém é deixado para trás, em suma, queremos continuar a construir uma 

região social, em que nos podemos orgulhar de ser açorianos.  

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: Cá estamos, sempre, em defesa da nossa Terra e da nossa gente.  

Deputado João Costa (PSD): 20 mil desempregados! 

O Orador: Mobilizados por um projeto político de futuro e pela vontade 

ganhadora e ambição de quem concilia, como ninguém, a experiência e o 

institucionalismo que a função de Presidente do Governo exige, com a energia e 

o inconformismo necessários para vencer os desafios do futuro.  

E é assim que vamos continuar a Renovar com Confiança a nossa Terra, em 

defesa dos Açores e dos Açorianos.  

Disse.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford) e Deputada Benilde 

Oliveira (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, estão abertas as inscrições. 

Sr. Secretário Regional da Presidência, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Obrigado, Sr. 

Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, para associar o Governo a este debate, no sentido de, 

sobretudo, comungando muito do que foi transmitido pelo Sr. Deputado Berto 

Messias, reforçar um aspeto que me parece de destacar neste período de análise 

da situação política regional. E esse dado é muito claro e resultou também, em 

boa parte, do congresso do último fim de semana. É que a Dra. Berta Cabral é 

fã… 

Deputado João Costa (PSD):Vocês homenagearam Sócrates o fim de semana 

passado! 



 

55 

O Orador: … do Dr. Passos Coelho. A Dra. Berta Cabral não é só uma 

companheira de partido; não é só alguém que, institucionalmente, se tem de 

relacionar com o PSD Nacional. A Dra. Berta Cabral é fã do Governo do Dr. 

Passos Coelho. É fã e disse-o de uma forma muito clara no congresso. Porque 

de outro modo não se perceberia que a Dra. Berta Cabral tenha dito que 

pretende fazer, na região, uma política social alargada e, ao mesmo tempo, 

tenha dito que é patriótico cortar-se nos apoios sociais. Doutra maneira não se 

perceberia que a Dra. Berta Cabral tenha dito que, na região, quer fazer escolas 

de proximidade e, depois, tenha dito que é patriótico fechar escolas no 

continente. Doutra maneira não se perceberia que a Dra. Berta Cabral acuse o 

Governo Regional e seja a primeira a falar do nível de desemprego na região e 

tenha dito que é patriótico o desemprego a nível nacional. 

Portanto, não se pode ser ao mesmo tempo – a não ser que se seja fã – 

defensora daquilo que se faz no continente, dos cortes, do retirar dos subsídios, 

do retirar dos apoios, dos cortes em tudo o que é apoio familiar e, ao mesmo 

tempo, querer, na região, alargar tudo o que é sistema de apoio social. Pode-se, 

mas então entra-se na mais pura contradição demagógica. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Para que é a autonomia? 

O Orador: Ao mesmo tempo que se quer para o país, … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): O que é a autonomia para si? 

O Orador: … que se percebe, que se defende que, no país, se tomem uma série 

de medidas no sentido de cortar a despesa, na Região propõe-se uma série de 

medidas que, inevitavelmente, aumentam a despesa. E, portanto, o que ficou 

claro no Congresso do PSD-Açores, além daquilo que já anteriormente se 

referiu, foi que a Dra. Berta Cabral pactua com o Governo da República, pactua 

com a estratégia, até com a estratégia eleitoral que levou o Dr. Passos Coelho a 

ser Primeiro-Ministro, porque também ele foi eleito na presunção eleitoral de 

que era capaz de fazer diferente, que não cortaria, que faria diferente, faria 

melhor. A conversa é exatamente a mesma e os açorianos já viram este filme. 

Sabem o que é que aconteceu a nível nacional. Também era possível fazer 

melhor. Era possível fazer diferente.  
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Deputado Artur Lima (CDS/PP): E fizemos! 

O Orador: Iam ser eleitos, porque eram capazes de fazer de outra maneira. 

E chegaram lá e fizeram pior… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): E porquê? 

O Orador: … e cortaram mais e foram mais penalizadores para os portugueses. 

E, portanto, é isso que se espera, na região, de uma fã do Dr. Passos Coelho. É 

isso que os açorianos podem esperar nos próximos tempos.  

Gostava também, para terminar, de esclarecer dois pontos que me parecem 

muito relevantes.  

Primeiro, o Sr. Deputado Duarte Freitas, na sua última intervenção, voltou a 

mencionar as bandeiras, as grandes linhas de orientação do PSD para este 

período pré-eleitoral que nós vamos viver e, eventualmente, se chegassem ao 

Governo, aquilo que aplicariam. E, então, uma das grandes bandeiras é a 

diminuição – e voltam à mesma conversa – do número de políticos a tempo 

inteiro e a renovação dos dirigentes e dos líderes políticos dos Açores. Ó 

senhores, os senhores não ouviram aqueles nomes? Os senhores não têm… 

Deputado João Costa (PSD): Fale para a sua primeira fila! 

O Orador: … consciência de que os órgãos do PSD, que os senhores elegeram 

este fim de semana, são todos liderados por pessoas que não fazem outra coisa 

senão fazer política há trinta e tal anos a tempo inteiro? Pessoas que já 

assumiram tudo o que era… 

Deputado Costa Pereira (PSD): Os senhores não perceberam isso! 

O Orador: … possível assumir de cargos políticos na região. Os senhores não 

percebem a contradição desse tipo de discurso? Não percebem a 

descredibilização que isso traz à política – e que trás, em primeiro lugar, aos 

senhores – na região? Não têm consciência disso? Eu acho que é algo 

lamentável que deve ser assinalado mais uma vez. 

E, depois, terminando mesmo, há outro aspeto que me parece de salientar. Disse 

o Sr. Deputado Duarte Freitas, por mais de uma vez, que se o PSD fosse poder, 

trataria o poder autárquico com respeito. Respeitaria o poder… 
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Deputado António Marinho (PSD): Isso vem na sequência da declaração 

política do PSD! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Mudámos de política! O senhor percebeu? 

Deputado João Costa (PSD): Podemos fazer outra declaração política, não há 

problema! 

O Orador: … autárquico. Pois, este Governo tem a consciência absolutamente 

tranquila na forma como lida com o poder autárquico, do ponto de vista 

institucional e político. Não tem, a esse propósito, nenhum problema de 

consciência. Mas não me parece que seja legítimo de um partido que é liderado 

por uma autarca que passou os últimos meses todos em todas as ilhas e mais 

alguma, menos na ilha onde foi eleita, uma autarca que viaja, uma autarca… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): À custa do dinheiro do Partido! 

O Orador: … a fazer campanha eleitoral pelos Açores inteiros, uma autarca 

que não desenvolve um projeto visível em S. Miguel, em Ponta Delgada, há 

meses sem fim, uma autarca que não fala com os seus eleitores, aqueles que a 

colocaram em Presidente da Câmara de Ponta Delgada, há meses sem fim, vir 

falar em respeito pelo poder autárquico. É preciso ter alguma desfaçatez. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Começa o Sr. Deputado Berto Messias a sua intervenção pela ética. E é 

justamente pela ética que eu também vou começar. E começo com uma 

pergunta, Sr. Deputado Berto Messias: que princípio ético violou o atual 

Presidente do Governo nestes anos em que foi candidato à presidência do 

Governo? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Deputado Francisco César (PS): Suspendeu o mandato! 

O Orador: É só a essa pergunta que o senhor tem de me responder, sem mais 

considerações, porque se Vasco Cordeiro teve de abdicar do cargo por um 

princípio ético e moral, para não confundir a sua posição nem ser acusado de o 

fazer, eu pergunto-lhe, que princípio ético e moral violou o atual Presidente do 
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Governo Regional dos Açores quando, nestes anos, foi sempre candidato o 

Presidente do Governo? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Depois, Sr. Deputado, dizer-lhe uma coisa. A ética não se evita, 

violar a ética não se evita. Ela pratica-se com o comportamento ético que todos 

devem ter, no respeito pelo exercício do seu lugar público, para que foi 

nomeado ou eleito e que exerce - neste caso, Secretário da Economia - e como 

candidato socialista às eleições de 2012. 

Portanto, a ética tinha de estar na verticalidade dos princípios que eram precisos 

praticar no dia a dia. Não é preciso evitá-la, Sr. Deputado, é uma questão de 

princípios e de valores que se praticam. Se achavam que o senhor candidato 

Vasco Cordeiro não a praticava, tiveram que evitá-la? É outra pergunta que 

fica, Sr. Deputado Berto Messias. O que não é ético, Sr. Deputado Berto 

Messias, o que não é moral em tempos de crise - que não é externa, Sr. 

Deputado, é interna, de crise interna nos Açores, com a dívida da saúde, com as 

dívidas todas que se tem, com o desemprego que há aí, com as empresas a falir 

- é esbanjar dinheiro em outdoors, Sr. Deputado Berto Messias. Isso é que não é 

ético nem moral. O que não é ético nem moral é esbanjar dinheiro em 

publicidade de jornais. Isso é que é violar a ética e a moral, isso é que é faltar ao 

respeito pelo dinheiro dos contribuintes e isso os senhores não evitaram. Aliás, 

os senhores multiplicam, de semana a semana, o esbanjamento de dinheiros 

públicos sobre essa questão da publicidade, esbanjando dinheiros públicos, que 

são dinheiros de todos nós. Isso é que é violar a ética, a moral e, sobretudo, 

faltar ao respeito àqueles que mais necessitam… 

Deputado Luís Silveira (CDS/PP): Muito bem! 

O Orador: … do dinheiro, Sr. Deputado Berto Messias. 

Relativamente às passagens aéreas e à descida das passagens aéreas, deixo aqui 

um desafio ao PS e ao PSD. O CDS já anunciou, volta a anunciar: não terá 

outdoors! O CDS não terá outdoors na sua campanha. O Partido Socialista vai 

esbanjar dinheiro em outdoors, como está a esbanjar até agora? O Partido 

Social Democrata vai ter outdoors e vai esbanjar… 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: Já 

está! 

O Orador: … dinheiro em outdoors, como tem até agora? É a pergunta que 

também tem de se fazer. 

Agora, vamos às passagens aéreas, porque os senhores exploram a miséria das 

pessoas, quer o PSD quer o Partido Socialista. O PSD não foi capaz de baixar as 

tarifas aéreas, enquanto Governo, não foi capaz, enquanto oposição, de fazer 

propostas para baixar as tarifas aéreas, de tomar medidas estruturais ou propor 

que se baixasse as tarifas aéreas e, muito menos, o Governo. 

Deputado Francisco César (PS): Não baixámos?!  

O Orador: Porque se nós temos tarifas aéreas caras… 

Deputado Francisco César (PS): É por causa do CDS! 

O Orador: … é porque temos interesses, é porque temos um monstro para 

sustentar, um monstro que os senhores querem sustentar, que se chama SATA. 

Porque os senhores cederam aos interesses da SATA; porque os senhores foram 

adquirir aviões caríssimos,… 

Deputado José San Bento (PS): Ah! 

O Orador: … que custaram mais 20 a 30 milhões de euros do que poderiam ter 

custado noutra opção. Os senhores não quiseram, os senhores prescindiram de 

fundos, os senhores fizeram uma opção errada. E, por isso, agora têm 

dificuldade em descer as tarifas aéreas. O CDS defendeu exatamente o 

contrário. Outro tipo de avião, mais económico. Outro tipo de plataforma aérea, 

outra frota. Os senhores não quiseram, os senhores hipotecaram o futuro dos 

açorianos. 

Deputado Francisco César (PS): O senhor está a falar da frota interilhas? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é asneira! 

O Orador: Estou a falar da frota interilhas. 

Deputado Francisco César (PS): Claro está, Sr. Deputado. 

O Orador: Mas, que eu saiba, Sr. Deputado, a SATA Air Açores é dona de 

tudo. E quando falta o dinheiro de um lado, tem de se pôr para o outro. E, 
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portanto, os senhores tomaram uma opção de transporte aéreo errada. Errada! E 

o PSD… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é asneira! 

O Orador: Ó Sr. Vice-Presidente, qual é a asneira? Asneira é que os senhores 

esbanjaram milhões numa frota de Q-400? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): É uma diretiva 

comunitária! 

O Orador: Os senhores esbanjaram dinheiro numa frota de Q-400. Isso é que é 

a asneira? Os senhores atiraram dinheiro dos açorianos, quando podiam ter 

comprado aviões de origem europeia e esses, sim, muito mais baratos! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Sérgio Ávila): Alemanha. 

O Orador: Muito mais baratos, Sr. Vice-Presidente. E poupava dinheiro para 

pagar passagens. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Agora defende isso! 

O Orador: Muitos anos a metade do que está atualmente. Mas eu pergunto: o 

Partido Socialista está disposto a dar instruções à SATA para a abolição da taxa 

de combustível? Baixando as passagens em 20% para o continente? 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E o Governo da 

República vai fazer isso para a TAP? 

O Orador: Não está! O Partido Socialista está disposto… 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): E o Governo da 

República vai fazer isso para a TAP? 

O Orador: Deve fazer, Sr. Vice-Presidente.  

Agora, a autonomia que os senhores apregoam, mas não praticam. O que os 

senhores copiam são as medidas da República. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sim, sim! 

O Orador: As más medidas da República, como as taxas moderadores que os 

senhores introduziram nos Açores, taxando os açorianos. Essa é que é 

antissocial.  

Presidente: Agradecia que terminasse, Sr. Deputado. 

O Orador: Essa, os senhores copiaram da República. 
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Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): O seu governo 

aumentou! 

O Orador: Mas, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tarifas aéreas os 

senhores não querem baixar. Dizia eu, o PSD não apresentou aqui uma única 

proposta; o PSD não criticou aqui uma única vez a SATA, pela opção 

megalómana dos aviões que comprou. E tudo isto por causa de uma 

megalomania de prejudicar os açorianos, de discriminar os açorianos por causa 

de voar para as Canárias e para o continente português. Hipotecou-se milhões 

aos açorianos, prejudicou-se os açorianos, o turismo interno, a mobilidade 

interna, a coesão social, a coesão territorial, por uma megalomania da SATA 

com a cobertura… 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor sabe que isso não é verdade! São 

muito graves as suas declarações! Não é verdade! 

O Orador: … do Partido Socialista e o “nim” do PSD, que nunca criticou essa 

opção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem 3 minutos. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu devo dizer que tenho alguma dificuldade em comentar esta declaração 

política do Sr. Deputado Berto Messias, e a pergunta que eu gostaria de lhe 

fazer é: a sua declaração política foi sobre o quê? Eu não consegui perceber 

qual foi a racionalidade… 

Deputado Francisco César (PS): Sr. Deputado, se não percebeu, temos pena! 

O Orador: … da sua declaração política. Nós fazemos uma declaração política 

sobre os transportes, fazemos uma declaração política sobre as passagens 

aéreas. Há muita coisa que o senhor poderia ter feito. Agora, a sua declaração 

política é uma miscelânea… 

Deputado José San-Bento (PS): É preciso ter lata! 

O Orador: … não sei do quê, misturada com não sei do quê. Por isso, eu tenho 

alguma dificuldade, sinceramente, em comentar… 
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Deputado Aníbal Pires (PCP): Faça uma comissão. 

O Orador: … o incomentável. Mas vou-lhe dizer,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O Auto da Barca do 

Inferno! 

O Orador: … para lhe referenciar … eu só tenho uns segundos. Os senhores 

estão a interromper-me. Sr. Presidente… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O Sr. Deputado não 

percebeu nada da declaração política. Não precisa falar! 

Deputado Berto Messias (PS): Eu mando-lhe para o e-mail! 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, faça favor de continuar. 

O Orador: Muito obrigado, Sr. Presidente… 

Eu vou já terminar. 

É só dizer-lhe o seguinte: tive dificuldade. Eu tinha que vos dizer isto: uma 

declaração política tem de ter racionalidade. E, portanto, esta declaração 

política não tem. É uma mistura… 

Deputado José San-Bento (PS): Temos pena que o senhor não tenha 

percebido! 

O Orador: … ali, não sei do quê. Depois, … 

Deputado Hernâni Jorge (PS): Nós temos pena que não tenha percebido. 

O Orador: … referenciar uma coisa que eu acho fundamental, que foi o 

primeiro parágrafo de V. Excia, que é, de facto, em relação à decisão do Sr. 

Secretário Regional da Economia, o Dr. Vasco Cordeiro, relativamente a esta 

matéria. A questão é que eu considero que não se pode levar estas questões para 

o campo ético, pelo seguinte: como muito bem disse o Sr. Deputado do CDS, 

Artur Lima, o que aconteceu foi que todos os outros presidentes dos governos 

regionais participaram em atos eleitorais.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Não, não! O Madruga 

da Costa não participou! 

O Orador: Isto é normal. O Presidente Obama teria de se demitir. Criava uma 

crise política enorme nos Estados Unidos, porque está a participar na pré-
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campanha e vai participar na campanha eleitoral norte americana. O Presidente 

Sarkozy, o que é que está a fazer na presidência da França? 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Isso é o que a gente 

pergunta! 

O Orador: Pelo amor de Deus! Não vê as lições de ética dos Açores? As lições 

éticas dos Açores são: campanha eleitoral, demissão do cargo. Pronto! Se 

fizesse lei, de facto, o que os senhores agora querem fazer, este mundo seria 

uma anarquia. Os senhores deixavam de ser o Partido Socialista, passavam a ser 

o Partido Anarquista! Porque o que os senhores defendem é a anarquia total 

nesta Região, no país e no mundo. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Qual anarquia? 

O Orador: Porque, a partir do momento em que os governantes têm de se 

demitir todos porque são candidatos, isto não faz sentido nenhum. Portanto, 

colocar isto no campo ético é, digamos, algo absolutamente populista,… 

Deputado Clélio Meneses (PSD): Foi ele que disse! 

O Orador: … é algo absolutamente demagógico… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Isto é branqueamento. 

O Orador: … e que não faz sentido nenhum. E, depois, queria dizer-lhe outra 

coisa. É para ter menos trabalho que vem para deputado? Que o Sr. Secretário 

vem desempenhar as suas funções de deputado, é para ter menos trabalho e ter 

mais tempo para a campanha? Outra asneira! Outra asneira em relação ao 

populismo, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Quem é que disse isso? 

O Orador: … porque aqui os deputados trabalham tanto ou mais do que os 

secretários, do que os Membros do Governo. A população fica a saber o 

seguinte: para se ter tempo para se disputar uma campanha eleitoral e para se ter 

independência, o que é que se faz? Sai-se do Governo e vem-se para a 

Assembleia. Uma cambada de malandros que aqui está! E que nós aqui não 

fazemos nada!  

Deputado Berto Messias (PS): Oh Sr. Deputado! 
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O Orador: E, portanto, o Sr. Secretário pode vir para aqui, porque não tem 

nada para fazer. 

 

(Risos do Deputado do Deputado João Costa) 

 

O Secretário da Economia pode vir para o Parlamento, porque não tem nada 

para fazer. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Realmente, não 

percebeu nada! 

O Orador: E é isto que eu acho que é uma cedência ao populismo, à 

demagogia, que é inaceitável por V. Excias. E, ainda por cima, vêm dar aqui 

uma lição de ética, com este tipo de questões. Aqui, no Parlamento, há muito 

trabalho para fazer, aqui não se vem preparar campanhas, aqui vem-se para 

trabalhar, vem-se para legislar e para trabalhar muito, que é aquilo que nós 

estamos a fazer. Os senhores descredibilizam o sistema político, a partir do 

momento em que isto aqui parece… 

Presidente: Agradecia que terminasse, Sr. Deputado. 

O Orador: …que são bancadas que estão em pré-férias. Não! Aqui há muito 

trabalho para fazer nos próximos 7 meses e, portanto, eu considero que não 

devem colocar isto no plano ético. Isto é um erro político pavoroso, isto é 

próprio de partidos extremistas, não é próprio da vossa tradição do Partido 

Socialista, deixem-me que vos diga. E, portanto, isto é um erro clamoroso e, 

ainda por cima, apresenta-se isto para dar lições de ética. Por amor de Deus! 

Deputado Rui Ramos (PSD): Muito bem! 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Afinal, o senhor não 

percebeu mesmo nada da declaração política! 

Presidente: Sr. Deputado Duarte Freitas, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Duarte Freitas (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo. 
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O Partido Socialista iniciou, recentemente, uma espécie de nova narrativa face 

aos incómodos e às coisas que lhes estão a correr menos bem. E o que está a 

correr menos bem é, claramente, a campanha de Vasco Cordeiro. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O senhor sabe o 

quanto está a correr bem! 

O Orador: E aquilo que esta tentativa de nova narrativa política está a tentar 

montar é tentar colar Berta Cabral a Passos Coelho e Vasco Cordeiro a Carlos 

César. 

É mais um erro político clamoroso. Primeiro, porque é revelador. Acha que 

precisa de puxar Berta Cabral para baixo e Vasco Cordeiro para cima. Ora, isto 

é o mais cristalino reconhecimento de que o PS acha que Berta vale muito mais 

que Vasco Cordeiro. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Em segundo lugar, se em primeiro lugar é revelador, em segundo lugar é frágil. 

O PS esquece-se, ou tenta esquecer-se, que o Governo da República merece a 

compreensão da maioria… 

Deputado Hernâni Jorge (PS): Quem é que lhe escreveu isso? 

O Orador: … dos cidadãos açorianos e portugueses. Aliás, Passos Coelho tem 

bons indicadores públicos. Até porque os portugueses e açorianos sabem bem 

de quem é a culpa da situação que estamos a viver… 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Sabem, sabem! 

O Orador: … e quem é que assinou o acordo da troika.  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada PSD) 

 

Em terceiro lugar, se em primeiro lugar é revelador e em segundo lugar é frágil, 

em terceiro lugar é ilusório, porque os açorianos sabem bem que a situação a 

que nós chegamos se deve, essencialmente, ao Governo Regional, para além da 

crise nacional e internacional – por exemplo, a taxa de desemprego já é maior 
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que a nível nacional – sabem bem quem é o responsável. E um dos 

protagonistas disto, exatamente na área económica, chama-se… 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Vasco Cordeiro! 

O Orador: … Vasco Cordeiro.  

Mas, para além desta narrativa que o Partido Socialista está a tentar montar e 

que nós, claramente, desmontamos aqui, porque é mais um tremendo erro 

político da estratégia de campanha do Partido Socialista – mas é natural, 

porque, à medida que o stress cresce e as preocupações, e o vento sopra contra, 

a tendência é para cometer mais erros, como aconteceu, recentemente, também 

com a fuga de Vasco Cordeiro…  

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas também há outra questão que temos de colocar, que é: o 

Partido Socialista – é já habitual – continua com pedras na mão. Vem para aqui 

com pedras na mão para atirar aos adversários… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Quais pedras? Não 

fique assim tão ofendido! 

Deputada Catarina Furtado (PS): Até parece! 

Deputados Jorge Macedo e Mark Marques (PSD): Muito bem! 

O Orador: … e às suas propostas, àquilo que o PSD diz, àquilo que os outros 

partidos dizem, àquilo que a sociedade civil reivindica. E, depois, vem com a 

conversa que querem, agora querem. Querem, disse o Sr. Presidente do Grupo 

Parlamentar. O Partido Socialista quer isto, quer aquilo. Mas, se querem tanto, 

porque é que não fizeram ao longo dos últimos 16 anos? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Depois, vêm falar-nos na tentativa de criar uma contraposição à 

região económica na região social. Que enorme erro político, Srs. Deputados!  

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 
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O Orador: A região social do Partido Socialista é aquela que nos lega quase 20 

mil desempregados, quase 20 mil rendimentos sociais de inserção, mais de um 

terço das famílias a viverem abaixo do lumiar da pobreza. É esta a região 

social? Os senhores têm coragem para virem falar de região social?  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): É o país social que 

temos! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Que tremendo erro político, Sr. Deputado. 

Para terminar, em relação à ética na política. Para já, quero congratular o 

Partido Socialista. É coerente em relação a esta matéria. Ricardo Rodrigues, há 

alguns anos, disse que a ética era subjetiva. Ora, o Partido Socialista continua a 

defendê-lo! Mais do que isso, a praticá-lo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

O Orador: Muito bem, são coerentes.  

A seguir. Vasco Cordeiro não tem legitimidade democrática interna. Isto é ética 

na política? Avançar para um cargo da responsabilidade de Presidente do 

Governo Regional sem estar legitimado internamente pelos seus pares? Isto é 

ética na política?  

Deputado Francisco César (PS): E está! 

Deputado José San-Bento (PS): É transparência! 

Deputado Costa Pereira (PSD): Muito bem! 

O Orador: Senhores, por favor. Depois, aclaro a ética na política e a razão dos 

açorianos. Vasco Cordeiro, quando as coisas correm mal na sua campanha, 

troca os açorianos e as suas responsabilidades políticas, fugindo… 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 
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O Orador: … para satisfazer os interesses dos camaradas do seu partido. É isto 

ética na política? 

Deputado Francisco Álvares (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Mais do que isso, e mesmo a terminar, Sr. Presidente, Carlos César 

nunca se demitiu, em 2000, em 2004, em 2008. Então, ele não tinha ética na 

política? Aquilo que os senhores falam. Ele não tinha ética na política? 

Senhores, e mesmo a terminar, a responsabilidade que se exige - se querem 

verdadeiramente ética na política - é ser também coerente com outra coisa. 

Quem criticou, como criticou, algumas ações, não pode fazer, em tempo de 

crise, uma viagem milionária para o Brasil. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Isso é que também devia revelar a ética na política. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

E é por isso mesmo que o PSD anuncia aqui, hoje e agora, que vai fazer um 

requerimento para saber quanto é que custou essa viagem milionária e o que é 

que isso poderia compensar os açorianos que atravessam dificuldades. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado João Costa (PSD): Caçar elefantes para o Brasil! 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, tem 3 minutos. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu quero começar por congratular-me com a decisão – não a vou adjetivar – do 

Dr. Vasco Cordeiro, ainda que tardia, e que respondeu, assim, não às exigências 
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do PCP, com certeza, mas às exigências dos cidadãos. Espera-se que a Dra. 

Berta Cabral tome a mesma decisão,… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): E o senhor! 

O Orador: … e que a tome de imediato, embora já a tenha remetido para as 

calendas. E falando de ética, e falando de situações, V. Excias., desde a direita 

mais fossilizada,… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Aguenta-te Artur! 

O Orador: … enfim, não vou adjetivar mais, a questão das comparações com 

Carlos César, com Obama, com Sarkozy, não tem comparação nenhuma. E V. 

Excias. sabem-no muito bem. Não tem nenhuma comparação. E aquilo que é 

exigível é que a Dra. Berta Cabral tome o mesmo caminho. Aliás, da parte do 

PCP, essa exigência, que é uma exigência dos cidadãos, vai-se manter, 

independentemente de, depois, a Dra. Berta Cabral vir para o espaço… 

Deputado João Costa (PSD): Fidel Castro também se demitiu para fazer 

campanha! 

O Orador: … público regional pedir ou exigir que eu lhe peça desculpas. É 

evidente que o PCP… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! Essas 

viagens pelas ilhas… 

O Orador: … irá continuar a exigir a saída imediata da Dra. Berta Cabral, para 

acabar, de vez, com esta confusão e sabermos o que é que a Dra. Berta Cabral é: 

Presidente da Câmara de Ponta Delgada ou candidata a não se sabe muito bem 

o quê. 

Mas é inevitável… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Em vez de estar a 

trabalhar na Câmara, anda viajando pelas ilhas! 

O Orador: … voltarmos ao Congresso do PSD, que se pode reduzir à 

enunciação dos problemas dos açorianos e do desenvolvimento dos Açores, que 

todos nós enunciamos, mas que no Congresso do PSD aquilo que se verificou 

foi apenas a enunciação dos problemas e, depois, a colagem de promessas. Não 

há proposta de soluções. Aquilo que foi colado à enunciação dos problemas 
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foram promessas, um rolzinho de promessas eleitorais que V. Excias., através 

da vossa líder, transmitiram para o espaço público regional.  

Mas há aqui uma questão que é a seguinte: nós não temos memória curta. E eu, 

forçosamente, tenho de me lembrar do que foi a campanha eleitoral para a 

República, protagonizada pelo Dr. Passos Coelho e pelo Dr. Paulo Portas. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Prometeram o paraíso pós-Sócrates e a verdade é que a nossa 

realidade hoje é substantivamente diferente de qualquer paraíso. Digamos que o 

país está a caminhar a passos largos para as portas do inferno. 

Queria ainda, e para finalizar, referir o seguinte. 

Presidente: Agradecia, mesmo, que terminasse, Sr. Deputado. 

O Orador: Vou já terminar, Sr. Presidente. 

Já aqui foi referido pelo Sr. Secretário Regional da Presidência, mas eu quero 

enfatizar esta questão. Diz a Dra. Berta Cabral, logo nos primeiros parágrafos 

da sua intervenção de encerramento, que o Dr. Pedro Passos Coelho sabe, vive, 

compreende e apoia o projeto autonómico. Não sei muito bem como é que a 

Dra. Berta Cabral chegou a esta conclusão, designadamente de que o Dr. Pedro 

Passos Coelho é um autonomista convicto e de longa data. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Reconhecido! 

O Orador: Nunca lhe ouvimos nada que pudesse confirmar esta afirmação. E 

diz a Dra. Berta Cabral que estamos – está o PSD – solidários com a tarefa 

patriótica que o Governo da República está a empreender. Pois, a tarefa 

patriótica que o PSD e o CDS/PP estão a empreender na República é vender 

este país, é destruir o Estado português. Isso, sim, é o que V. Excias. estão a 

fazer. Pois, bem! A tarefa patriótica que se impõe é correr o mais depressa 

possível com o Governo… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: … do PSD e do CDS/PP, neste país, porque o estão a destruir. Essa, 

sim, é uma tarefa patriótica, para a qual os portugueses e os açorianos têm de se 

mobilizar, e têm de se mobilizar na defesa dos interesses dos Açores, na defesa 

dos interesses de Portugal. Até porque V. Excias., na República, não têm 
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legitimidade, porque romperam o contrato social que celebraram com os 

eleitores nas eleições do ano passado.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: Portanto, o imperativo patriótico é correr com o Governo da 

República, é correr com Pedro Passos Coelho, é correr com Paulo Portas. 

E mais! Os açorianos, em 2004, não quiseram clonar, na região, um governo 

para a região idêntico ao da República. Não o quiseram clonar! E, certamente, 

aquilo que os açorianos vão fazer é, com certeza, mudança, … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Uma reforma cívica. 

O Orador: … reforçando, …. 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: (Vou já terminar)  

… o PCP, reforçando,… 

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Com certeza, é desejável. Agora, há uma coisa que os açorianos não vão fazer, 

certamente, que é clonar aqui, na região Autónoma dos Açores, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): A desgraça nacional! 

O Orador: … um governo presidido pela Dra. Berta Cabral e pelo Sr. 

Deputado Artur Lima.  

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 

 

Certamente que os açorianos não vão querer isso, porque é um clone de Paulo 

Portas e de Passos Coelho. 

Obrigado pela sua tolerância, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Acho que vai ser mais uma coisa PS-PCP! 

Presidente: Sra. Deputada Zuraida Soares, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Gostaria de tecer alguns comentários sobre a declaração política do Partido 

Socialista, pegando e retomando uma afirmação feita pelo Sr. Deputado Berto 

Messias, que disse, e bem - e nós subscrevemos completamente - que as 

políticas levadas a cabo pelo Governo PSD/CDS são políticas profundamente 

neoliberais. É verdade! O Bloco de Esquerda está 100% de acordo. Mas 

convém, já agora, que, quando se faz uma afirmação destas, retiremos dela as 

consequências que impõe. Retiremos as consequências e, ao nível da prática 

política, tentemos não fazer o mesmo que essas políticas neoliberais fazem.  

Ou seja, não reproduzir, nos Açores, algumas políticas que se executam na 

República. Ora, lamentavelmente, não é esse o caso, e eu vou dar-vos dois 

exemplos. 

O Governo do Partido Socialista nos Açores roubou… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Não foi o Governo, foi 

o Governo da República! 

A Oradora: … aos funcionários públicos e aos aposentados o 13º e o 14º 

meses, afirmando, simultaneamente, que os poderia pagar, mas que escolhia 

não o fazer. Pergunto: qual é a diferença entre esta decisão e esta política e 

aquela que é levada a cabo pelo Governo neoliberal da República, o Governo 

PSD/CDS? 

Outro exemplo. Os trabalhadores da nossa região, de algumas empresas 

tuteladas pelo Governo do Partido Socialista, nomeadamente os Portos, a SATA 

e EDA, estão em luta na defesa dos seus direitos, das suas condições de 

trabalho e das suas condições de vida. Porquê? Porque lhes estão a ser impostas 

políticas que lesam esses direitos e que não os garantem. Pergunto: qual é a 

diferença entre esta política e aquela que é executada pelo Governo PSD/CDS?  

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): É o Orçamento do 

Estado! 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O Orçamento do 

Estado obriga a fazer isso! 

A Oradora: Pois é! Mas não chega, Sr. Vice-Presidente. 
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Continuemos. Estatuto do aluno e novo regulamento de concurso de 

professores, aprovados pelo Partido Socialista nesta Câmara. O que é que 

acontece? Elogiado, copiado - ainda, recentemente, com o aumento do número 

de alunos nas turmas - no Governo PSD/CDS. Elogiado, copiado e para não 

dizer que Nuno Crato, Ministro da Educação, agradeceu este elã que o estatuto 

do aluno e que o novo regulamento de professores desta região dão à política 

educativa do Governo da República. Pergunto: qual é a diferença entre esta 

política – que não é neoliberal, na avaliação do Partido Socialista – presumo, 

das palavras do Sr. Deputado Berto Messias – e aquilo que se está a fazer na 

República? Ou seja, para concluir, o problema, neste caso, do Partido Socialista 

é que está amarrado na troika. E, por muito que os senhores tentem, enquanto lá 

continuarem amarrados, fazem as figuras tristíssimas que fizeram na República, 

ao aprovarem o tratado orçamental, na sexta-feira, enquanto não romperem 

definitivamente com a troika,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eles é que os trouxeram para cá e vão 

romper?! 

A Oradora: … enquanto não romperem com a política do PSD e do CDS, que 

está a dar cabo deste país, que está a esfrangalhar a vida e os direitos de cada 

português e, também, de cada açoriano, vocês terão, sempre, Sras. e Srs. 

Deputados, que falar muito pouco em esquerda e que fazer muito pouco de 

políticas de esquerda. 

E permitam-me, para terminar, só apenas duas lembranças. Se as taxas 

moderadoras são antissociais, Sr. Deputado Artur Lima – e são, sem dúvida 

nenhuma – eu desafio-o, como dirigente nacional do CDS, a dizer ao seu 

partido, que integra o Governo da República, a pôr-lhes um ponto final, a 

acabar com elas, porque são, sim senhor, antissociais; porque são injustas; … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Eu não disse que não eram antissociais! Eu 

não disse! Não disse! 

A Oradora: … Disse, sim senhor! 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não disse! 

A Oradora: Concordou com a afirmação feita aqui: “são antissociais”. 



 

74 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não disse! Não disse! 

A Oradora: É um desafio que lhe deixo. Acabe com elas na República. 

E, finalmente, reduzir a ética, Sras. e Srs. Deputados, aos outdoors, às 

campanhas e às demissões para fazer campanha, aos congressos que se fazem e 

não se fazem é muito poucochinho, na minha opinião. Porque, Sras. e Srs. 

Deputados, essa é a boa maneira de esconder dos açorianos e açorianas que a 

ética é cumprir as promessas que se fazem em campanha eleitoral. 

Deputado José Cascalho (BE): Muito bem! 

A Oradora: A ética é respeitar quem trabalhou uma vida. A ética é respeitar 

quem trabalha neste momento. A ética é respeitar quem tirou um curso para ter 

um emprego e não o encontra. Isso é que é a ética.  

Deputado José Cascalho (BE): Muito bem! 

A Oradora: E, portanto, privilegiar a discussão da ética com os outdoors e os 

fait divers das campanhas é esconder dos açorianos e açorianas aquilo que é 

verdadeiramente importante em termos de ética e de moral na política. E, sob 

este ponto de vista, o Governo do PSD e do CDS é o último a ter moral para 

abrir a boca. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Presidente: Para encerrar o debate, tem a palavra o Sr. Deputado Berto 

Messias. 

Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ouçam agora! 

O Orador: Em primeiro lugar, eu devo dizer que, naturalmente, acredito que a 

ética na atividade política é uma preocupação de todos nós. Não tenho dúvidas 

disso. Mas essa ética materializa-se com atos concretos, passando das palavras 

aos atos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor não ouviu a pergunta. 

O Orador: E aquilo que está aqui em causa é a forma como se desempenham 

esses cargos. Eu fui muito claro na declaração política que fiz e, portanto, 
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aquilo que se exigia, em nome dessa ética e contra a forma inaceitável como 

esses cargos são desempenhados para aproveitamento partidário, era que a 

candidata do PSD-Açores também saísse da Câmara, já. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Antes das sopas! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Essa foi rebuscada! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A ética do passado! 

O Orador: E outra questão, também muito relevante. Pelos vistos, o PSD é a 

única entidade nos Açores que se preocupa com o Congresso do PS e apoia-se 

neste fait divers partidário, nesta retórica partidária, que não acrescenta nada a 

ninguém. Este assunto é um fait divers, o PSD apoia-se neste assunto para 

disfarçar as suas fragilidades em termos de projeto político, mas, para que fique 

claro, o método de indicação do candidato do Partido Socialista às eleições 

regionais de 2012 é claro, é transparente… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Ui! 

O Orador: … e cumpre, escrupulosamente, os estatutos e a tradição do Partido 

Socialista, … 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

   

O Orador: … onde o candidato do Partido Socialista e respetivas listas de 

deputados são escolhidos e votados na comissão regional desse partido.  

Deputado José San-Bento (PS): Exatamente! Essa é a diferença! 

O Orador: Sempre assim foi. E, portanto, nós não temos qualquer problema 

com esta matéria. E também devo dizer que, no âmbito desse processo, quer no 

secretariado regional, quer na comissão regional, o candidato do Partido 

Socialista solicitou que essa votação fosse feita por voto secreto. 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Ui! Se algum daqueles 20 não votasse a 

favor!... 

O Orador: E, quer no secretariado, quer na comissão regional, foi eleito por 

unanimidade. E, portanto, não temos qualquer tipo de problema com esta 
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matéria. Isso não nos preocupa absolutamente nada, mas eu percebo que o PSD 

esteja profundamente incomodado com aquele que tem sido o trabalho do PS, e, 

devo dizer-lhe, Sr. Deputado Duarte Freitas, eu aceito os seus conselhos… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Especialista! 

Deputado Mark Marques (PSD): Só lhe faz bem essa atitude! 

O Orador: … e a sua leitura política destas questões. Eu agradeço, aliás, os 

seus conselhos, mas, naturalmente, não vou seguir nenhum deles.  

E quanto à questão da Dra. Berta Cabral e da colagem, ninguém está a colar a 

Dra. Berta Cabral ao Dr. Passos Coelho. 

Deputado Mark Marques (PSD): Agora!... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Ela é que se colou! 

O Orador: Ela é que se cola a si própria! O PSD-Açores é que se cola, convicta 

e orgulhosamente, ao PSD do Dr. Pedro Passos Coelho. Por isso é que a Dra. 

Berta Cabral foi mandatária do Dr. Pedro Passos Coelho nas eleições 

internas,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

O Orador: … é uma convicta apoiante do Dr. Pedro Passos Colho, é a sua 

procuradora nos Açores. Por isso é que os Srs. Deputados do PSD- Açores, para 

ficarem bem perante o PSD Nacional, votam a favor, em comissão parlamentar, 

dos cortes sociais propostos pelo Governo da República. 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Os cortes que os senhores assinaram! 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Os cortes da troika, não foi? 

O Orador: E, agora, um dado novo, que ficou bem claro no último Congresso 

do PSD, que é a negação da autonomia, é a negação do afirmar dos direitos dos 

açorianos enquanto portugueses iguais aos portugueses de Portugal Continental, 

naquilo que diz sobre as passagens aéreas. Diz que está disponível para fazer o 

pagamento e para suportar o baixar de preços das tarifas aéreas à custa do 

orçamento regional,… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): À custa do dinheiro 

dos açorianos! 
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O Orador: … quando o transporte aéreo da Madeira para o continente e entre a 

Madeira e o Porto Santo é assumido e pago pelo Governo da República.  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Mas aqui não!! 

O Orador: É a negação total da afirmação dos interesses dos Açores e a 

subjugação completa do PSD-Açores ao PSD Nacional. 

E, sobre esta matéria, para terminar,… 

Deputado Luís Garcia (PSD): Vocês não fizeram nada! 

O Orador: … Sr. Presidente, não posso deixar de referir algo que foi noticiado 

há pouco tempo, há coisa de poucos minutos, e aqui está a prova de que aquilo 

que os senhores dizem não se materializa em atos concretos.  

Aquando da questão e da polémica em torno do pagamento dos 5% de IRS, no 

âmbito do Orçamento Geral de Estado, terem de ser assumidos pelo Estado 

português e pagos aos municípios açorianos,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor é que paga?! 

O Orador: … em cumprimento estrito da Lei das Finanças Locais, a Dra. Berta 

Cabral afirmou, várias vezes,… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): E o Brasil? Essa notícia veio do Brasil? 

O Orador: … que tinha feito muitos contatos com o Governo da República e 

que essa matéria se iria resolver sem prejuízo para os açorianos. Aquilo que 

vimos foi o Estado português… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): O Sócrates! 

O Orador: … retirar esse dinheiro para dá-lo aos municípios, retirando do 

orçamento regional, no âmbito das suas transferências, e, agora, depois do 

tribunal ter dado razão aos municípios dos Açores, dizendo que o Estado deve, 

efetivamente, esse dinheiro, a ser pago às autonomias, o Governo da República, 

hoje, recorreu da decisão dos tribunais.  

Deputado Duarte Freitas (PSD): O José Sócrates, o José Sócrates. 

O Orador: Está aqui a prova de que aquilo que os senhores têm apregoado não 

é materializado… 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Isso é que era a grande bomba? 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Isso é que era a bomba? Esperava muito 

mais! 

O Orador: … em atos e, mais uma vez, não se afirmam em defesa dos 

interesses dos Açores e dos açorianos perante o Governo da República. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, atingimos a nossa hora regimental. Vamos 

fazer o nosso intervalo para almoço. 

Retomamos às 15 horas com a agenda.  

Eu agradecia aos líderes dos Grupos e Representações Parlamentares e ao Sr. 

Secretário da Presidência o favor de se acercarem da mesa. 

 

Eram 13 horas e 03 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, muito boa 

tarde. 

Vamos reiniciar os nossos trabalhos e vamos reiniciar com a Agenda. 

 

Eram 15 horas e 10 minutos. 

 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 5/2011 – “Regime jurídico dos 

percursos pedestres da Região Autónoma dos Açores”, apresentado pelo 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

Para apresentar o diploma, dou a palavra ao Sr. Deputado Carlos Mendonça. 

Deputado Luís Silveira: Pedia um intervalo regimental de 15 minutos. 

Presidente: Bom, é regimental, Sr. Deputado. Assim sendo, retomamos os 

nossos trabalhos às 15 horas e 35 minutos. 

Até já. 
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Eram 15 horas e 11 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos recomeçar os nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 39 minutos. 

 

E, conforme eu tentava dizer, vamos, então, entrar na Agenda com o Projeto de 

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2011 – “Regime jurídico dos percursos 

pedestres da Região Autónoma dos Açores”, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista. 

Para apresentar o diploma, dou a palavra ao Sr. Deputado Carlos Mendonça. 

Deputado Carlos Mendonça (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

 

Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 5/2011 – “Regime jurídico dos 

percursos pedestres na Região Autónoma dos Açores”. 

Os Açores têm paisagens magníficas, espaços privilegiados para a prática de 

um turismo de natureza. Este tipo de turismo está a crescer nos Açores, sendo, 

no entanto, necessário incentivar-se cada vez mais turistas para a sua prática. 

Os Percursos Pedestres assumem-se como um excelente veículo de promoção 

territorial, pois permitem conhecer uma determinada área geográfica em todo o 

seu potencial natural, cultural e histórico. 

A rede de Percursos Pedestres da Região é, indiscutivelmente, um dos mais 

marcantes cartazes turísticos da região, e, na estratégica de afirmação dos 

Açores como destino de natureza, este tipo de oferta é fundamental. 

Se tivéssemos que classificar o valor paisagístico, histórico e comercial do 

Património Pedestre Edificado (constituído por ladeiras, trilhos, atalhos, 

servidões, veredas calcetadas, escadarias e pontes em pedra) da Região 

Autónoma dos Açores, esta classificação seria de Ideal. Percursos construídos 
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em alguns casos há mais de 500 anos, erguidos à mão, com técnicas espantosas, 

já desaparecidas ou extremamente raras nos países muito urbanizados. 

O pedestrianismo é hoje uma atividade amplamente divulgada e praticada em 

todo o mundo, sendo uma das mais disseminadas atividades turísticas 

internacionais. O “trekking” tem inúmeros adeptos e praticantes, com grande 

apetência para a descoberta de novos destinos, muitas vezes fora dos grandes 

fluxos do turismo de massas. 

Até agora a gestão dos Percursos Pedestres cabia exclusivamente à Direção 

Regional do Turismo. A iniciativa legislativa que agora apreciamos transfere 

para a Direção Regional do Ambiente todos os trilhos que se insiram ou toquem 

em áreas protegidas. 

Existem hoje 100 percursos pedestres classificados na região, distribuídos por 

todas as ilhas. De facto, os Açores possuem uma grande variedade de trilhos, 

com diferentes envolvências, interesses paisagísticos e graus de dificuldade, 

sendo, no entanto, de assinalar a pouca percentagem de trilhos à beira mar, e o 

reduzido número de grandes rotas. 

O diploma aqui em discussão, apresentado pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, fixa novas regras para a manutenção, sinalização e fiscalização dos 

percursos pedestres, prevendo uma articulação transversal entre diferentes 

entidades governamentais, designadamente às Direções Regionais do Turismo, 

Ambiente e Recursos Florestais. 

Com este Projeto de Decreto Legislativo Regional, pretende-se criar condições 

de coordenação eficientes entre as entidades, potenciando, assim, o 

pedestrianismo na Região, como meio de promoção das atividades económicas 

e de lazer, e afirmando como um instrumento de importância acentuada para a 

valorização e conservação da nossa natureza. 

O diploma redefine ainda, a composição e a operacionalidade da Comissão de 

Acompanhamento dos Percursos Pedestres, dotando-a de condições de maior 

eficiência e agilização no que concerne, por exemplo, à qualificação dos trilhos 

pedestres recomendados nos Açores. 
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O Partido Socialista considera que, o incremento da atividade turística nos 

Açores, associada ao Turismo de Natureza, obriga a um olhar permanente e 

atento em torno da legislação existente e à sua contínua atualização, pelo que se 

justifica esta revisão do regime jurídico dos Percursos Pedestres. 

Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras e Senhores Deputados, Senhor 

Presidente do Governo Regional, Senhoras e Senhores Membros do Governo: 

É fundamental que o Governo dos Açores prossiga a manutenção de trilhos 

pedestres e de circuitos de interpretação, e que aposte na criação de outros, de 

forma a potenciar-se a visita a locais que só poderão ser desfrutados por aqueles 

que se aventuram pelo interior das nossas ilhas. 

Importa, também, envolver a população local para que contribua de forma ativa 

na valorização dos percursos pedestres nas suas vertentes cultural e natural, na 

promoção turística dos mesmos e na preservação do património natural dos 

Açores. 

A monitorização e fiscalização desempenham um papel fundamental na 

garantia da qualidade e condições de segurança. Assim, fixam-se regras que 

visam uma manutenção mais eficaz, a melhoria e uniformização da sinalização 

e maior eficácia na fiscalização, mediante a articulação entre as diversas 

entidades governamentais envolvidas. 

No âmbito do Sistema de Sinalização uniforme, incorporam-se os princípios 

enunciados na Declaração de Bachyne, aprovados na Assembleia-Geral da 

Federação Europeia de Pedestrianismo, identificando dentro dos trilhos 

recomendados, os aspetos ambientais, paisagísticos, sociais, culturais, de 

segurança e de manutenção do equilíbrio ecológico do local.  

Esta articulação entre as entidades governamentais permite uma maior 

racionalização dos meios e uma resposta mais rápida em situações de 

incumprimento por parte dos utilizadores e promotores. 

A proposta redefine a composição e funções da Comissão de Acompanhamento 

dos Percursos Pedestres, tornando-a mais eficiente. 

Consideramos que esta proposta do Partido Socialista contribuirá para 

potenciação e valorização do Pedestrianismo enquanto promotor de atividade 
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económica e de lazer e instrumento pedagógico para a valorização e 

conservação da natureza.  

Afinal trata-se de um produto turístico integrado na estratégia da Região como 

destino de natureza por excelência. 

Tenho dito.  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sras. e Srs. Deputados, estão abertas as inscrições.  

Rege, nesta matéria, a grelha de tempos habitual que usamos para os diplomas 

e, portanto, estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado José Cascalho, tem a palavra. 

(*) 
Deputado José Cascalho (BE): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Secretários: 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda Açores considera esta iniciativa 

bem-vinda e que procura, de alguma forma, colmatar falhas na gestão e 

manutenção destes trilhos na região. São falhas que têm sido sentidas ao longo 

dos últimos anos. 

Aqui já foi dito – e eu reforço –, de facto, os trilhos pedestres devem ser um 

símbolo, uma marca do turismo ambiental nos Açores. Mas a realidade tem 

mostrado, por exemplo, que muitos trilhos estão fechados, e estão fechados, 

muitas vezes, mais do que um ano, e, o que é mais grave, alguns estão 

encerrados no papel. Quero dizer que, quando as pessoas se deslocam ao local 

para percorrer esses trilhos, não existe nenhuma indicação do seu encerramento, 

muitas vezes com alguma perigosidade que essa falta de sinalização traz a 

quem, eventualmente, vai percorrer esses trilhos. 

Se aqui estivesse o Secretário Regional da Economia, que tutela a Direção 

Regional de Turismo, eu perguntar-lhe-ia se existe uma equipa na gestão e 

manutenção destes percursos pedestres sob tutela desta direção, porque, na 

verdade, sabemos que essa equipa, neste momento, não existe e que, portanto, 

este trabalho tem sido realizado, na maior parte do tempo, por alguém que tem 

um contrato precário de trabalho.  
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Portanto, nós dizemos, então, que este diploma não vai, por si, resolver os 

problemas que eu descrevi e que são do conhecimento público, do 

conhecimento geral. E, por isso, entendemos que o empenho das entidades 

responsáveis pela manutenção e gestão desses trilhos e a constituição de uma 

equipa que possa fazer essa gestão, é que, eventualmente, poderá resolver e 

colmatar algumas das dificuldades sentidas e aqui referidas por mim. 

Eu queria, nesse sentido, aproveitar para fazer referência às alterações que o 

Grupo Parlamentar propõe. 

Se olharmos para o artigo 12º, a proposta que nós fazemos na alínea h) é, 

precisamente, para estabelecer essa equipa de trabalho, que, de uma forma 

centralizada, poderá recolher informação sobre os trilhos e, ao mesmo tempo, 

poderá, ativamente, atuar no sentido de manter todos os trilhos dos Açores ou, 

pelo menos, aqueles que estão sobre a tutela, e também estabelecer uma ligação 

com aquelas entidades que são promotoras de alguns dos trilhos. 

Relativamente às outras alterações, que me parece que são, de uma maneira 

geral, muito simples de entender, talvez aquela que eu entendo fazer referência 

é a que está no artigo 10º. Nós acrescentamos o número 2, nesse artigo 10º, 

escrevendo assim: “Em último recurso e caso seja necessário o encerramento 

definitivo, os promotores devem retirar toda a sinalização do local e divulgar o 

encerramento nos termos da alínea anterior”. 

Ora, este número 2 o que vem fazer é clarificar um pouco o âmbito deste artigo. 

Portanto, com esta introdução do número 2, nós fazemos a distinção do que é 

um encerramento e do que é um encerramento definitivo, e quando se trate de 

um encerramento definitivo, nós entendemos que os promotores devem retirar a 

sinalização do trilho para que ninguém se aventure nesse trilho, eventualmente, 

sinalizado erradamente. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Álvares, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Francisco Álvares (PSD): Sr. Presidente (o senhor fica inquieto 

quando eu falo, Sr. Deputado José San-Bento. Parece que tem bicho carpinteiro 
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nesse momento. Não sei porquê!), Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Qualquer tentativa no sentido de ordenar e promover o controlo, a 

monitorização e a fiscalização dos trilhos pedestres, penso que é sempre uma 

iniciativa bem-vinda, tanto mais porque se trata de uma área com uma 

importância e um crescimento exponenciais nos últimos tempos. Para além do 

mais, os modos de vida da maior parte das pessoas da sociedade em que 

vivemos, cada vez mais, tornam apelativo, digamos assim, este desporto (assim 

considerado por muitos e se assim o quisermos) e, por isso mesmo, daí a 

atenção redobrada que tem de haver relativamente a este crescente número de 

participantes e de praticantes de pedestrianismo. 

Como todos nós sabemos, os trilhos pedestres proporcionam às pessoas - 

particularmente àqueles que vivem em meios mais citadinos e com menos 

contato com a natureza - a satisfação, muitas das vezes, do desejo de aventura, 

do contato com a natureza e, porque não dize-lo também, são, tantas vezes, um 

escape para aqueles que o fazem com alguma regularidade e assiduidade. São 

também um elemento fundamental - como faziam, permanentemente, os nossos 

pais, os nossos avós, os nossos antepassados -, um excelente meio de promoção 

da saúde. 

Por outro lado, também é importante registar que os trilhos pedestres são um 

elemento (podemos também admiti-lo) qualificante da atividade turística e são 

um elemento importante também na preservação do nosso património natural e 

edificado, e, igualmente, contribuem para a criação de empregos, devidamente 

articulados numa estratégia que a tal conduza, para a promoção de emprego e 

para uma outra coisa, particularmente importante, que é a fixação das 

populações nas zonas mais deprimidas.  

De qualquer modo, este diploma, sendo bem-vindo, naturalmente, levanta-nos 

algumas questões. Em particular, para aqueles que viveram diretamente esta 

realidade e sabem como ela funciona, alguma preocupação relativamente aos 

promotores, tanto mais que estamos num momento em que as disponibilidades 

da maior parte deles não são assim tão avultadas. Daí que eu penso que, para 
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uma região como a Região Autónoma dos Açores que tem, efetivamente, 

paisagens extasiantes, que tem caraterísticas únicas e de excelência para a 

promoção do pedestrianismo, é importante que não aconteçam algumas marcas 

que aqui ficaram recentemente – o Sr. Deputado José Cascalho já aqui referiu 

algumas – e que, obviamente, depois, acabam por reportar artigos que não 

abonam nada em favor de uma região que, como disse, tem excelência deste 

produto. Daí que me pareça que tem de haver aqui uma outra preocupação. Eu 

sei que o Governo Regional prevê a celebração de protocolos com algumas 

entidades públicas e privadas, mas é preciso que se cumpram esses protocolos, 

porque sabemos que alguns deles já estão em vigor e o que acontece é que, 

mesmo nessas localidades, algumas das equipas que estavam destinadas à 

preservação e manutenção desses mesmos trilhos andaram a fazer outras coisas 

menos isso. 

Por outro lado, há algo aqui que merece alguma preocupação. Embora o 

diploma preveja que as entidades públicas possam ser consultadas em 

determinado momento (quando houver eventual interesse para isso), eu acho 

que devia ficar consagrada neste diploma – e passo já a explicar a nossa 

proposta de alteração e, obviamente, que também vai no sentido da do Bloco de 

Esquerda – a presença obrigatória das autarquias ou dos seus representantes 

nesta mesma comissão. 

Por fim, e para terminar por agora, também acho que há aqui um certo excesso 

de zelo – perdoe-me, Sr. Secretário – nesta questão do controlo da publicidade 

de cada um dos promotores do seu trilho. Se eu bem percebo que tem de haver 

alguma preocupação ou muita preocupação com as questões ligadas à segurança 

e às condições que se publicitam, não é menos verdade que isto, se fossemos 

falar, por exemplo, num restaurante, seria como “sim senhor, os senhores 

cumprem estas regras, conhecem as regras da restauração e, depois, eu vou-lhes 

lá dizer o que é que têm de pôr na ementa”. Portanto, acho que há aqui um certo 

excesso de zelo, no sentido de que ele pode prejudicar a iniciativa destes 

particulares ou destas entidades públicas na promoção dos referidos trilhos.  

Obrigado. 
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Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Da minha parte, devo dizer que vou votar favoravelmente esta iniciativa. 

Considero que é uma iniciativa adequada. Considero, no entanto, que temos de 

acertar alguns pormenores que têm a ver com o seu funcionamento prático. 

E vou dar um exemplo concreto. Veja-se, por exemplo, a situação da ilha do 

Corvo. A ilha do Corvo tem dois percursos: Cara do Índio e Caldeira Ponta do 

Marco e Cancela do Pico. Bem, temos aqui o parecer que assinala que, desde 

7/6/2011, já estavam fechados. Estes dois trilhos continuam encerrados. Ou 

seja, estes dois trilhos estão encerrados há muitos meses e ficarão 

inoperacionais durante um período muitíssimo longo. Ora, o que é evidente, e o 

que se pede, é que a administração regional - naqueles trilhos que são da sua 

direta competência - possa agir no sentido de proceder à reparação que se 

impõe. Não podemos estar à espera. Há aqui uma sugestão, num dos pareceres, 

para que essa intervenção seja realizada no prazo de um mês. Eu penso que não 

podemos estabelecer um prazo de um mês, porque a intervenção pode ser de 

maior amplitude, a intervenção, por diversos fatores, fatores naturais, por 

exemplo, pode exigir muito mais tempo. E, portanto, não é possível 

calendarizar uma data precisa, porque os trabalhos podem ser mais ou menos 

amplos, mas é necessário definir regras. É preciso que se verifique quais são os 

impedimentos do trilho e quanto tempo é que nós vamos levar a repará-lo. 

Portanto, é isto que é necessário fazer. Agora, termos trilhos fechados há um 

ano, há quase dois anos, então, isto, na prática, significa que é mais uma boa 

ideia que não está a ser implementada. Por isso é que nós propomos uma 

alteração nesse sentido, para se saber que trabalhos é que estão a ser realizados 

e qual é o tempo previsível de duração desses trabalhos. É uma ideia que tem 

em conta o seguinte: significa que isto é uma boa iniciativa, mas é necessário 

que tenha condições de operacionalização prática mais eficazes. Não se pode 

estar tanto tempo com os trilhos fechados ou sem nenhuma informação 



 

87 

relevante sobre o que é que se está a fazer ou o que se pensa fazer. Portanto, é 

tão simples como isso. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado Luís Silveira, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Luís Silveira (CDS/PP): Sr. Presidente, Srs. Membros do 

Governo, Sras. e Srs. Deputados: 

O CDS/PP louva esta iniciativa do Partido Socialista, iniciativa esta que vem ao 

encontro daquilo que é o regime jurídico dos percursos pedestres, na Região 

Autónoma dos Açores, e que remonta ao Decreto Legislativo do ano de 2004 e 

que, de facto, era preciso ser alterado. 

Os Açores devem ser um destino turístico promovido como um destino de 

natureza. É bem verdade que nós não temos turismo de praia e, como tal, os 

trilhos pedestres são parte essencial desse turismo de natureza. 

A verdade é que, até à data, temos inúmeros trilhos, na região, que se 

encontram encerrados; temos inúmeros trilhos que estão desadequados daquela 

que deve ser a sua realidade para o bom funcionamento do turismo pedestre, 

nos Açores. Assim, é com muito agrado que vemos aqui esta proposta do 

Partido Socialista, relativamente à qual o CSD/PP já tinha apresentado também 

uma série de propostas. Aquando da discussão da especialidade, iremos explicar 

o motivo das mesmas, de maneira a que se ultrapasse esta situação, que 

acontece em alguns trilhos da região, para que nós, quando estejamos a vender a 

região como um destino de turismo de natureza, possamos, verdadeiramente, ter 

um percurso de trilhos em todas as 9 ilhas, que permita a estes turistas não 

saírem dos Açores defraudados em relação à matéria de trilhos.  

De maneira que, mais uma vez, louvamos esta iniciativa e, aquando da 

especialidade, apresentaremos as nossas propostas. 

Presidente: Sr. Deputado Carlos Mendonça, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Carlos Mendonça (PS): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros de Governo: 
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Era só para acrescentar mais uma nota no que concerne a preocupação do Sr. 

Deputado do PPM e a do Sr. Deputado do CDS/PP, e com alguma razão, como 

é lógico. 

Na apresentação desta proposta de decreto legislativo, foi mencionado que, na 

lista de percursos pedestres classificados pela Região Autónoma dos Açores, 

estão presentes 100 percursos pedestres. Pela informação que foi recolhida na 

elaboração do documento, existem 32 percursos encerrados, dos 100 percursos 

classificados.  

Mas seria importante deixar aqui, nesta Casa, que a maioria desses percursos se 

encontra encerrada, precisamente, pela falta de segurança, atendendo às 

intempéries que se alastram constantemente na nossa região e também, muitas 

vezes, pela falta de manutenção, que é da total responsabilidade dos seus 

promotores. E, na sua maioria, esses promotores são entidades não-

governamentais. 

Era só isso que eu gostava de acrescentar. Para além disso, atendendo ao facto 

disto ser uma matéria que pretendemos que valorize o turismo da região, faz 

todo o sentido alguns dos trilhos estarem encerrados, uma vez que o nosso 

objetivo é, além da segurança, também o da qualidade destes mesmos trilhos. E, 

uma vez que a manutenção não está a ser feita como deve ser, requer, 

realmente, a necessidade deles estarem encerrados, para mantermos a qualidade 

que nós todos desejamos. 

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O diploma que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentou é um 

diploma que visa, essencialmente, dar a execução, no que diz respeito aos 

trilhos pedestres, às alterações que foram sendo feitas, ao longo destes últimos 

anos – o diploma atualmente em vigor data de 2004 – na gestão do território, 

essencialmente, fazendo também refletir, na gestão dos trilhos, o aparecimento 

dos parques naturais de ilha. 
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A existência dos parques naturais de ilha criou, introduziu na gestão do 

território, mais um ator, ator esse que tem grandes responsabilidades em matéria 

de trilhos, já que uma parte importante do conjunto dos trilhos pedestres 

existentes se desenvolve em áreas classificadas ou em áreas maioritariamente 

classificadas. É nesse contexto que este diploma é bem-vindo e vem consolidar 

a presença, no território, dos parques naturais de ilha. 

Por outro lado, os parques naturais de ilha têm vindo a afirmar-se como 

entidades promotoras de atividade económica, criando parcerias com entidades 

diversas, essencialmente com empresas, e, em particular, com empresas da área 

do turismo, da área dos serviços, da área da restauração, que podem, e devem, 

beneficiar da existência do parque e, por acréscimo, da existência dos trilhos 

que se desenvolvem no interior desses parques. Portanto, as alterações que aqui 

são propostas são alterações que são bem-vindas e que consolidam esse projeto. 

Em relação às intervenções que foram feitas pelos senhores deputados que me 

precederam na discussão desta matéria, há um conjunto de questões que, da 

parte do Governo Regional, era importante dar uma resposta e trazer à 

discussão uma posição que tem a ver, exatamente, com a manutenção dos 

trilhos, com a publicidade e informação sobre os trilhos e com as questões que 

dizem respeito aos trilhos encerrados. 

Começando pela parte da publicidade. Este rigor existe na publicidade, porque, 

de facto, os trilhos não são algo que seja peculiar ou único nos Açores. Existem 

um pouco por todo o território europeu e norte americano e há, de facto, um 

conjunto muito alargado de entidades que atuam nesta área e há um conjunto de 

regras que, de alguma maneira (embora não haja um código que seja 

universalmente aceite sobre esta questão), têm larga aceitação internacional e 

que devem ser respeitadas. E é muito importante para a segurança das pessoas e 

para a boa imagem dos nossos parques naturais e das nossas ilhas e do turismo 

nos Açores que, quando se anuncia um trilho, esse anúncio corresponda, de 

facto, aos padrões que estão estabelecidos nessas redes internacionais.  

 A maior parte dos visitantes - e sem desdouro para aqueles de nós que também 

os utilizam - que vem de fora dos Açores visitar os trilhos são pessoas que têm 
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conhecimento desses códigos, estão habituados a fazer trilhos, conhecem as 

regras internacionais nessa matéria. Portanto, toda a nossa comunicação sobre 

os trilhos deve obedecer a esses padrões, para que sejam facilmente percetíveis 

por quem nos visita e para que, de facto, as pessoas não se sintam defraudadas 

por anúncios e informações que não correspondem àquilo que são os padrões 

geralmente aceites nesta matéria. 

Quanto às questões que dizem respeito à manutenção dos trilhos, quer a 

Secretaria Regional da Economia, quer a Secretaria Regional do Ambiente têm 

vindo a empenhar-se na manutenção dos trilhos, que são da responsabilidade 

governamental. Como sabem, há uma percentagem muito razoável de trilhos 

que são responsabilidade de outras entidades, porque foram propostas por 

autarquias, por associações e por diversos tipos de entidades. Em relação a 

esses trilhos, a responsabilidade é de quem os propôs, com a exceção dos trilhos 

que se desenvolvem no interior dos parques naturais ou, maioritariamente, nos 

parques naturais que, desde o ano passado, tem sido a Secretaria Regional do 

Ambiente, através dos seus serviços de ilha, que tem vindo a assumir, 

progressivamente, essas funções. 

Obviamente que é importante regular esta matéria e é particularmente 

importante fazer uma revisão do acervo de trilhos existentes, fazendo com que 

quem os propôs, de facto, tenha que os gerir e que haja uma gestão adequada 

para que não se enuncie trilhos que não existam ou que estão em mau estado, 

para que não haja trilhos que estão fechados demasiado tempo e para que os 

trilhos correspondam, do ponto de vista da segurança, aos padrões que são 

esperados. 

É nesse contexto que uma das propostas que foi apresentada, nomeadamente 

uma proposta que foi apresentada pelo PP, faz sentido. De facto, em relação aos 

trilhos já existentes, há aqui um momento de se reordenar, reorganizar e 

perceber quem é que é responsável, para que se possa levar ao encerramento 

definitivo daqueles trilhos que estão sob o cuidado de instituições que ou não 

têm condições ou não têm o interesse de os manter, para que os trilhos que se 

anunciem sejam, de facto, trilhos que existam e que estejam em condições. 
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Nós, se calhar, temos demasiados trilhos para o nosso território. Precisamos de 

fazer uma escolha e precisamos de investir verdadeiramente naqueles que 

interessam e precisamos de eliminar aqueles que foram propostos por alguém 

num momento qualquer, mas que, entretanto, caíram em desuso e deixaram de 

ser mantidos.  

Por isso, é importante fazer este diploma, é importante permitir este momento 

de reavaliação da rede de trilhos, permitir uma normalização dos trilhos, 

particularmente no seu relacionamento com os parques naturais de ilha e 

também com os outros serviços que têm a rede viária a seu cuidado. É preciso, 

igualmente, não esquecer que uma parte importante destes trilhos se desenvolve 

por caminhos agrícolas, por caminhos florestais que, nalguns casos, se 

desenvolvem no interior de áreas que estão sob administração florestal. Há 

também aqui um outro parceiro, que é um parceiro importante nesta gestão. De 

facto, é importante que todas estas entidades que têm responsabilidades na 

gestão do território possam, de forma coordenada, gerir os trilhos. E é 

igualmente importante deixar bem claro que as autarquias, e em particular as 

câmaras municipais, são muito bem-vindas neste processo e têm 

responsabilidades que, nalguns casos, são grandes, porque foram proponentes e 

são gestoras de trilhos e, obviamente, que devem ser ouvidas e devem 

participar. E, portanto, as iniciativas nesse sentido são bem-vindas. 

Muito obrigado. 

Presidente: Não sei se há mais inscrições.  

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Sr. Deputado Carlos Mendonça, disse, e com razão (partilho grande parte da sua 

intervenção anterior em relação à importância desta iniciativa e também à 

utilização com qualidade deste mecanismo), mas deixe-me fazer este reparo, 

que é um reparo também ao executivo, que é o facto da pior qualidade que se 

pode ter numa ilha em relação aos percursos pedestres é não os ter, que é o caso 

da ilha do Corvo, há mais de um ano. Portanto, nós, na ilha do Corvo, não 
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temos percursos pedestres a funcionar. Ora, quando me diz “bem, é preciso 

garantir que os que existem funcionam com qualidade”, com certeza, tem toda a 

razão. Agora, na nossa situação, os dois que estão previstos não funcionam, não 

há pior qualidade do que a não existência, a não existência pura e simples. 

Portanto, a questão é esta: muitas vezes,… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Mais vale não 

existir do que aplicar mal! 

O Orador: … temos boas ideias, e este governo peca muito nestas coisas, mas 

depois na prática vamos analisar caso a caso… Quero dizer, é um desleixo total.  

O que eu pergunto é: nós temos funcionários a trabalhar, estamos a gastar 

dinheiro, os contribuintes estão a pagar a funcionários, estão a pagar à 

administração regional e esperam resultados… E eu penso que não é muito 

concebível que aqueles percursos estejam fechados há mais de um ano. Não é 

muito concebível. Eu penso, até, que é uma prova de incompetência ou de 

negligência. Esta é que é a questão fundamental. E, portanto, nesse sentido, 

qualidade sim, mas também quero percursos pedestres a funcionar no Corvo. 

Penso que esta questão é uma questão fundamental. Acho que é uma exigência 

razoável. 

Deputado Francisco César (PS): Desde a rotura com o Manuel Moniz, o 

senhor nunca mais foi o mesmo! Acho que vou alargar a oferta ao Deputado 

Artur Lima! 

O Orador: Portanto, meus senhores, é muito fácil discursar no abstrato, e a 

prática é fazer o trabalhinho que se tem a fazer, para o qual as pessoas são 

pagas, executar as coisas, colocar as coisas a funcionar, ter competência no 

desenvolvimento daquilo que têm, cumprir o seu dever. É isso que é 

fundamental fazer. E, muitas vezes, são aprovadas muitas iniciativas e, depois, 

do ponto de vista prático, não funcionam. E, portanto, a questão é esta: é 

inadmissível que os percursos pedestres estejam sem funcionar no Corvo há 

tanto tempo. Dizem-me: “aqueles não oferecem condições de segurança”. 

Criem-se outros. É tão simples como isso. 
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E, portanto, deixem que vos diga que concordo com essa iniciativa, mas não 

posso deixar de referir que, na prática, muitas vezes, as coisas não funcionam, 

porque não podem ser tolerados graus de negligência, como é este caso que vos 

acabei de descrever e denunciar. 

Presidente: Sr. Deputado Carlos Mendonça, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Carlos Mendonça (PS): Sr. Presidente, obrigado. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado, em relação àquilo que eu afirmei, volto a insistir que, realmente, 

um dos objetivos do Partido Socialista é ter a preocupação constante no âmbito 

da segurança dos utilizadores dos percursos pedestres. É, também, manter a 

qualidade dos nossos trilhos pedestres. E, portanto, se, como acontece na ilha 

Corvo, os trilhos existentes estão encerrados por problemas de manutenção e 

por problemas de segurança,… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Temporariamente fechados! 

O Orador: … é preferível não acontecer a situação de os manter abertos e, 

depois, promover-se algum acidente não desejado.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Por isso é que vou votar favoravelmente! 

O Orador: No entanto, o Sr. Deputado, quer queira ou não, tem de admitir que 

esta nossa proposta é, realmente, uma proposta que reconhece que existem 

algumas falhas, muitas vezes, por parte dos promotores,… 

Deputado Paulo Estevão (PPM): Muito bem! 

O Orador: … e que há necessidade de retificá-las. No entanto, aceitamos 

também que concorda com este diploma, nomeadamente com o artigo 14º, que, 

no âmbito da informação ao público, e na nossa proposta de alteração, 

apresentada em comissão, incube o departamento do Governo Regional com 

competência em matéria do turismo a publicação de informação atualizada 

sobre a rede de percursos pedestres da Região Autónoma dos Açores, através, 

por exemplo, do sítio eletrónico. Ou seja, se os percursos estão encerrados, 

estes percursos não estão identificados nessa rede de informação. Por isso, é 

apenas como eu lhe disse, é uma situação.  
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Esta nossa proposta de decreto legislativo regional é, realmente, uma proposta 

que vem melhorar tudo o que se refere aos trilhos pedestres. 

Obrigado. 

Deputado Paulo Estevão (PPM): Por isso é que eu vou votar a favor! 

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Apenas, muito brevemente, para, na sequência da questão que foi levantada 

sobre o caso concreto dos trilhos do Corvo, mas alargando a todos os outros 

trilhos, dizer o seguinte: ao longo destes últimos anos, tem vindo a ser feito um 

grande esforço no sentido de criar, manter e melhorar a rede de trilhos 

existentes. Essa melhoria traduziu-se, particularmente, nas ilhas que já têm os 

seus parques naturais estruturados há mais tempo, no aparecimento de uma rede 

de trilhos que, em alguns casos, já é, neste momento, detentora de grande 

notoriedade. Inclusivamente, há parques que já receberam prémios e menções 

honrosas porque têm bons trilhos.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): De acordo! 

O Orador: Isto não quer dizer que tudo esteja perfeito e que tenhamos chegado 

a todos os parques naturais e a todo o nosso território. É um caminho que está a 

ser feito. Eu lembro aos Srs. Deputados que a estruturação dos parques iniciou-

se em 2008. É um trabalho moroso e complexo e, com certeza, terá que se 

manter e sustentar ao longo do tempo, já que as coisas não ficam todas feitas de 

imediato. 

Aquilo que eu quero dizer ao Sr. Deputado Paulo Estêvão é que, da parte do 

Governo Regional, tem havido um grande esforço e tem havido resultados. Os 

trilhos que estão, neste momento, em funcionamento e que estão integrados na 

estrutura de visitação das ilhas, em muitos casos, são trilho notáveis, mesmo a 

nível internacional, e que têm merecido menções e prémios.  

No caso concreto daqueles sítios a que ainda não foi possível chegar-se, aquilo 

que eu lhe posso dizer, Sr. Deputado, é que nenhuma parcela do nosso território 

está esquecida. Todos os parques naturais são participantes deste processo e, 
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com certeza, que chegaremos lá tão depressa o quanto os recursos e as 

condições o permitam.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: E também deixe-me dizer, Sr. Deputado, que parte importante 

desses trilhos (eu não sei o caso concreto daqueles que referiu) são trilhos de 

responsabilidade partilhada e, portanto, neste caso, nós estamos a assumir para 

o funcionamento da administração regional responsabilidades que, 

inclusivamente, eram de outros, e ainda bem que é assim, porque isto permite 

dar outra qualidade e outra segurança aos trilhos. O que é importante… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): A intervenção tem que ser rápida! Não se 

pode estar 2 anos à espera! 

O Orador: … é que aqueles trilhos que estejam abertos tenham qualidade, 

tenham segurança e sejam, de facto, um contributo para o prestígio do trekking 

e que sejam lugares em que, quer os residentes, quer os visitantes, possam 

passar um bom tempo e possam considerar que o esforço de fazer essas 

caminhadas foi um esforço bem empregue. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, creio não haver mais inscrições. Assim 

sendo, vamos passar à votação, na generalidade, deste diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: Na generalidade, o diploma foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Passamos à especialidade.  

Artigo 1º da proposta.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do BE para o artigo 2º. 

As Srs. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 



 

96 

Secretário: A alteração apresentada foi rejeitada com 29 votos contra do PS, 14 

a favor do PSD, 4 do CDS-PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 2º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Se não houver oposição da Câmara, colocarei à votação em 

conjunto os artigos 3º e 4º da proposta. Creio não haver. Assim farei. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do CDS/PP para o 

artigo 5º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 5º, com a alteração que lhe foi 

introduzida. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Se não houver oposição da Câmara, colocarei à votação em 

conjunto os artigos 6º, 7º, 8º e 9º da proposta, uma vez que não são objeto de 

qualquer alteração. Assim farei. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do BE para o artigo 

10º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 
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Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do PPM para o artigo 

10º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 4 votos a favor do CDS-PP, 2 do Bloco de Esquerda, 1 de PPM e 

14 abstenções do PSD. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 10º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. Artigo 10º da proposta. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do BE para o artigo 

11º. 

As Sras. … 

Deputado Hernâni Jorge (PS): Sr. Presidente, para separar a alínea f) das 

restantes. 

Presidente: Separar a alínea f) das restantes? Muito bem. 

Vamos votar, agora, a proposta de alteração para a línea f) do artigo 11º, 

apresentada pelo BE. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 4 do CDS-PP, 14 votos a favor do PSD, 2 do Bloco de Esquerda e 

1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de aditamento das alíneas g) e h) ao 

nº 1 do artigo 11º, também do BE. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de aditamento das alíneas f) e j) ao 

artigo 11º, apresentadas pelo CDS/PP. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade.  

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 11º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração advinda da CAPAT e 

subscrita pelo Grupo Parlamentar do PS, para o artigo 12º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de aditamento de um número 3 ao 

artigo 12º, apresentada pelo PSD. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de aditamento da alínea h) ao 

número 1, apresentada pelo BE. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Sr. Presidente, podia repetir, por favor? 

Presidente: Estamos a votar a proposta de alteração do BE para o artigo 12º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 
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Secretário: A proposta de alteração apresentada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 15 do PSD, 4 do CDS-PP, 2 a favor do Bloco de Esquerda, e 1 do 

PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 12º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 13º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 13º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar a proposta de alteração da CAPAT para o artigo 14º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 14º da proposta.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Se não houver oposição da Câmara, coloco à votação em conjunto 

os artigos 15º, 16º e 17º da proposta, uma vez que não são objeto de qualquer 

alteração. Assim farei. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados por unanimidade. 
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Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do CDS/PP para o 

artigo 18º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada com 30 votos a 

favor do PS, 15 do PSD, 4 do CDS-PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de 

Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a epígrafe do artigo 18º.  

As Sras. e os Srs. Deputados… Posso votar? 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Sr. Deputado?  

Deputado Luís Silveira (CDS/PP): Era para apresentar a proposta. 

Presidente: Para apresentar? 

Deputado Luís Silveira (CDS/PP): Era para apresentar a proposta. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Para explicar a proposta. 

Presidente: Peço-lhe desculpa, mas depois faz uma declaração de voto. 

Obrigado e desculpe. 

19º da proposta.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 19º da proposta. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Proposta de aditamento de um artigo 19º-A do CDS/PP. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 20º da proposta. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Votação final global. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: Em votação final global, o diploma foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sr. Deputado Luís Silveira, tem a palavra para uma declaração de 

voto. 

(*) 
Deputado Luís Silveira (CDS/PP): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Sras. Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados: 

O CDS/PP congratula-se com a aprovação deste diploma, congratula-se por esta 

Casa ter aprovado as suas proposta e, em especial, a sua proposta de aditamento 

ao artigo 19º, que é uma norma transitória e que vem resolver aquela que foi a 

situação enumerada por todos os deputados que intervieram nesta Casa, 

nomeadamente os da oposição, em relação à manutenção dos trilhos. 

É uma proposta que vem assegurar que o Governo Regional, através dos seus 

departamentos, nomeadamente através das Direções Regionais do Turismo e do 

Ambiente, faça a manutenção dos trilhos pedestres que estão, neste momento, 

classificados e homologados na região.  

Até agora, boa parte ou parte desses trilhos pedestres deveria ser assegurada 

pelos proponentes, conforme previa a legislação. Mas o que acontecia era que, 

ou por falta de vontade ou por falta de capacidade, boa parte desses trilhos não 

estava a ter a manutenção adequada e agora, com esta proposta do CDS/PP, e 

com a aprovação dela, o Governo Regional assume a manutenção de todos os 

trilhos - sem exceção - das 9 ilhas dos Açores, que estão devidamente 

homologados e classificados. 

Acho que isso é motivo de congratulação por esta Casa, e é um contributo 

importantíssimo para o turismo dos Açores, nomeadamente o turismo de 

natureza e o turismo dos trilhos pedestres. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Presidente: Sr. Deputado Carlos Mendonça, para uma declaração de voto. Tem 

a palavra.  

(*) 
Deputado Carlos Mendonça (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

O Partido Socialista quer relevar o consenso na votação desta proposta do 

Partido Socialista, consenso esse que demonstrou, claramente, a importância 

deste decreto legislativo para a região. Realmente, este decreto legislativo 

regional, no âmbito do desenvolvimento da atividade turística nos Açores, está 

associado ao turismo de natureza e obriga a um olhar permanente e atento em 

torno da legislação existente. 

O pedestrianismo é encarado, não só pelo Governo Regional, mas pelo Partido 

Socialista, e pelos diversos agentes do setor, como um produto turístico de 

qualidade. É necessário a sua contínua monotorização e fiscalização. Portanto, 

este diploma vem fixar estas regras para uma eficaz manutenção, sinalização e 

fiscalização dos percursos pedestres e, através desta articulação, criada neste 

decreto legislativo entre as Direções Regionais do Turismo, do Ambiente e os 

Recursos Florestais, vem, claramente, melhorar e apresentar, no âmbito do 

futuro dos trilhos pedestres da região, muito mais melhorias e qualidade para 

quem nos vem visitar e, inclusive, para nós próprios. Por isso, é de louvar e 

nunca deixar esquecer que isto serve também de instrumento pedagógico para a 

valorização e conservação, não só da natureza, mas do património dos Açores. 

Obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estevão, para uma declaração de voto. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Tive a oportunidade de apresentar uma proposta de alteração que tinha como 

objetivo permitir terminar com a negligência para com os percursos pedestres 

que estão abandonados, há um ou dois anos, pela administração regional, e que 

as pessoas executem o trabalho para o qual estão a ser pagas. É tão simples 

como isto. E, portanto, nesse sentido o que é que se propunha? Propunha-se que 

se descrevesse os procedimentos que estão a ser desenvolvidos, que os 
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responsáveis digam aquilo que estão a fazer para resolver o problema. E, 

depois, que se apresentasse um prazo, mais ou menos previsível, sobre o tempo 

em que decorrerão as tarefas de recuperação do percurso pedestre. 

Bom, esta iniciativa pretendia dar um contributo prático para a questão, no 

sentido de responsabilizar os agentes locais que devem efetuar estas reparações. 

O Partido Socialista, infelizmente, mais uma vez, preferiu a negligência, o voto 

na negligência, o voto no “deixa andar”, o voto “temos uma legislação muito 

bonita, mas não é para aplicar”, e, portanto, assim não, assim não vamos lá. 

De qualquer das formas, em relação às boas intenções que esta iniciativa tem, o 

PPM obviamente que concorda com elas, votou a favor e, no início da próxima 

legislatura, vamos criar os mecanismos para que o trabalho se possa fazer, para 

que as mangas se possam arregaçar e para que se façam as coisas que se têm de 

fazer e que se aumente, de facto, a competência e o trabalho que se tem de 

desenvolver por parte da administração…  

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. Deputado, 

vamos oferecer-lhe um foicinho para ir roçar! 

O Orador: Diga, Sr. Secretário! 

Presidente: Não entrem em diálogo, Srs. Deputados. 

Faça favor de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: Porque… Termino, Sr. Presidente. 

Portanto, a minha declaração de voto é que voto a favor, apesar da situação 

vigente permitir que, numa das ilhas da região, não exista nenhum percurso 

pedestre. E no que diz respeito à tal pedagogia em relação à ecologia e ao 

ambiente, concordo absolutamente que se desenvolva ao longo dos percursos 

pedestres, mas se não temos nenhum, não há pedagogia que resista, não há 

pedagogia que seja ensinada e que seja ministrada. 

Portanto, a questão é esta: votei favoravelmente, apesar de ter a absoluta 

consciência de que os mecanismos que aqui propunha, no sentido da 

administração fornecer um calendário e a descrição dos procedimentos que 

estão a ser desenvolvidos, são mecanismos que fazem sentido e que, com 

certeza, melhorariam o estado dos nossos percursos pedestres. 
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Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado Francisco Álvares, para uma declaração de voto. 

Tem a palavra. 

(*) 
Deputado Francisco Álvares (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Queria aproveitar este momento para, em nome do Grupo Parlamentar do PSD, 

me congratular com a aprovação deste diploma e para me congratular, 

naturalmente, com a aprovação das propostas de alteração que aqui foram 

apresentadas, que, eu penso, vieram beneficiar e enriquecer este diploma.  

Como disse no início, o Grupo Parlamentar do PSD considera os trilhos uma 

valência importantíssima no projeto turístico dos Açores. Os Açores têm 

condições de excelência, talvez únicas, para esta prática e é bom nunca nos 

esquecermos de que uma das primeiras motivações ou a principal motivação 

que leva, muitas das vezes, o turista a fazer a sua opção é a existência de trilhos 

turísticos em determinada localidade. Por outro lado, esta é também uma das 

únicas valências turísticas que leva a freguesias e a localidades, onde, 

provavelmente, nunca passaria muita gente, um conjunto de pessoas que, muitas 

das vezes, contribuem para rejuvenescer – se é assim que se pode classificar – 

essas localidades e para as manter vivas, fomentando, como eu dizia no início, a 

criação de emprego e a manutenção da biodiversidade, fatores tão importantes 

nos tempos que correm. Por isso mesmo, o Grupo Parlamentar do PSD votou 

favoravelmente este diploma e espera que ele - que penso que é a sua grande 

valência - contribua para que as situações de forte investimento, que tantas 

vezes foram feitas com tantos sacrifícios, por tantas entidades públicas e 

privadas, não sejam conduzidas à triste realidade que vivemos no mundo - 

particularmente nos últimos anos -, em que essas grandes e importantes 

valências não foram postas ao serviço dos Açores nem dos açorianos nem da 

sua própria economia. 

Presidente: Creio não haver mais declarações de voto. Assim sendo, passamos 

para o ponto seguinte da nossa ordem de trabalhos: Proposta de Decreto 
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Legislativo Regional – “Regime jurídico da qualidade do ar e da proteção 

da atmosfera”. 

Para apresentar o diploma, dou a palavra ao Sr. Secretário Regional do 

Ambiente e do Mar. 

Tem a palavra, Sr. Secretário. 

(*)
 Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O diploma cuja discussão vamos iniciar visa fazer a transposição para o direito 

regional de um conjunto de diretivas e normas que têm a ver com a manutenção 

da qualidade do ar, com os sistemas de aviso e de acompanhamento da 

qualidade do ar, com normas de proteção da qualidade da atmosfera e, em 

particular, com as questões que dizem respeito às mudanças globais, às questões 

climáticas e às questões hidrometeorológicas. 

De facto, a Região Autónoma dos Açores não tem legislação, neste momento, 

sobre a maior parte destas matérias, mas já tem uma comissão sobre mudanças 

climáticas, que tem vindo a desenvolver um conjunto importante de trabalhos e 

já tem presença em diversas iniciativas de natureza nacional e internacional, 

nesta matéria, que mereciam, e merecem, um enquadramento legislativo 

adequado. 

Com a proposta de diploma cujo debate agora iniciamos, faz-se a transposição 

para o direito regional da generalidade dos normativos que dizem respeito à 

qualidade do ar e à proteção da atmosfera, quer na vertente das medidas 

preventivas e de acompanhamento, quer na vertente da saúde pública e da 

proteção de bens em matéria de poluição atmosférica. 

A Região Autónoma dos Açores, por natureza, é uma região dispersa, é uma 

região oceânica. Obviamente que os nossos problemas nesta matéria são, 

essencialmente, aqueles que têm a ver com o sistema climático e com o sistema 

hidrometeorológico, não tanto aqueles que têm a ver com a poluição do ar, 

embora, nos Açores, também existam situações de qualidade do ar, 

particularmente aquelas que têm a ver com a desgaseificação natural e com 

imanações naturais a partir do sistema geológico, que devem ser consideradas. 
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No que diz respeito ao ar interior dos edifícios, essas questões já foram 

consideradas no decreto legislativo regional que fez a transposição dessa 

matéria e da matéria referente à certificação energética e à certificação da 

qualidade do ar interior dos edifícios, e, agora, também devem ser continuadas e 

consolidadas, no que diz respeito à proteção da atmosfera, em geral, e ao 

sistema de vigilância da qualidade do ar. 

Muito obrigado.  

Presidente: Estão abertas as inscrições, Sras. e Srs. Deputados. 

Sr. Deputado Paulo Ribeiro, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Embora a região não seja propriamente conhecida por ser uma região emissora 

de gases poluentes… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Temos alguns! 

O Orador: … - mas não é conhecida, não é essa a imagem que a região, 

genericamente, tem –, fica situada numa zona de deslocação e de grande 

movimentação de massas, o que pode, de certa forma, influenciar a qualidade 

do ar. Nessa medida, e devido à nossa localização geográfica, temos uma 

situação privilegiada para podermos monitorizar e, de certa forma, estudar as 

massas de ar e a qualidade do ar de todo o Atlântico Norte.  

Por isso também, e depois de termos essas condições, promover e proteger este 

nosso recurso natural do ar é imperioso, daí esta ser uma boa iniciativa, que 

transpõe para o direito regional as diretivas europeias que regulam todo este 

processo. 

No entanto, gostaria de pedir alguns esclarecimentos ao Sr. Secretário, que têm 

a ver com, o primeiro deles, as competências da autoridade ambiental (que tem 

aqui um vasto leque de competências), e gostaria que o Sr. Secretário nos 

explicasse e nos dissesse se existem condições, por parte da Secretaria Regional 

do Ambiente, para monitorizar, regular e exercer as competências que são aqui 

previstas no artigo 5º da proposta.  
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Uma outra questão prende-se com a inventariação das fontes e emissões 

atmosféricas. Quando é que esta inventariação estará feita, a partir de quando é 

que estará feita, e qual o prazo que nos dá para que nós possamos ter, na região, 

um mapa de fontes de poluição e aquilo que elas emitem? 

Para concluir, o diploma prevê também a criação de planos de gestão da 

qualidade do ar. Gostaria de saber se, nestes planos de gestão de qualidade, 

estão previstas as áreas circundantes aos aeroportos, uma vez que no diploma 

não é feita qualquer referência às infraestruturas aeroportuárias. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, este diploma, eu atrever-me-ia a 

chamar-lhe “o Diploma Melhoral”: não faz bem nem faz mal.  

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

Ou seja, isto não traz rigorosamente nada de positivo para a Região Autónoma 

dos Açores, não traz rigorosamente nada de útil para as populações nem traz 

nada palpável que sirva a Região Autónoma dos Açores e as suas gentes. 

Limita-se, apenas, a transcrever, e tardiamente, legislação comunitária, que não 

nos aquenta nem nos arrefenta. E, quando muito, poderia dizer-se que é para 

nós fornecermos, então, os dados à Europa. Não sei como é que nós vamos 

fornecer. É para dizer que estamos a fornecer dados de uma coisa que não 

existe. 

Em primeiro lugar, tem densidades populacionais que querem dizer que isso é 

para não se medir nos Açores. Quando se mete 2500 habitantes por quilómetro 

quadrado, não sei onde é que o senhor vai medir isto, em que agregado 

populacional é que o senhor vai medir. Portanto, isto é para não se fazer! E, 

portanto, se é para não se fazer, não valia a pena ser discutido aqui. De qualquer 
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dos modos, se é só para transpor legislação comunitária, então transponha-se a 

legislação comunitária. 

Depois, apenas com uma única estação, que é a que existe aqui na Horta, e que 

está avariada várias vezes, nem sempre funciona (é verdade, nem sempre a 

estação da Horta está a funcionar – é verdade, tenho essa informação 

confirmada, nem sempre funciona essa estação da Horta), e, portanto, será o 

mais adequado para ter? Também não me parece que seja. 

Ou seja, é dispendioso pôr mais estações? Queremos colaborar com isto de 

corpo inteiro? E, depois, isto é uma submissão completa à ditadura europeia, 

como falava, ainda de manhã, o Sr. Deputado Berto Messias. Pois, esta é uma 

imposição europeia absurda, em que até nos impõe que nos regulemos pela hora 

central da Europa, quando toda a gente sabe que os níveis de ozono dependem 

da posição do sol e que se a gente vai medir pela hora europeia, não é a mesma 

coisa que estar a medir aqui.  

E, portanto, não faz nenhum sentido este diploma. A Europa impõe que seja 

assim, a Europa quer que seja assim, mas nós não queremos que seja assim. E, 

obviamente, com apenas uma estação urbana de fundo, isso não faz nenhum 

sentido, além de alguns conceitos que estão aqui exageradíssimos. Também se 

prevê que a autoridade ambiental regional – neste caso é o Governo – publique, 

no Portal do Governo, uma lista das aglomerações, das quais são excedidos os 

valores altos. Quais aglomerações? Não vamos medir em nenhuma, com 

aqueles critérios. E, depois, como é que se pretende fazer isso com apenas uma 

estação.  

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Já contei essa 

história! Já lhe vou explicar essa questão, Sr. Deputado! 

O Orador: E, portanto, esse diploma, Sr. Secretário, é positivo na medida, 

apenas e só, de transcrever legislação comunitária de 2004 e de 2008, e, 

portanto, não traz nada de novo. Nem sequer vai dar qualquer informação de 

jeito à Europa. Poderia servir até para nós potenciarmos a nossa posição 

geoestratégica na deslocação das massas de ar e na formação de determinados 

fenómenos atmosféricos. Mas, para isso, nós precisávamos de ter as estações a 
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funcionar devidamente e, para isso, precisávamos de ter a nossa autonomia a 

funcionar e, para isso, precisávamos de defender os ativos estratégicos da 

Região Autónoma dos Açores, que os senhores não defendem nem querem 

defender, e precisávamos cobrar dinheirinho por essa informação a quem a pede 

e a quem necessita dela. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*)
 Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. membros do Governo: 

Eu começaria pelas questões que foram levantadas pelo Sr. Deputado Paulo 

Ribeiro, que, de alguma maneira, vêm entroncar nas últimas palavras do Sr. 

Deputado Artur Lima. 

Em relação às questões da monotorização do transporte a longa distância, ou 

seja, daquilo que é o transporte intercontinental de poluentes, obviamente que 

os Açores têm uma posição privilegiada, posição essa que já tem sido 

aproveitada por diversas vezes, em diversos tipos de estudos, e, neste momento, 

há uma estação semipermanente na montanha do Pico e que tem a ver 

essencialmente com estudos da baixa estratosfera e da alta troposfera. Estamos, 

portanto, a falar de uma estação voltada para o estudo do transporte a longa 

distância, e esteve a decorrer, na ilha Graciosa, e está, neste momento, a ser 

instalado um conjunto de experiências que visam fazer um estudo mais 

detalhado do funcionamento da atmosfera nesta zona do Atlântico e que têm, de 

facto, importância a nível internacional. 

Mas este diploma não visa essa matéria. Não é um diploma que visa a 

investigação científica, não visa resolver os problemas a nível global do 

transporte de poluentes. Aliás, cada estado tem de resolver a produção de 

poluentes no seu território, já que a atmosfera é única. E obviamente que os 

poluentes não respeitam fronteiras, e não é por nós os medirmos aqui que 

vamos impedir que os Estados Unidos, ou que outro qualquer estado situado a 

oeste de nós, polua, já que a atmosfera circula de oeste para leste. E, portanto, 

estamos a falar de algo que não é o objetivo do diploma. 
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De qualquer maneira, é importante… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não é importante! 

O Orador: … nós termos um ponto de referência no Atlântico. E o ponto de 

referência que nós temos, Sr. Deputado Artur Lima, não é na cidade da Horta, é 

na freguesia da Ribeirinha, aqui da ilha do Faial, onde temos uma estação de 

medição de fundo, ou seja, que mede a situação da atmosfera de fundo, longe de 

qualquer fonte pontual de poluentes, e que integra uma rede europeia e mundial 

de medição. Esta já funciona há vários anos e com bons resultados. Portanto, é 

uma das estações importantes a nível global da medição. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Estação de? Estação de? 

O Orador: E essa, Sr. Deputado, é aquela que mede todos os componentes da 

atmosfera que são obrigatórios medir, de acordo com as diretivas em causa. 

Portanto, satisfaz, integralmente, todos os requisitos que estas diretivas e que 

este diploma visam satisfazer, e corresponde àquilo que é a obrigação europeia 

que nós temos. 

Quanto a outras estações, gostava de lhe dizer, Sr. Deputado, que, neste 

momento, o Instituto de Meteorologia faz medições do ozono nos seus 

observatórios, em parte deles. Há medição de partículas a ser feita também pelo 

Instituto e por outras entidades e a região adquiriu e estão, neste momento, em 

fase final de instalação, mais duas estações destinadas à medição da qualidade 

do ar em zonas urbanas. Uma está instalada - e está a iniciar o seu 

funcionamento - na Quinta de S. Gonçalo, em Ponta Delgada, no Serviço de 

Desenvolvimento Agrário, e a outra está também a ser instalada - e está a ser 

testada - no Parque Desportivo da Ribeira Grande, em S. Miguel, visando, 

exatamente, criar mais dois pontos e satisfazer os requisitos de medição, não 

para a rede global, mas do ponto de vista local, do ponto de vista daquilo que 

nós conhecemos sobre os pontos em que a qualidade do ar deve ser medida.  

E gostava de lhe dizer, Sr. Deputado, que nós temos um conjunto de freguesias 

urbanas onde (e se ler o diploma é isso que acontece) a densidade por 

quilómetro quadrado não é na freguesia inteira,… 
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Deputado Artur Lima (CDS/PP): Nem no perímetro da freguesia! Dentro da 

cidade! 

O Orador: … (apenas dentro da cidade) porque, obviamente, uma parte 

importante das nossas freguesias, mesmo as citadinas, tem uma parte urbana e, 

depois, prolonga-se pelo interior da ilha. E, quando nós dividimos o número de 

habitantes pela área da freguesia, não dá 2500, mas quando nós satisfazemos o 

que está neste diploma, que é dentro do perímetro da cidade, sim, temos 

freguesias como Santa Luzia, em Angra, como São Pedro, em Angra, temos 

aqui a freguesia da Matriz, temos a freguesia da Conceição, na Ribeira Grande, 

temos diversas freguesias na cidade de Ponta Delgada em que, de facto, dentro 

do perímetro estritamente urbano, num quadrado de um quilómetro quadrado, 

existe uma densidade superior e 2500 habitantes por quilómetro quadrado. 

Esta definição não é nova, Sr. Deputado, já foi utilizada nos diplomas que 

dizem respeito ao ruído, já foi utilizada nos diplomas que dizem respeito às 

águas residuais e, de facto, é assim. Está comprovado e, portanto, quando nós 

olhamos para o povoamento encontramos, nas nossas cidades, esses locais. Isto 

quer dizer o quê? Quer dizer que, do ponto de vista das obrigações comunitárias 

genéricas, temos apenas a obrigação de ter uma estação. Já a temos, está 

instalada na freguesia da Ribeirinha, da ilha do Faial, … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Ninguém sabia! 

O Orador: … está em funcionamento, está calibrada e integrada na rede 

europeia e mundial. No que diz respeito ao acompanhamento da qualidade do ar 

em zonas urbanas, temos mais duas estações a entrar em funcionamento, temos, 

em projeto, uma para instalar em Angra do Heroísmo e outra para instalar na 

cidade na Horta, porque estamos a falar em questões urbanas e não de fundo, 

porque a estação que nós temos mais antiga é uma estação de fundo, que mede 

a atmosfera não perturbada, sem qualquer fonte próxima. Tenta, portanto, medir 

aquilo que é a qualidade do ar genérica, típica desta zona do Atlântico. 

Quanto às questões… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Só temos uma estação! Não serve para 

nada! 
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O Orador: … (Europeia, só temos uma e só precisamos de uma, é a nossa 

obrigação, não precisamos de mais para a rede. Temos duas outras urbanas, 

uma em Ponta Delgada, outra na Ribeira Grande). 

Quanto à questão das horas, Sr. Deputado, é verdade, o Sr. Deputado tem toda a 

razão. De facto, medir o AOT 40 na hora central europeia não faz muito sentido 

para os Açores e muito menos sentido fará para, por exemplo, os territórios 

franceses do ultramar que, de acordo com a diretiva comunitária, têm de o 

fazer. Mas a verdade é que a hora sinótica está estabelecida assim e todos os 

Estados Membros estão a medir às mesmas horas. Mas aquilo é um período 

integrado entre aquela hora e a outra, o que quer dizer que estamos a medir, nos 

Açores, entre as 7 e as 7, e, portanto, é o integrado do dia, o que apanha, de 

facto, o pico… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Com um pequeno atraso… 

O Orador: … de maior radiação solar corresponde também, com um pequeno 

atraso, ao pico de maior presença de ozono. E obviamente que o sol atinge o seu 

máximo entre as 7 da manhã e as 7 da noite, não é noutra hora qualquer. E não 

me cabe a mim defender as opções europeias e, de facto, é um pouco estranho 

que aquele parâmetro esteja definido assim, e que esteja definido pela hora 

central europeia, mas essa é uma questão, Sr. Deputado, que não cabe a este 

Parlamento nem a nós aqui discutir, podemos manifestar o nosso desacordo, … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não, não! Era só o que faltava. 

O Orador: … mas não podemos alterar a diretiva. 

E, portanto, o que acontece é que, efetivamente, o Sr. Deputado tem toda a 

razão em discordar. Não faz muito sentido, mas é essa a hora sinótica que está 

estabelecida, e a palavra sinótica quer dizer exatamente isso, que é uma leitura 

feita ao mesmo tempo em todo um território, e estabeleceram essa hora para a 

Europa, erradamente, … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Ah! Está bem! 

O Orador: … mas é essa que está estabelecida. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Deputado José Cascalho, tem a palavra. 
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(*) 
Deputado José Cascalho (BE): Obrigado, Sr. Presidente. Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Secretário Regional: 

Agradeço a sua explicação. Foi clara, relativamente às intenções do legislador, 

no que concerne este documento. No entanto, o Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda tem ainda algumas questões a colocar, entre elas aquela que nós 

consideramos que é importante, porque faz parte do documento e tem a ver com 

a definição, da alínea g), de aglomeração.  

A verdade é que o Deputado Artur Lima já referiu esse pormenor. A 

aglomeração, tal como está definida, não tem cabimento, digamos assim, na 

Região Autónoma dos Açores. Portanto, é uma definição que tem um valor de 

população e um valor de densidade para um número de habitantes demasiado 

grande para se enquadrar na Região Autónoma dos Açores. E o problema que 

nos traz esta definição é que a palavra “aglomeração” vai, depois, aparecer 

sucessivamente num conjunto de artigos que enformam o diploma e ficamos 

sem saber em que é que se aplica esse conceito que está definido inicialmente, 

porque esse conceito está redefinido num outro local, que é o tal artigo que já 

foi aqui referido, o artigo 9º. Portanto, está novamente redefinido o que são 

zonas e aglomerações e, no artigo 12º, apela-se às aglomerações e às zonas e, 

depois, faz-se referência ao anexo 4. 

O que eu tenho a referir em relação a este aspeto, que me parece que não é de 

somenos - parece-me que é um aspeto importante no diploma -, é que, mesmo 

sendo uma transposição de um decreto europeu, é preciso ter cuidado com a 

forma como esta transposição é feita. Nas declarações que o Sr. Secretário fez, 

em sede de comissão, referiu, taxativamente, que o que queria era uma malha 

mais apertada, mais adequada à nossa realidade e aos nossos aglomerados, e 

nós encontramos esta dificuldade de perceber o que é que são, precisamente, os 

aglomerados neste diploma. Portanto, eu agradecia que nos desse um 

esclarecimento, fazendo uma pequena chamada de atenção para as nossas 

alterações, que vão no sentido de ultrapassar esta dificuldade que encontrámos 

no diploma que está aqui em discussão. 

Muito obrigado. 
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Presidente: Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Isabel Rodrigues (PS): Obrigada, Sr. Presidente. Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu começaria esta minha intervenção por referir que creio que todos 

comungarão da opinião de que, nos Açores, gozamos de uma qualidade do ar de 

excelência, o que nos coloca num patamar muito confortável. Efetivamente, não 

temos de intervir para minimizar consequências, mais ou menos gravosas, de 

uma situação de poluição atmosférica, estamos a intervir para manter os 

elevados níveis da qualidade do nosso ar. O que também recomenda alguma 

razoabilidade na adoção de soluções, ou seja, que façamos aquilo que é 

necessário, adequando… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): O melhor é não fazer nada, Sra. Deputada! 

A Oradora: … os meios à nossa realidade. 

Eu discordo, absolutamente, de si, Sr. Deputado Artur Lima, quando diz que 

esta iniciativa nada traz… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): A senhora acabou de dizê-lo. 

A Oradora: … de útil para as populações da região, sendo certo que, no 

entanto, não deixa também de considerar que a transposição é tardia.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Vem tarde e a más horas! 

A Oradora: E, portanto, eu fiquei a pensar, mas é tardia porquê, se afinal não 

vem trazer nada de novo? 

Quer-me parecer que os diversos partidos que já usaram da palavra neste debate 

se concentraram muito nas questões das estações e das medições, até seguindo 

de perto os pareceres que foram solicitados, e deixam de fora outros aspetos 

importantíssimos desta iniciativa. Por exemplo, as normas a que as instalações 

estão obrigadas para que possa haver licenciamento. Estou a pensar, por 

exemplo, em normas relativas às chaminés, à recuperação de vapores de 

gasolinas. 

Deputado José Cascalho (BE): Isso já estava regulado! 

A Oradora: Eu creio que são normas cujo teor tem relevância para a vida dos 

cidadãos da região.  
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Deputado Artur Lima (CDS/PP): Tem, tem! É penalizador! 

A Oradora: E, portanto, discordo desta qualificação de inutilidade da 

iniciativa.  

Relativamente às questões suscitadas pelo Sr. Deputado José Cascalho, eu 

discordo das propostas de alteração que apresentou e posso adiantar-lhe que 

comigo também discorda a bancada do Partido Socialista. O conceito de 

aglomeração que consta do artigo 3º só releva para efeitos de elaboração de 

relatórios e comunicação à comissão, porque no que respeita à avaliação da 

qualidade do ar, o critério que se utiliza é o do artigo 9º. É isso que resulta da 

proposta. Eu creio que não faria sentido impor à região que elaborasse 3, 6 ou 9 

relatórios para enviar à Comissão Europeia, porque a qualidade do nosso ar não 

o justificaria. Eu acho que temos de agir de acordo com as circunstâncias. A sua 

preocupação seria pertinente se vivêssemos num território extremamente 

poluído, com uma indústria de uma dimensão extraordinária, com um volume 

de circulação automóvel extraordinário. Não é essa a nossa situação. Os Açores 

têm uma situação invejável do ponto de vista da qualidade do ar. E, portanto, 

acho que não devemos exigir mais do que aquilo que é razoável. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Os senhores e que estão a exigir! 

A Oradora: Para lhe dizer que estas suas propostas relativamente à eliminação 

do conceito de aglomeração não serão aceites, porque ele é importante, como 

disse, para efeitos de comunicação à comissão. 

Também, e entrando na especialidade, se o Sr. Presidente me permite, a 

proposta que apresenta para o artigo 12º não nos parece ser necessária, porque 

se aplicam, precisamente, os critérios do artigo 9º que, aliás, como já referiu o 

Sr. Secretário, é um critério que já foi utilizado noutras situações e adotado por 

esta Câmara e que me parece que está muito de acordo com aquilo que é a 

realidade regional. 

Eu gostaria, por isso, de relevar os méritos da iniciativa na consagração de um 

conjunto de instrumentos de controlo, na consagração de um conjunto de 

medidas gerais de prevenção, impondo determinados critérios de construção e 

de funcionamento para instalações suscetíveis de influenciar os níveis de 
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poluição do ar. Há também um outro aspeto muito importante que eu gostaria 

de relevar nesta minha intervenção e que tem a ver com a pertinência de trazer 

para a sede dum decreto legislativo regional o plano regional para as alterações 

climáticas e a existência da respetiva comissão regional. Trata-se, de facto, de 

uma matéria que, a nível mundial, tem merecido cada vez maior atenção. Nas 

nossas ilhas, também por via da sua especial vulnerabilidade, demanda, por 

parte da região, uma abordagem determinada. E este é um dos muitos aspetos 

positivos desta iniciativa que eu gostaria de relevar. 

Obrigada. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Sra. Deputada Isabel Almeida, eu vou, então, explicar melhor, para que V. 

Excia. não fique com nenhuma dúvida – e eu não quero que fique – sobre as 

minhas declarações. 

Efetivamente, concordo consigo. Numa coisa estamos de acordo: temos boa 

qualidade de ar nos Açores. E, por isso, talvez, esta ânsia de legislar não fosse 

tão necessária quanto V. Excias. apresentam aqui hoje. Agora, vou dizer-lhe 

uma coisa, Sra. Deputada Isabel Almeida, (V. Excia. fez referência às normas 

para isto, às normas para aquilo, disciplinar isto, disciplinar aquilo, as gasolinas, 

os carros, os poluentes, etc.) uma das primeiras coisas com que eu embirrei, e 

embirro ainda hoje, foram as normas da Comissão Europeia, que foram 

cegamente adaptadas por este governo e pelo governo de Portugal, mas, 

sobretudo, pelo governo dos Açores, ali pelo Sr. ex-Secretário da Economia, 

Duarte Ponte, quando se tratou, como bem se lembra, de abolir os galheteiros. 

Deputada Isabel Rodrigues (PS): Mas isto é mais relevante do que um 

galheteiro, Sr. Deputado! 

O Orador: Foi tudo esterilizado, tudo em saquinhos, tudo em frasquinhos 

invioláveis e, portanto, esta coisa de esterilização e higienização da sociedade 

para mim não funciona, Sra. Deputada. Higienização, já chega! Os senhores da 

Europa que se higienizem a eles próprios, que bem precisam alguns, lá do 

centro, de mais uma “higienezinha”. Portanto, não me venham cá com 
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galheteiro com rolha de cortiça, que o azeite sabe melhor, por cima da mesinha 

para a gente, etc., etc., etc. E, portanto, mais normas para esterilizar e 

higienizar, não vale a pena.  

Deputada Isabel Rodrigues (PS): Mas aqui não se está a higienizar nada. 

O Orador: Esse é outro aspeto que nem sequer ia referir, porque ele é 

manifestamente excessivo e não nos traz nada de novo.  

Mais, o que pode trazer em tempos de crise é dificuldades de licenciamento à 

pequena indústria dos Açores. 

Deputada Isabel Rodrigues (PS): Não! Está enganado! 

O Orador: Isso é que pode trazer. E é isso que os senhores também trouxeram 

com as qualidades do ar e essas tolices todas … 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor não está num café! 

O Orador: … que vieram do continente e da Europa. 

Ó Sr. Deputado José San-Bento, eu vou-lhe dizer uma coisa, mas por quem 

Deus manda o recado?  

Deputado José San-Bento (PS): Não mandou! 

O Orador: Pelo senhor? Sr. Deputado, compre um espelho! Pelo senhor? E, 

portanto, … 

Deputado Berto Messias (PS): Mas que registo é esse? 

O Orador: O registo, Sr. Deputado Berto Messias, é do aparte deselegante… 

Deputado Berto Messias (PS): Deselegante foi o que o senhor disse! 

O Orador: … do Sr. Deputado José San-Bento, que ali está, enfim, a olhar para 

a cúpula… 

Deputado José San-Bento (PS): Para a cúpula? 

O Orador: … e que manda, de vez em quando, o seu aparte deselegante e eu 

respondi, … 

Deputado Berto Messias (PS): Era escusado! 

O Orador: … até com alguma elegância, que podia ter descido ao nível do Sr. 

Deputado, coisa que não faço. 

Mas voltando ao diploma, efetivamente, ele não traz nada de novo, a não ser, 

como já os outros trouxeram, dificuldades de licenciamento. 
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Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Reduz as 

dificuldades! 

O Orador: Hoje em dia, um comerciante, para abrir um pequeno negócio, pena 

este mundo e o outro com as exigências todas que lhe fazem, do ruído, da 

qualidade do ar, do sistema de incêndios, do sistema da água, do sistema de 

mais não sei o quê, tudo coisas que não fazem o mínimo sentido.  

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): É por isso que 

este diploma existe. 

O Orador: E o que os senhores estão a fazer é prejudicar o comércio e a 

indústria dos Açores, a pequena indústria, com picuinhices que não fazem 

sentido na nossa Região Autónoma. E, portanto, mais normas para cima, 

carrega-lhe mais normas. Nós discordamos. O senhor vai esclarecer. 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Já lhe vou 

esclarecer! 

O Orador: E o senhor também vai esclarecer como é que Santa Luzia de Angra 

tem uma densidade superior a 2500 habitantes. Também vai esclarecer como é 

que se aplica. E a prova que isso não se aplica e que essa densidade 

populacional é totalmente irracional é que, quando muito, aplica-se a dois sítios 

nos Açores e a mais nenhum. O resto é paisagem. Esta é que é a prova de que 

este diploma não serve para nada. Este diploma serve para satisfazer Bruxelas e 

este diploma serve para o governo dizer que fez, quando não fez nada que seja 

útil aos açorianos. É esta a utilidade deste diploma. Por muito que os senhores o 

queiram dourar, isto não serve rigorosamente para nada. Ponto final parágrafo! 

É a nossa opinião. 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Como o Sr. 

Deputado está errado! Meteu-se isso na cabeça e pronto! Eu já lhe vou explicar 

isso. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Ribeiro, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 
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Em primeiro lugar, queria dizer ao Sr. Secretário que, provavelmente por 

esquecimento, não me respondeu… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Respondo já a 

seguir! 

O Orador: … a nenhuma das minhas questões, até porque são muito 

importantes na sequência daquilo que disse a Sra. Deputada Isabel Almeida, … 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Responderei 

de imediato! 

O Orador: … que diz que nós só nos preocupámos com as questões 

relacionadas com as estações e com as medições. Realmente, esta é uma grande 

preocupação que nós temos, porque de nada serve termos um bom diploma, se 

não conseguirmos monitorizar aquilo que nós entendemos e vamos definir 

como limites. Portanto, é importante sabermos o que é que nós temos. 

E voltando àquilo que disse no início, (e o Sr. Deputado, em resposta, há pouco, 

falou nas estações na Ribeira Grande e na que está prevista para Angra), eu 

tornava a insistir na questão das imediações e nas zonas envolventes aos 

aeroportos.  

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*)
 Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu começaria por pedir desculpa ao Sr. Deputado Paulo Ribeiro, mas, há pouco, 

as perguntas eram muitas e eu tinha deixado estas questões para a intervenção 

seguinte. 

Muito rapidamente, gostava de lhe dizer o seguinte. No que concerne as 

questões relacionadas com as funções de autoridade ambiental, a Secretaria 

Regional do Ambiente e do Mar, neste momento, dispõe dos técnicos e de tudo 

aquilo que necessita para executar estas funções, até porque elas não são tão 

grandes nem tão pesadas como isso. Ou seja, não há falta de recursos e não é 

por causa disso que o diploma terá menor execução. Até porque - e agora faço a 

ponte para a intervenção do Sr. Deputado Artur Lima - a transposição destas 
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diretivas já está em vigor. Estes diplomas são diplomas nacionais que estão em 

aplicação nos Açores e, portanto, neste momento, não há nenhum vazio legal.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Mais uma vez, não serve para nada! 

O Orador: A transposição está em vigor. O que nós estamos a fazer, Sr. 

Deputado, é a adaptar à realidade regional e a resolver um conjunto de 

problemas… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): É falso! 

O Orador: Sr. Deputado, ouça o que eu lhe vou dizer e depois fale. 

E aquilo que eu lhe vou dizer é o seguinte: ao contrário daquilo que o Sr. 

Deputado aqui disse, o que se passa com este diploma é que todas as pequenas 

instalações, que são aquelas que têm menos do que 50 megawatts térmicos, 

padarias e não sei quantos pequenos negócios, sujeitas a regras imensas, deixam 

de o estar.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Ah, deixam, deixam! 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: Resolve esse problema. Porquê? Este diploma levanta o limiar de 

aplicação para os 50 megawatts térmicos, retirando todas as padarias, todas as 

pequenas instalações de combustão que, neste momento, têm de seguir regras 

complicadíssimas e desnecessárias, do ponto de vista do ambiente. Portanto, é 

um dos objetivos. 

Segunda questão, Sr. Deputado, em relação a este diploma, também elimina a 

necessidade de monitorização contínua da maior parte das instalações da EDA, 

coisa que custa, nesta altura, cerca de 1 milhão de euros aos consumidores de 

eletricidade dos Açores.  

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: Deixa de ser necessário, porque nenhuma das estações – exceto 

Ponta Delgada, Caldeirão e Belo Jardim - está a cima do limiar comunitário, 

mas a legislação nacional, que, neste momento, está em vigor, está a obrigar a 

fazer monitorização em todas as ilhas. Portanto, há aqui sérias poupanças e há 

aqui uma simplificação muito grande da vida de muita gente, particularmente 

daqueles que o Sr. Deputado falou, dos pequenos empresários … 
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Deputado Artur Lima (CDS/PP): Ah! Já tocou na ferida! 

O Orador: … e, em particular, de uma área que são as padarias e outros que 

têm fornos. Há, de facto, uma alteração profunda e importante, … 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: … porque a legislação nacional, a transposição que foi feita é uma 

transposição que está errada, porque estabelece limites que não fazem qualquer 

sentido ambiental e que no caso concreto dos Açores ainda menos fazem, com 

as condições climáticas que nós aqui temos. Isso está a ser resolvido por este 

diploma. 

A outra questão que o Sr. Deputado Paulo Ribeiro aqui coloca tem a ver com os 

aeroportos. Nenhum dos nossos aeroportos tem movimento de aviação que 

justifique preocupações nessa matéria. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Há um que tem! 

O Orador: Infelizmente, não temos movimento que justifique. Portanto, não há 

nenhum problema com nenhum aeroporto, não há nenhuma razão para se medir 

nos aeroportos. E, portanto, … 

Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Mas são feitas as medições junto aos 

aeroportos? 

O Orador: O que acontece … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): O senhor está entrando em diálogo com o 

Sr. Deputado Paulo Ribeiro! 

O Orador: … é que apenas os grandes aeroportos têm essa preocupação. Não é 

essa a questão. 

Em relação às outras questões que são colocadas quanto à higienização da 

sociedade, de facto, Sr. Deputado, estou perfeitamente de acordo com o Sr. 

Deputado Artur Lima, quando diz que há regras europeias que são autênticas 

picuinhices e que nos incomodam. E é por causa disso que se tem vindo a fazer 

legislação no sentido de, tanto quanto é possível, ou seja, até ao limiar que as 

próprias diretivas permitem, eliminar essas picuinhices, porque, de facto, elas 

prejudicam a economia. Foi isso que foi feito em relação ao ruído, que resolveu 

um conjunto muito grande de problemas que tínhamos e que deixámos de ter. 
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Foi isso que foi feito, por exemplo, às águas residuais. Deixou de ser 

obrigatório fazer redes em todas as freguesias, como estávamos obrigados a 

fazer, com investimentos caríssimos, do ponto de vista das redes e do 

tratamento das águas, e é isso que está a acontecer em relação a todas as 

pequenas instalações de combustão, já que fica apenas abrangido pelas 

obrigações definidas neste diploma quem tenha mais de 50 megawatts térmicos, 

ou seja, grandes instalações que, no caso da região, apenas a EDA as tem. Mais 

nenhuma outra instalação existe com esta potência. 

Quanto a uma pergunta que foi feita pelo Sr. Deputado Paulo Ribeiro em 

relação à listagem dos pontos, ela já esta feita, porque já estávamos obrigados 

pela legislação anterior. Ela está feita e apenas abrange as instalações da EDA, 

porque no limiar, que é obrigatório fazer-se, não há mais nenhuma outra 

instalação que atinja esses limiares. Elas estão feitas, estão comunicadas, a lista 

é pública e a região é obrigada a comunicar à União Europeia a monitorização 

dessas instalações, e são as que existem e não há outras. 

Há algumas preocupações em relação à qualidade do ar, que têm a ver com 

fatores naturais, têm a ver, essencialmente, com a desgaseificação, 

concentrações muito elevadas de gases de origem vulcânica que acontecem 

nalgumas das nossas povoações em pontos restritos. Esse problema da 

desgaseificação tem de ser abordado, porque há situações de algum risco e a 

verdade é que essa matéria também já foi considerada e está incluída nas cartas 

de risco que foram elaboradas para a região, em que foram identificados os 

pontos - são relativamente poucos, felizmente -, onde existem povoações, onde 

existem casas em que há, de facto, concentrações elevadas de gases. 

Quanto à questão da aglomeração, eu gostava de chamar a atenção dos senhores 

deputados para a leitura do artigo 9º, que diz que as medições são feitas onde? 

Em cidades que têm mais de 15000 habitantes no interior dos seus limites, 

quando não incluídas em zonas que tenham densidades populacionais 

superiores a 2500 habitantes por quilómetro quadrado ou qualquer área em que 

as populações e as atividades económicas se encontrem instaladas de forma 
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suficientemente concentrada, para que isso justifique a alínea c) do artigo 9º. 

Essas áreas são aquelas em que nós devemos medir. 

Quanto à questão da aglomeração, pelas razões que o Sr. Deputado Artur Lima 

aqui disse, não vale a pena criar mais obrigações. A Região Autónoma dos 

Açores é, para efeitos de medição da qualidade do ar, do ponto de vista 

comunitário, uma única aglomeração, um único território. E, portanto, nós 

podemos satisfazer esses requisitos fazendo apenas um relatório e tendo apenas 

uma estação integrada na rede europeia, já que isso tem custos que são 

perfeitamente desnecessários, porque nós, de facto, não temos preocupações 

generalizadas com a qualidade do ar no nosso território. Portanto, não vale a 

pena chamar sobre nós… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): É isso que o senhor está a fazer! Está a 

chamar mais! 

O Orador: … mais obrigações do que aquelas que nós precisamos de ter. E, 

por isso, nós temos de ter uma estação, é o mínimo que a lei nos obriga. 

Resolveu-se o problema das padarias e das pequenas instalações e criou-se 

legislação adequada à realidade dos Açores, que não cause entraves à nossa 

economia. Não vale a pena estar a pedir a um qualquer padeiro que faça 

medições de gases à saída da chaminé do seu forno, porque, de facto, isso não 

tem importância do ponto de vista da qualidade global do ambiente nos Açores. 

Daí o limiar dos 50 megawatts térmicos, abaixo dos quais não é obrigatório 

fazer esses controlos. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra.  

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Uma questão muito específica, Sr. Secretário. Refere-se na alínea e), do número 

3 do artigo 2º, o seguinte: “excluem-se do âmbito da aplicação das medidas de 

prevenção da poluição do ar, previstas nos artigos 50 e seguintes, as instalações 

ou parte de instalações utilizadas exclusivamente para investigação, 

desenvolvimento ou experimentação de novos produtos ou processos”. A 

questão que eu coloco é, ficam de fora deste âmbito, na medida em que se 
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aplicam, então, as regras da investigação específica em relação a estas questões, 

é?  

Presidente: Depois o Sr. Secretário… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Eu peço 

desculpa, Sr. Deputado, mas não percebi! 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Já há diálogo com os Srs. Deputados? 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão… 

O Orador: Sr. Presidente, se me for permitido, volto a colocar a questão ao Sr. 

Secretário. 

A questão é esta: alínea e), do número 3 do artigo 2º, que estabelece o seguinte: 

“excluem-se do âmbito da aplicação das medidas de prevenção da poluição do 

ar, previstas nos artigos 50 e seguintes, as instalações ou parte de instalações 

utilizadas exclusivamente para investigação, desenvolvimento ou 

experimentação de novos produtos ou processos”. O que eu inferi é que existem 

regras específicas para estas instalações que enquadram a investigação, digamos 

assim, e, portanto, não se aplica neste diploma nessa perspetiva.  

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Tem razão! 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

O Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, Álamo Meneses, quando eu 

fazia um aparte, e que o Sr. Secretário, obviamente, não conseguia explicar, 

veio-lhe o mau feitio ao de cima. 

E o Sr. Secretário manda e diz “o senhor cala-se e ouve-me” – a expressão foi 

sua – e, portanto, eu quero-lhe dizer, Sr. Secretário, que o senhor aqui não me 

manda calar. Nem sequer tem autoridade para isso. Eu vou-lhe relembrar uma 

diretiva parlamentar – já que estamos a falar de diretivas – que eu questiono e o 

senhor responde. É assim que funciona um Parlamento em democracia. E, 

portanto, quando o senhor está incomodado… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Não estava 

nada incomodado! 
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O Orador: … e um aparte o incomoda e o senhor responde com os modos em 

que respondeu, obviamente, tenho que lhe fazer este reparo. E, sobretudo, 

quando o senhor, depois, entra em diálogo com o Sr. Deputado Paulo Ribeiro e 

com o Sr. Deputado Paulo Estêvão, e se incomoda por eu lhe ter feito uma 

pergunta em aparte e me manda calar até acabar de falar e de explicar. Pois, o 

senhor falou e não explicou coisíssima nenhuma. E o senhor referiu, ainda há 

pouco tempo, o artigo 9º. Pois, a única cidade que cumpre isso é Ponta Delgada, 

mais nenhuma, Sr. Secretário. Ou seja, é inútil. E, depois, o senhor diz uma 

coisa e o seu contrário com a mesma rapidez, o que é uma coisa absolutamente 

inacreditável. O senhor diz uma coisa e o seu contrário na mesma frase e com a 

mesma rapidez. Então, a legislação nacional está mal feita. Adapta mal a 

diretiva comunitária, mas esta também está. E o senhor, primeiro, diz que é 

preciso respeitar as diretivas comunitárias. Depois, diz que, a nível nacional, se 

adapta mal as diretivas comunitárias e que nós temos de respeitar a hora central 

da Europa, porque é a Europa que manda. Então, podemos ou não adaptar as 

diretivas comunitárias?  

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Dentro dos 

limites que a lei permite! 

O Orador: O que se passa é que o senhor adapta naquilo que lhe dá jeito. 

Naquilo que não dá jeito, o senhor não quer adaptar. E, portanto, daí a 

inutilidade deste diploma, daí isto não servir para nada e daí este diploma servir 

para mais uma peça legislativa para museu. Porque a aplicabilidade prática dela 

não vai ser nenhuma. E as normas que se fala, Sr. Secretário, tudo isso veio 

prejudicar. E agora não venha com a sua ingenuidade dizer que salvou as 

padarias e, depois, vem dizer que salvou a EDA. Nem sei se merecia a pena ser 

salva, porque ela nos presenteia com esbanjamento de dinheiros, em alguns 

sítios, nomeadamente quando podia poupar muito na emissão de gases e de 

tonelada de CO
2
. Se tivesse investido como deve ser – eu não quero desviar-me 

do tema, mas já que estamos a falar de qualidade do ar –, seria, por exemplo, na 

central geotérmica da Terceira, que já devia estar a funcionar há anos, e essa, 

sim, é que permitia uma poupança razoável e de multas de CO
2
, Sr. Secretário. 
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Isso é que permitia, mas isso também, até hoje, ainda não foi feito, nem vai ser 

feito. Está em banho-maria, em vez de estar em vapor a produzir energia. Essa é 

que é a questão, Sr. Secretário. E cada vez que o senhor fala, este diploma falha. 

Cada vez que o senhor explica, isto fica mais denso, o ar. Cada vez que o 

senhor fala, a qualidade deste diploma piora, fica densificado. E, portanto, não 

merece, Sr. Secretário, nem traz nenhuma utilidade para a vida quotidiana e 

prática dos açorianos e dos Açores. 

Se temos boa atmosfera, queremos dizer à Europa: “nós não vamos medir 

coisíssima nenhuma, mas temos uma estação para dar uns dados a vocês para 

vocês se calarem. Mas, no entanto, vamos pôr umas normazinhas higiénicas 

estes dias, aqui dentro, para a gente, se for preciso, cobrar umas coimazinhas”. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Isabel Rodrigues (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Artur Lima, quem o ouvisse, hoje à tarde, ficaria a pensar que o 

senhor é contra a adoção de qualquer regra, … 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): É uma interpretação sua! 

A Oradora: … que o senhor é contra a adoção de qualquer norma que nos 

permita proteger aquilo que é nosso. Daquilo que conheço de si, nesta Casa, e 

da defesa que o tenho visto fazer, muitas vezes, daqueles que são os seus 

valores, tenho a certeza que, por exemplo, se acontecesse um incêndio com 

consequências trágicas, porque não era obrigatório ter meios de combate a 

incêndios, o senhor seria o primeiro a vir a esta Casa dizer “legisle-se, exija-se a 

presença dos meios de combate a incêndio”.  

Deputado Carlos Mendonça (PS): Muito bem! 

A Oradora: Portanto, Sr. Deputado, eu concedo que é no entusiasmo do debate 

que o Sr. Deputado diz essas coisas.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não, não. 

A Oradora: Até porque não o estou a ver a defender, como ouvimos, aliás, 

muito recentemente alguém, a completa desregulação das atividades, nos 
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Açores, ou defender que o ambiente se torna uma roda livre, onde toda a gente 

faça o que quer. Isto para lhe dizer que, quanto ao Partido Socialista, para nós o 

princípio é “nem regras a mais nem regras a menos”, … 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: … mas sempre aquelas que são necessárias, neste caso em 

concreto, para defender o nosso património, mas, sobretudo, para defender a 

saúde das populações e a sua segurança.  

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: E é esse o objetivo que nos move. 

Quanto à questão das diretivas, eu também, Sr. Deputado, acredito que disse 

aquilo que disse no calor do debate, porque o senhor sabe, tão bem quanto eu, 

que as diretivas têm limites. Há matérias relativamente às quais nós temos 

liberdade de estipulação, dentro de determinadas balizas, e há outras matérias 

relativamente às quais não nos é concedida nenhuma liberdade. 

Pedia-lhe que concedesse no seguinte: que temos feito um esforço, e a bancada 

do Partido Socialista tem acompanhado o Governo, no sentido de quando se 

procede à adaptação de diretivas comunitárias, que essa adaptação vá, tanto 

quanto possível, e, naturalmente, dentro dos limites que nos são permitidos por 

esses instrumentos, ao encontro dos interesses das populações. E, às vezes, 

ainda vamos mais longe. Eu lembro-lhe, por exemplo (já foi distribuída, porque 

consta do relatório da comissão), uma proposta de alteração apresentada pelo 

Partido Socialista, que faz elevar para uma potência térmica nominal inferior ou 

igual a 200 quilowatts térmicos o patamar para isenção… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Até isso estava mal feito! Copiaram do 

diploma nacional! 

A Oradora: … das instalações de combustão.  

 

(Apartes inaudíveis da Câmara) 

 

A Oradora: Não, era 100 e agora ficam 200. Ou seja, ampliamos o leque de 

instalações e bem.   
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Deputado Artur Lima (CDS/PP): E bem! 

A Oradora: Então, está a concordar com aquilo que eu disse, que concederá, 

quando eu digo que temos feito um esforço para que estas adaptações vão ao 

encontro daquilo que é a melhor resposta aos interesses da população dos 

Açores e à nossa realidade. 

Obrigada.  

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Sr. Deputado Artur Lima, eu peço-lhe desculpa. O Sr. Deputado interpretou 

como eu estando a mandá-lo calar.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): O senhor mandou-me calar! “O senhor cale-

se!”. 

O Orador: Eu pedia ao Sr. Deputado que me deixasse explicar uma coisa. De 

facto, eu tenho mau princípio (não sei o que é o Sr. Deputado disse),… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Mau feitio! 

O Orador: … mau feitio, mas não costumo trazê-lo para aqui e faço os 

possíveis por o manter fora daqui. Às vezes, ele vem ao de cima, é natural. 

Cada um é como é, e eu gosto da maneira como sou e, portanto, não lhe vou 

pedir desculpa pela maneira como sou. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Nem eu quero! 

O Orador: Quanto às questões que o Sr. Deputado levantou e quanto à questão 

da inutilidade e quanto à questão dos limites e das adaptações, Sr. Deputado, há 

matérias como, por exemplo, a questão da hora, que não estão na nossa 

disponibilidade mudá-las. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Estão, estão! 

O Orador: O Sr. Deputado acha que, do ponto de vista da Secretaria, ou do 

meu ponto de vista pessoal, ou do ponto de vista do Governo Regional, há 

algum interesse em dizer que se mede na hora X ou na hora Y? Obviamente que 

não. Portanto, não se trata de uma questão de vontade. O que se trata é que há 
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limites que têm de ser respeitados na diretiva e há uma liberdade de 

conformação que nós temos. Nós estamos a usar essa liberdade de conformação 

no melhor que nós podemos e sabemos, no sentido de resolver os problemas. 

Há outras questões como, por exemplo, quando a diretiva taxativamente diz que 

a hora sinótica é aquela, nós não temos outro remédio senão seguir aquela, quer 

gostemos, quer não gostemos, porque não está na nossa liberdade de 

regulamentação dizer que se lê a uma outra hora que não aquela. Até porque 

isso também não tem qualquer relevância para aquilo que estamos aqui a fazer, 

porque as leituras são automáticas e, portanto, àquela hora ou a outra hora, é a 

hora que quiserem. Portanto, não é por causa disso e podemos concordar ou não 

concordar, mas isso também não tem qualquer efeito. 

Quanto às questões do diploma estar bem ou mal feito, o diploma está bem 

feito, resulta do empenho de muita gente, que fez um esforço grande de 

concertação com as diversas entidades que operam na região, instalações 

abrangidas por normas de qualidade do ar, no sentido de otimizar o seu 

funcionamento e reduzir, tanto quanto possível, a interferência. E a proposta 

que o Partido Socialista faz para a isenção total de normas do controlo de passar 

de 100 para 200 é também porque é possível fazê-lo. A diretiva assim o permite 

e, com isso, nós… Eu gostava de lhe lembrar que 100 quilowatts térmicos já é 

uma potência muito razoável, 200 é uma potência bastante razoável. Isso quer 

dizer que praticamente todas as pequenas instalações nem sequer têm de ter as 

medidas básicas, que tem a ver com chaminés e outras que tais, e, muito menos, 

as medidas de monitorização, porque essas só acima dos 50 megawatts 

térmicos, ou seja, 1 megawatt é 1000 vezes um quilowatt. Portanto, estamos a 

falar de coisas muito maiores. 

Quanto à questão que o Sr. Deputado – que já não está na sala – do PPM trouxe 

em relação às questões de investigação, de facto, a diretiva comunitária permite 

essa isenção e, portanto, faz sentido que a região também faça essa isenção, até 

porque há a possibilidade de nós virmos a ter investigação e desenvolvimento 

tecnológico na área da biomassa e na área da geotermia, e não faz sentido que 

fiquemos presos por normas de regulação, quando podemos ter mais liberdade 
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nessa matéria e fazermos esse desenvolvimento tecnológico, gastando menos 

dinheiro, no que diz respeito ao controlo das emissões. 

Muito obrigado.    

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Ribeiro, tem a palavra.  

(*) 
Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

O Sr. Secretário, há pouco, em resposta à minha questão sobre a medição junto 

aos aeroportos, referiu que não existiam problemas de qualidade do ar junto às 

infraestruturas aeroportuárias… 

Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Não se 

conhecem! 

O Orador: … da região. Portanto, não se conhecem.  

O Governo prevê fazer a medição e estudar a qualidade do ar junto aos 

aeroportos? Falo concretamente dos maiores aeroportos, quer as Lajes, quer 

Ponta Delgada. 

Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente: 

Para uma última intervenção sobre esta matéria, porque já me começa a faltar o 

ar. Portanto, é uma última intervenção apenas para dizer à Sra. Deputada Isabel 

Rodrigues - com toda a estima - que acho que ela fez uma interpretação um 

bocadinho generosa e lata daquilo que eu estava aqui a dizer e que comungo, 

nessa matéria, dos mesmos princípios que a Sr. Deputada. Não tenha dúvida, 

porque há que legislar, mas também com bom senso, e há que restringir, mas 

também com bom senso, e há que regular, mas também com bom senso. 

Portanto, estamos os dois de acordo nessa matéria. 

É a minha última intervenção. Não mudo de opinião sobre o que aqui disse. Nós 

não mudamos de opinião e mantemos que esse diploma, infelizmente, poderia, 

eventualmente, ter outra utilidade. Não vai ter e, portanto, Sr. Presidente, dou 

por findas as minhas intervenções sobre essa discussão do ar e da atmosfera.  
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Aqui fica. 

Presidente: Sr. Secretário Regional do Ambiente e do Mar, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional do Ambiente e do Mar (Álamo Meneses): Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Uma rápida intervenção - que espero seja a última - só para dizer ao Sr. 

Deputado Paulo Ribeiro que aquilo que eu lhe disse foi que não se conhecem 

problemas de ar, não se conhece,… 

Deputado Paulo Ribeiro (PSD): Se não se mede!... 

O Orador: …neste momento, nenhum problema. Os problemas do ar, 

normalmente, detetam-se mesmo que não se meçam. Nós temos programas de 

medição, temos vindo a operar com várias entidades. Eu não sei se no caso 

concreto das Lajes (inclusivamente até é possível que a própria estação 

meteorológica militar que lá existe meça) se mede ou não. Vamos, com certeza, 

olhar para isso e saber. No que diz respeito a Ponta Delgada, vamos ter uma 

estação que está relativamente próxima e saberemos se há algum problema. E 

também creio que o próprio Instituto de Meteorologia opera uma estação no 

aeroporto, que não sei quais são os parâmetros que mede.  

Portanto, o que lhe posso dizer é que, quer nos aeroportos quer em qualquer 

outro sítio em que haja alguma fundada suspeita de haver um problema da 

qualidade do ar, com certeza, ele será medido. 

Muito obrigado. 

Presidente: Creio não haver mais intervenções, Sras. e Srs. Deputados. 

Vamos passar, então, à votação, na generalidade, deste diploma.   

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Na generalidade, o diploma foi aprovado com 28 votos a favor do 

PS, 14 do PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Passamos à especialidade. 

Vou colocar à votação o artigo 1º do diploma.   
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 28 votos a favor do PS, 14 do 

PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração advinda da CAPAT, e 

subscrita pelo Grupo Parlamentar do PS, para o artigo 2º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

O Sr. Deputado que se abstém faça favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada com 30 votos a 

favor do PS, 14 do PSD, 4 do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 abstenção 

do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 2º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 14 do 

PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de eliminação do BE, apresentada 

para a alínea g) do artigo 3º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de eliminação apresentada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 14 do PSD, 4 a favor do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do 

PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, as propostas de alteração para o artigo 3º 

apresentadas pelo PS. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 
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Secretário: As alterações apresentadas foram aprovadas por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 3º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 14 do 

PSD, 1 do PPM, 4 contra do CDS/PP e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Dos artigos 4º ao 11º inclusive não há qualquer proposta de 

alteração. Pergunto à Câmara se posso colocar à votação em conjunto? É o que 

farei.  

Artigo 4º a 11º, inclusive. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 14 do PSD, 1 do PPM, 4 contra do CDS/PP e 2 abstenções do Bloco de 

Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do BE para o artigo 

12º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 14 a favor, do PSD, 3 do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do 

PPM. 

Presidente: Vamos votar o artigo 12º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 
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Secretário: o artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 14 do 

PSD, 1 do PPM, 3 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do BE para o artigo 

13º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: a proposta de alteração apresentada foi rejeitada com 30 votos 

contra do PS, 14 do PSD, 3 a favor do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do 

PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 13º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 3 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, do artigo 14º ao 38º, inclusive, não há 

qualquer proposta de alteração. Pergunto à Câmara se posso colocá-los à 

votação em conjunto? Assim farei. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração advinda da CAPAT 

para o artigo 39º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 39º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 40º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 41º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 41º 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 1 do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de Esquerda.  

Presidente: Vamos votar, agora, se concordarem, do artigo 42º ao 46º, 

inclusive. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do 

PPM. 
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Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 47º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 47º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 1 do PPM, 4 contra do CDS/PP e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Se não houver oposição da Câmara, vou colocar à votação em 

conjunto os artigos 48º a 50º da proposta, já que não são objeto de qualquer 

alteração. Assim  farei. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco Esquerda. 

Presidente: Há propostas de alteração advindas da CAPAT para os artigos 51º, 

52º, 53º e 54º. Pergunto à Câmara se posso colocá-las à votação em conjunto? 

Assim farei.  

Propostas de alteração da CAPAT. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: As propostas de alteração apresentadas foram aprovadas por 

unanimidade. 

Presidente: Vou colocar, agora, à votação em conjunto os artigos 51º, 52º, 53º 

e 54º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 1 do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de Esquerda.  

Presidente: Vou colocar, agora, à votação em conjunto os artigos 55º e 56º da 

proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vou colocar, agora, à votação a proposta de alteração da CAPAT 

para o artigo 57º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 57º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo 57º foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do PSD, 

4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vou, agora, colocar à votação em conjunto os artigos 58º e 59º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Há propostas de alteração da CAPAT para os artigos 60º e 61º. 

Vou colocá-las à votação em conjunto. 
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Propostas de alteração da CAPAT, 60º e 61º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: As propostas de alteração anunciadas foram aprovadas por 

unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, os artigos 60º e 61º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 1 do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Dos artigos 62º a 73º, inclusive, não há qualquer proposta de 

alteração. Se não houver oposição da Câmara, vou colocá-los à votação em 

conjunto. Assim farei.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 74º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 74º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 
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Presidente: Dos artigos 75º a 81º, inclusive, não há qualquer proposta de 

alteração. Vou colocá-los à votação em conjunto.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 82º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar o artigo 82º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 do PPM.  

Presidente: Vamos votar, agora, os artigos 83º e 84º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do PPM.  

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 85º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

Secretário: A proposta de alteração anunciada foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 85º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração do PS para o artigo 

86º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

O Sr. Deputado que se abstém faça favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada com 30 votos a 

favor do PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 abstenção 

do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 86º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, os artigos 87º, 88º e 89º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 1 contra do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de 

Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 90º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada com 30 votos a 

favor do PS, 15 do PSD, 4 do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 1 contra do 

PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 90º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 4 do CDS/PP, 1 contra do PPM e 2 abstenções do Bloco de Esquerda. 

Presidente: Vou colocar, agora, à votação os artigos 91º e 92º da proposta. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 1 contra do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de 

Esquerda. 

Presidente: Vamos votar, agora, a proposta de alteração da CAPAT para o 

artigo 93º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: A proposta de alteração apresentada foi aprovada com 30 votos a 

favor do PS, 15 do PSD, 4 abstenções do CDS/PP, 2 do Bloco de Esquerda e 

um contra do PPM. 

Presidente: Vamos votar, agora, o artigo 93º. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: O artigo anunciado foi aprovado com 30 votos a favor do PS, 15 do 

PSD, 1 contra do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de Esquerda.  

Presidente: Vamos votar, agora, em conjunto – é a minha proposta – dos 

artigos 94º a 97º, inclusive. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

A Sra. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que discorda faça favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 1 contra do PPM, 4 abstenções do CDS/PP e 2 do Bloco de 

Esquerda. 

Presidente: Pergunto, agora, à Câmara, se posso colocar à votação em conjunto 

do artigo 98º ao 103º? Posso colocar à votação em conjunto? Assim vou fazer. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: Os artigos anunciados foram aprovados com 30 votos a favor do 

PS, 15 do PSD, 4 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de Esquerda e 1 do 

PPM. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, há propostas de alteração, todas da 

CAPAT, para os anexos 6º, 7º e uma proposta de aditamento de um anexo 22º-

A. Eu pergunto, à Câmara, se posso colocar à votação em conjunto estas 

propostas de alteração? Creio não haver oposição. Assim passo a fazer. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 
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Secretário: As propostas de alteração apresentadas foram aprovadas por 

unanimidade. 

Presidente: Votação final global. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Secretário: Em votação final global, o diploma foi aprovado com 30 votos a 

favor do PS, 15 do PSD, 4 contra do CDS/PP, 2 abstenções do Bloco de 

Esquerda e 1 do PPM. 

Presente: Sras. e Srs. Deputados, creio ser avisado fazermos, nesta altura, um 

intervalo.  

Proponho que façamos um intervalo até às 18h15m. Agradecia, na sequência, a 

pontualidade habitual, ou um bocadinho melhor, se for possível. 

Bom descanso e até já. 

 

Eram 17 horas e 51 minutos. 

 

Presidente: Vamos reiniciar os nossos trabalhos. Agradecia que ocupassem os 

vossos lugares. 

 

Eram 18 horas e 28 minutos. 

 

Vamos reiniciar os nossos trabalhos, prosseguindo, na nossa Agenda, com o 

Projeto de Resolução n.º 61/2011 – “Recomenda ao Governo Regional a 

adoção de medidas de compensação para atenuação do isolamento do(a)s 

enfermeiro(a)s das «Ilhas de Coesão»”, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do BE. 

Para apresentar o diploma, dou a palavra à Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 



 

144 

O Bloco de Esquerda apresentou, de facto, em outubro de 2011, o projeto de 

resolução com a epígrafe que o Sr. Presidente acabou de ler, portanto, a adoção 

de medidas de compensação para atenuação do isolamento do(a)s 

enfermeiro(a)s das «Ilhas de Coesão», e, entre estas medidas de compensação, o 

Bloco de Esquerda propôs, neste mesmo projeto de resolução, por um lado, a 

preferência de colocação do cônjuge ou da cônjuge do funcionário em serviço 

ou organismo sito na localidade de trabalho do(a) enfermeiro(a) integrado(a) ou 

deslocado(a) transitoriamente nas ilhas de coesão – esta seria uma medida 

compensatória. Por outro, facilidades e preferência para efeitos de frequência de 

cursos de formação e aperfeiçoamento profissional para o(a)s enfermeiro(a)s do 

Serviço Regional de Saúde colocados nas ilhas de coesão. Dentro destas 

facilidades e preferência, no que diz respeito à frequência de cursos de 

formação, propúnhamos a garantia de uma atualização profissional, por ano, 

com custos inerentes à deslocação e estadia, suportados, evidentemente, pelo 

Centro de Saúde ao qual o(a) enfermeiro(a) está adstrito(a), e, finalmente, 

proporcionar a substituição do(a) enfermeiro(a) que se deslocasse do seu centro 

de saúde ou da sua ilha para esta formação. 

Tentámos encontrar, com estas propostas, formas de compensar o(a)s 

enfermeiro(a)s que trabalham nas ilhas da coesão do isolamento e da falta de 

formação, sem onerar o orçamento da região, tanto quanto possível. E, 

relativamente a este nosso projeto de resolução, nós gostaríamos de começar 

por relevar um parágrafo que consta do parecer dado pela Secção Regional dos 

Açores da Ordem dos Enfermeiros, que diz o seguinte, e passo a citar: “A 

dispersão dos profissionais de enfermagem no arquipélago pode concorrer para 

a deterioração dos cuidados prestados nas ilhas mais isoladas, pelo que o 

investimento contínuo na sua formação e a possibilidade de colocação 

preferencial do(a) cônjuge funcionam como fortes mecanismos à fixação de 

enfermeiros, reduzindo a intenção de rotatividade externa [que é um dos 

problemas que se coloca], o que, em última análise, contribuirá para a melhoria 

contínua dos cuidados de enfermagem e de saúde, em geral, prestados naquelas 

realidades”. Ou seja, garantir a disponibilização de cuidados de saúde de 
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qualidade às populações é exatamente o desiderato que pretendíamos com a 

apresentação deste projeto de resolução, sobretudo ao nível do investimento da 

formação contínua – e repito, formação contínua e não qualquer outro tipo de 

formação – nestes profissionais, diria mesmo que em qualquer profissional de 

saúde, mas no caso concreto deste projeto de resolução, a nossa preocupação 

era com os prestadores de cuidados de saúde de enfermagem. 

Resumindo. Qual é o objetivo final da nossa proposta? Melhorar o acesso e a 

qualidade do Serviço Regional de Saúde aos cidadãos que vivem nas ilhas de 

coesão. Qual é a forma como pretenderíamos fazê-lo? Atenuando as 

consequências no âmbito da atualização profissional dos enfermeiros, 

decorrentes do isolamento das ilhas de coesão, e garantir a sua estabilidade 

familiar. Ou seja, propondo medidas de atenuação do efeito da dupla 

insularidade, que é por demais sentido nas designadas ilhas de coesão, conceito 

que é amplamente aceite e reconhecido na nossa região, inclusive pelo Partido 

Socialista. 

Além disso, quereríamos iniciar a conversão de medidas consideradas 

transitórias, refiro-me aos subsídios de fixação, e transformá-las em definitivas, 

já não de fixação, mas de compensação, e deixaríamos de utilizar o conceito de 

subsídio à fixação para podermos, por exemplo, utilizar o conceito de medidas 

de coesão ou medidas da coesão.  

Respondendo antecipadamente, quer a alguns argumentos já aduzidos em sede 

de comissão, aquando da discussão deste nosso projeto, quer a outros que 

possam, eventualmente, surgir, eu gostaria de adiantar o seguinte: haverá quem 

diga que as novas tecnologias de informação – a internet – vieram atenuar, em 

muito, o acesso a oportunidades culturais e profissionais, em todas as ilhas dos 

Açores, e, portanto, inclusive, nas ilhas de coesão. É verdade! Mas, 

simultaneamente, nós também sabemos que, mesmo assim, persistem diferenças 

substanciais, a começar, desde logo, por exemplo, pelas ilhas das Flores e do 

Corvo, que continuam sem cobertura de fibra ótica e, por via disso, sem acesso 

à ligação de internet por banda larga. Portanto, este argumento da globalização 

do conhecimento via internet colhe pouco. 
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O outro argumento, que também é aduzido, é que, ao propor estas medidas de 

compensação ou medidas de coesão, como nós gostamos de lhes chamar, para 

o(a)s enfermeiro(a)s, estamos a restringir, digamos, a oferta e estamos, portanto, 

a retirar de destinatários da possibilidade de formação outras classes 

profissionais. É uma crítica também possível. Bom, mas aí nós responderíamos 

que esta argumentação colide com uma outra também sobejamente e fartamente 

aduzida sempre que se fala em qualquer tipo de iniciativa que comporte algum 

tipo de despesa, que é “vivemos um época de grandes limitações financeiras no 

setor público”, e esta, certamente, seria utilizada, quer pelo Partido Socialista 

quer pela tutela, pelo Sr. Secretário Regional da Saúde, e, portanto, mais vale 

começar por alguns, do que começar pela totalidade, para não ser demasiado 

ambicioso. Ir passo a passo. Mais uma vez, foi isso que nós tentámos. 

Insistimos na necessidade de todos os residentes nas ilhas de coesão terem 

direito ao acesso de qualidade ao Serviço Regional de Saúde. A qualidade só é 

garantida se as ilhas de coesão tiverem profissionais de saúde atualizados 

profissionalmente e com quadros verdadeiramente estabilizados, pois, apesar 

dos quadros de enfermeiros estarem preenchidos, na realidade, verifica-se uma 

alta rotatividade. É do conhecimento geral que um(a) enfermeiro(a) que seja 

colocado(a) nas Flores, na Graciosa ou noutra das nossas ilhas de coesão, 

principalmente se vier, por exemplo, da Terceira, do Faial ou de S. Miguel, 

procurará, na primeira oportunidade, solicitar a mobilidade para a sua ilha ou 

para outra ilha menos periférica. E, mais uma vez, as medidas da coesão seriam 

uma forma de estimular e de, de alguma maneira, suscitar a vontade e a não 

necessidade de “fugir” dessas ilhas mais pequenas. 

Por isso, propomos que se criem condições para que o(a)s enfermeiro(a)s 

possam frequentar formação em outras ilhas onde existem essas oportunidades. 

Porquê o(a)s enfermeiro(a)s? Perguntarão as Sras. e os Srs. Deputados e, 

provavelmente, o Sr. Secretário Regional. Porque o(a)s enfermeiro(a)s são, 

sobretudo nas ilhas de coesão, o ponto de contato mais próximo da população 

em relação ao nosso Serviço Regional de Saúde. Esta é, parece-nos, uma boa 

razão, uma razão de peso para começarmos por esta classe profissional. 
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É óbvio que os professores das ilhas de coesão têm menos acesso a formação do 

que os seus colegas das ilhas menos periféricas, por exemplo. No entanto, 

apesar das limitações, têm acesso a formação oferecida pelos centros de 

formação de escolas, e existem 4 centros. Ou dito de outra maneira, se a 

situação dos professores das ilhas de coesão não é a ideal, o que dizer da 

situação do(a)s enfermeiro(a)s das ilhas de coesão que, na realidade, estão mais 

penalizados a este nível. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não é verdade! 

A Oradora: Poderiam também falar, ou poderão falar, dos funcionários da 

administração pública autónoma, mas esses também têm acesso a formação 

descentralizada, ou seja, fora das ilhas menos periféricas, mesmo das Flores, 

através do CEFAPA, por exemplo. 

Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Também no Serviço 

Regional de Saúde. 

A Oradora: Muito bem. Então, podemos também, mais uma vez, perguntar se 

a situação dos funcionários da administração pública autónoma ainda não é a 

ideal, o que dizer da situação do(a)s enfermeiro(a)s das ilhas de coesão. 

Portanto, estou a tentar retirar a argumentação, legítima,… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não está, não. 

A Oradora: … por via (estou, estou!) doutras classes profissionais, mostrando 

que, a este nível, volto a repetir, ao nível da formação contínua, o(a)s 

enfermeiro(a)s das ilhas de coesão continuam a ser os mais penalizados. 

Em reunião da comissão, o Sr. Secretário Regional da Saúde afirmou que “o 

processo de mobilidade proposto no nosso projeto, não é possível [estou a citar] 

ao abrigo das disposições legais aplicáveis, designadamente a adaptação à 

administração pública regional dos Açores da Lei nº 12/A, de 27 de fevereiro de 

2008, que estabelece os regimes de vinculação de carreiras e de remunerações 

de trabalhadores que exercem funções públicas”. Sr. Secretário Regional, 

diríamos assim, estamos perante um projeto de resolução que recomenda ao 

Governo a adoção de um conjunto de medidas, pelo que é sempre possível 

alterar a adaptação à região do regime de vínculos carreiras e remuneração de 
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trabalhadores que exercem funções públicas. E porquê? Por que é que 

deveríamos e poderíamos fazer? Mais uma vez, e sempre, para que o(a)s 

enfermeiro(a)s e as populações, em geral, ganhem o mais possível ao nível do 

acesso e da qualidade dos Serviços de Saúde. 

Quando o Sr. Secretário Regional da Saúde se refere também à frequência de 

formação, com o recurso, por exemplo, ao estatuto de trabalhador estudante, fê-

lo em sede de comissão, e o Sr. Deputado Carlos Mendonça, na mesma 

oportunidade, também referiu esta possibilidade de usufruto do estatuto de 

bolseiro, entendamo-nos bem. Pensamos nós. Portanto, o Sr. Secretário e o Sr. 

Deputado estão a referir-se a uma formação graduada ou pós-graduada. Não é 

essa formação que o Bloco de Esquerda fala e que está implícita e explícita no 

nosso projeto de resolução. Nós referimo-nos, apenas e só, à formação contínua. 

E é esta que nós pretendemos promover junto do(a)s enfermeiro(a)s das ilhas de 

coesão. E, portanto, pareceu-nos justo o reconhecimento duma lacuna que, 

embora esteja garantida legalmente, na realidade, parece que não é, digamos, 

disponibilizada nem com a agilidade nem, sobretudo, em resposta às 

necessidades sentidas ao nível da formação contínua e das medidas de 

compensação ou de coesão por esta classe profissional, nas nossas ilhas de 

coesão. 

E ficaria por aqui, para já. Depois, responderei a outras questões. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Presidente: Estão abertas as inscrições. Eu já tenho algumas. 

Sr. Deputado Ricardo Cabral, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Os enfermeiros a exercerem funções nas instituições públicas de saúde dos 

Açores são profissionais com grande responsabilidade pelo sucesso da 

prestação de serviços de saúde da Região Autónoma dos Açores e dos cuidados 

de qualidade e de proximidade que prestam aos cidadãos. Os enfermeiros, com 

as suas competências e com os seus contributos, são essenciais para a saúde das 

pessoas, das famílias, dos grupos e de toda a comunidade.  
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O Grupo Parlamentar do Partido Socialista entende este projeto de resolução do 

Bloco de Esquerda como um sinal de preocupação, num primeiro plano, pela 

fixação de enfermeiros nas instituições de saúde, nas ilhas de coesão, e, num 

segundo plano, o cuidado indispensável na formação de profissionais de saúde. 

O Bloco de Esquerda, na primeira recomendação do seu projeto de resolução, 

pretende ajudar a fixação dos enfermeiros, dando preferência de colocação do 

cônjuge funcionário em serviço ou organismo sito na localidade de trabalho do 

enfermeiro integrado ou deslocado transitoriamente  nas ilhas de coesão. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista entende que o processo de 

mobilidade proposto não tem enquadramento jurídico e viola a Constituição 

Portuguesa, no seu artigo 13º, “Princípio da igualdade”, aplicado ao 

procedimento de concurso de acesso ao emprego público, igualdade de 

oportunidade e de tratamento. E no seu artigo 47º, sobre a epígrafe “Liberdade 

de escolha de profissão e acesso à função pública”,… 

Deputado João Costa (PSD): Muito rebuscadinho! Podia arranjar uma 

desculpa melhor! 

O Orador: … que dispõe, no número 2, o seguinte: “Todos os cidadãos têm o 

direito de acesso à função pública, em condições de igualdade e liberdade, em 

regra por via de concurso”. A preferência sugerida pelo Bloco de Esquerda não 

pode ser concretizada ao abrigo das disposições legais aplicáveis, 

designadamente a adaptação à administração pública regional dos Açores da 

Lei nº 12-A/2008, de 27 de fevereiro, já mencionado pela Sra. Deputada 

Zuraida Soares, pelo Decreto Legislativo nº 26/2008/A, de 24 de junho, 

atualmente na redação do Decreto-Lei Regional nº 17/2009/A, de 14 de 

outubro, que estabelece os regimes de vinculação de carreiras e de 

remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Já respondi a isso! 

O Orador: A discriminação positiva proposta para os cônjuges dos enfermeiros 

não cumpre o princípio da liberdade das candidaturas, o princípio de igualdade 

e o princípio de mérito.    
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O Governo Regional dos Açores tem tido, nos últimos anos, uma atenção 

especial para com os enfermeiros dos Açores. O Governo Regional dos Açores 

tem admitido enfermeiros todos os anos nas instituições de solidariedade das 

ilhas de coesão, devido, sobretudo, ao esforço de redução das horas 

extraordinárias nas unidades de saúde da região. 

Nos Açores, existem mais de 1388 enfermeiros a trabalhar nas instituições de 

saúde. São 493 senhores enfermeiros nos centros de saúde da região. No ano 

2000, eram só 312. Houve um aumento significativo, na última década, na 

integração dos senhores enfermeiros nas instituições públicas de proximidade, 

como são os centros de saúde e os postos de saúde. 

Os Açores estão a caminhar para a convergência, com as metas da União 

Europeia, no que respeita o rácio de enfermeiros por habitante. O rácio de 

enfermeiros nos países da OCDE é de 9.7 enfermeiros por 1000 habitantes; o 

rácio de Portugal é 5.9; o rácio da Região Autónoma dos Açores é superior, 7.3 

enfermeiros por 1000 habitantes. 

O Serviço Regional de Saúde, através da requalificação das equipas de cuidados 

domiciliários, vai permitir criar ainda 10 equipas móveis de enfermeiros com 

formação em cuidados continuados e paliativos, que disponibiliza apoio diário e 

domiciliário a mais de 100 doentes. 

Já está implementado o projeto de enfermeiro de família. Já está em curso no 

centro de Saúde de Vila Franca do Campo, com a colaboração da ordem dos 

enfermeiros. 

A Comissão Regional do Observatório da Ordem dos Enfermeiros para os 

Cuidados Primários da Secção Regional da Região Autónoma dos Açores 

entendeu elaborar um estudo de satisfação dos enfermeiros que exercem as suas 

funções em centros de saúde da Região Autónoma dos Açores, com a superior 

coordenação da senhora enfermeira Manuela Raposo, para refletir sobre a 

satisfação dos enfermeiros face ao contexto exigente nos domínios da 

intervenção da enfermagem e das políticas económico-financeiras.  

Nas conclusões, foi identificado como facilitador da satisfação a autonomia e a 

gestão, alicerçadas nos seguintes argumentos: liberdade e responsabilidade para 
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a tomada de decisões; definição de competências; e participação em projetos e 

atividades de ação comunitária. Para uma grande maioria dos enfermeiros, as 

condições de trabalho que dispõem para as suas intervenções são fatores de 

satisfação, e destacam-se: recursos materiais e espaço físico; relações 

interpessoais entre profissionais; organização do serviço e investimento na 

qualidade dos cuidados; estabilidade da equipa do serviço; espírito de equipa; e 

relações interpessoais entre enfermeiros, equipa de saúde e o superior 

hierárquico.  

Quanto à segunda recomendação, que incide na formação profissional, o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista entende que o Governo Regional tem feito um 

esforço e tem tido um cuidado acrescido em realizar formação contínua nas 

ilhas de coesão, sempre que a formação pretendida seja considerada de interesse 

para a unidade de saúde, na qual o enfermeiro desempenha funções. Este 

poderá, e pode, frequentá-la como dispensa de serviço. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Não é verdade! 

O Orador: A valorização dos recursos humanos é um objetivo do Governo 

Regional dos Açores, porque entende que traz ganhos para os próprios e para o 

Serviço Regional de Saúde.  

No programa de formação da Direção Regional de Saúde, para 2012, estão 

calendarizadas muitas ações de grande interesse para os profissionais de saúde 

da região, com assuntos de maior importância para os senhores enfermeiros, em 

diversas ilhas, como: Via Verde SEPSIS; Avaliação da Audição; Avaliação da 

Visão; O Pé Diabético; Diabetes no Âmbito dos Cuidados de Saúde Primários; 

Feridas Crónicas; Controlo de Infeção Associado aos Cuidados de Saúde; Plano 

Regional de Vacinação; Dependências; e Relações Interpessoais e o Utente. 

No estudo da Comissão Regional do Observatório da Ordem dos Enfermeiros 

para os Cuidados de Saúde Primários, citado anteriormente, é mencionada 

alguma insatisfação na formação contínua dos senhores enfermeiros. O Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista interpreta que o Governo Regional dos 

Açores tem feito um esforço de organização de atividades formativas, mas deve 

ainda incrementar mais ações de formação contínua e deve organizar reuniões 
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entre os órgãos de gestão para discussão de questões organizativas e de 

funcionamento dos serviços, porque é indispensável para a melhoria da 

prestação dos cuidados de saúde. 

Essas preocupações e inquietudes são legítimas, mas a primeira recomendação 

da preferência de fixação de cônjuges dos senhores enfermeiros não tem 

enquadramento jurídico, e a segunda recomendação foi sempre uma 

preocupação do Governo Regional dos Açores, dentro do atual contexto de 

austeridade e inevitável contenção de despesa necessária. 

Assim, face ao exposto, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista entende não 

aprovar o projeto de resolução apresentado pelo Bloco de Esquerda. 

Disse. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra.  

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu já estive ao seu lado, Sra. Deputada Zuraida Soares,…  

Deputada Zuraida Soares (BE): E Sr. Deputado José Cascalho! 

O Orador: … que foi a oradora,…  

É mesmo para si,… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ah! É mesmo para mim! 

O Orador: Não descarregue para o seu colega, porque eu vou dizer-lhe coisas 

que a Sra. Deputada não vai gostar de ouvir. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não há de ser o último. 

O Orador: O que lhe quero dizer, Sra. Deputada, é o seguinte. Eu já estive ao 

seu lado em muitas batalhas, a humanizar as questões, ao lado dos mais 

desfavorecidos que, tantas vezes, são esquecidos por parte deste Governo 

Regional (que é um governo profundamente injusto e um governo que tem 

muita dificuldade em ter políticas racionais, e que, de facto, estava a errar e 

continua a errar), mas a questão aqui é a seguinte: Sra. Deputada, a senhora aqui 

engana-se… 
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Deputada Zuraida Soares (BE): Eu não! Eles é que se enganaram: a Ordem e 

os Enfermeiros! 

O Orador: … e erra profundamente, na minha perspetiva, porque o que a Sra. 

Deputada quer (não, a Sra. Deputada sim) é criar um regime de exceção, de 

privilégio em relação a um determinado grupo de profissionais. A verdade é 

esta, porque a Sra. Deputada teve a necessidade de tentar desmontar os 

argumentos que os deputados depois iriam apresentar, porque a Sra. Deputada 

sabe que iriam apresentar este conjunto de argumentos que lhe vou, de seguida, 

dizer.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Estou proibida? 

O Orador: Não está proibida, mas a Sra. Deputada quando o faz é porque já 

sabe que este projeto é amplamente discriminatório. Este projeto é para 

privilegiar um grupo em detrimento dos outros todos. 

Deputada Zuraida Soares (BE): A quem? Quais? 

O Orador: Digo-lhe já, Sra. Deputada. Todos os funcionários públicos, todos 

os funcionários da administração regional. A Sra. Deputada quer criar um 

quadro de privilégio, de exceção para um determinado grupo da administração 

regional. Isso é uma injustiça, isso é algo que não se inscreve, de certeza 

absoluta, no ADN do Bloco de Esquerda, que é criar um conjunto de 

privilegiados. 

Há pouco, adiantava: “Porque a formação para os enfermeiros é a pior do 

mundo. Não há ninguém que tenha pior formação”. Os professores têm um 

centro?  

Deputada Zuraida Soares (BE): Estamos a falar de Ilhas de Coesão! 

O Orador: Não, não têm. São as escolas que pagam a deslocação e não têm. 

Vá perguntar a um professor, Sra. Deputada, quantos anos é que está a demorar 

para receber uma formação, para ter oportunidade de frequentar uma formação. 

Vá verificar essa situação e dizem-lhe anos, em relação à formação geral. Se for 

uma formação específica, então, se calhar, falamos de 4, 5, 6 anos. Quanto 

tempo é que um professor de história ou um professor de biologia demora a ter 

acesso a uma formação específica na sua área?  
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Deputada Zuraida Soares e Deputado José Cascalho (BE): Mas isso está 

bem ou mal? 

O Orador: Veja bem a situação que está a decorrer e sabe perfeitamente que a 

Sra. Deputada… 

O que está mal, Sra. Deputada, é que a senhora olha só para um nicho… 

Deputada Zuraida Soares (BE): O Sr. Deputado não está a olhar! 

O Orador: … demarcado, eleitoral, que são os enfermeiros - não sei porquê - e 

que queira privilegiar uns em detrimento dos outros.  

Deputado José Cascalho (BE): Detrimento? 

O Orador: Isso é que eu não posso permitir e, por isso, é que lhe digo, já, que 

voto contra, que eu sou contra situações de privilégio, sou contra situações… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Por isso é que é 

monárquico! Por isso é que é monárquico! 

O Orador: … em que uns beneficiam e os outros todos ficam de fora. Todo o 

resto da administração pública regional fica de fora. Porquê? Porque os 

enfermeiros têm uma relação muito especial. E os professores não têm uma 

relação muito especial com os seus alunos? 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ah! Aí vem o nicho! Afinal havia um nicho! 

O Orador: Os professores não têm uma relação muito especial com os seus 

alunos? Os administrativos não têm uma relação muito especial com todos os 

utentes? Quem trabalha na agricultura não tem um papel fundamental também? 

Quem trabalha para que a administração, no âmbito das pescas, funcione, para 

que os pescadores tenham acesso a bons serviços, também não tem uma função 

absolutamente essencial? 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ilhas de Coesão, Sr. Deputado! 

O Orador: Ou a função dos enfermeiros é mais importante do que a dos outros 

todos?  

Portanto, Sra. Deputada, a senhora aqui o que queria era um regime 

absolutamente injustificável. A sua proposta não tem pés nem cabeça. Deixe-

me que lhe diga isto. Eu até considero que, no âmbito deste grupo profissional, 

as coisas, neste momento em que a sociedade portuguesa e a administração 
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pública está como está … Eu vivo numa ilha de coesão há 12 anos. Posso-lhe 

dizer que os vencimentos da enfermeira e do médico, se calhar, davam para 

duplicar as reformas de todos os idosos da ilha. 

Deputada José Cascalho (BE): Não se pode fazer essa comparação! 

O Orador: É tão simples como isto. E é esta situação que a Sra. Deputada até 

quer incrementar. 

Olhe para o povo. Eu quero é que o dinheiro da administração, o dinheiro que 

temos disponível não seja para criar situações de privilégio. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Qual privilégio? 

O Orador: Que seja um dinheiro aplicado para ajudar os mais desfavorecidos, 

porque o dinheiro não chega para todos. Se é para criar uma situação de 

privilégio em relação aos enfermeiros, então a Sra. Deputada já não tem 

dinheiro, a administração já não tem os recursos suficientes para distribuir pelos 

mais desfavorecidos, por aqueles que mais necessitam.  

A Sra. Deputada errou profundamente em relação a esta proposta que aqui nos 

traz. É um erro, e o PPM irá votar contra, convictamente. 

Presidente: Sr. Secretário Regional da Saúde, tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Relativamente à proposta de resolução apresentada pelo Bloco de Esquerda, 

tenho a dizer que o Governo não mudou de opinião desde a reunião que houve 

na Comissão de Assuntos Sociais e, portanto, o nosso parecer é desfavorável… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Nem eu esperava que tivesse! 

O Orador: … em relação a esta recomendação. 

E vamos começar por recomendação a recomendação e dizer porque é que 

somos contra. A primeira diz que tem de haver a preferência de colocação do 

cônjuge funcionário em serviço ou organismo sito na localidade de trabalho do 

enfermeiro integrado ou deslocado transitoriamente para as ilhas de coesão. Tal 

como foi dito na comissão, entendemos que há aqui sérias dúvidas de legalidade 

nesta recomendação. E começam, desde logo, na Constituição. Há aqui um 

conflito de princípios: o princípio de igualdade e o princípio da proteção na 
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família. E, por outro lado, também nos parece que contraria explicitamente o 

que está na Lei 12/2008, creio, … 

Deputada Zuraida Soares (BE): De 17 de fevereiro, a tal que não se pode 

adaptar à região! 

O Orador: … assim como no Decreto Legislativo Regional nº 17/2009/A. E, 

portanto, quanto a nós, parece-nos que não há legalidade para tentar enquadrar 

esta recomendação. Se houver, … 

Deputada João Costa (PSD): Afinal mudou de opinião! 

O Orador: … a Sra. Deputada faça uma iniciativa legislativa nesse sentido. Se 

houver legalidade. Nós duvidamos que exista legalidade. 

Agora, também lhe digo, tal como lhe disse em comissão, na Secretaria 

Regional da Saúde, em relação aos funcionários que pedem mobilidade, todos 

os funcionários da secretaria, dos centros de saúde e dos hospitais, nós olhamos 

sempre às condições familiares e pessoais dos mesmos, a todos os motivos que 

levam a pedir uma mobilidade, não necessariamente no âmbito de uma 

admissão de concurso. Ou seja, se, por exemplo, um enfermeiro for colocado 

nas Flores, o funcionário, seja assistente técnico, seja também enfermeiro, de 

um serviço pertencente ao Serviço Regional de Saúde, pode pedir a mobilidade 

para as Flores ou para outra ilha qualquer. Aí, aquilo que tem sido a nossa 

atuação, tem sido a de respeitar os motivos pessoais e familiares que são 

apresentados, mesmo contra, até, pareceres das unidades de saúde, quer de 

origem quer de destino. Tem sido essa a nossa linha de orientação. 

Relativamente à segunda recomendação, que diz que “tem de haver facilidades 

e preferência para efeitos de frequência em cursos de formação e 

aperfeiçoamento profissional para os enfermeiros da área da coesão”, Sra. 

Deputada, todos os anos, a Direção Regional de Saúde elabora o Plano 

Regional de Formação para o setor da saúde, para todos os funcionários da 

saúde, sejam médicos, assistentes técnicos, operacionais ou enfermeiros. Posso-

lhe dizer que em 2010, por exemplo, houve um total de mais de 1100 

funcionários do Serviço Regional de Saúde que frequentaram ações de 

formação. 
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Deputada Zuraida Soares (BE): Quantos das ilhas da coesão? 

O Orador: E essas ações de formação não são dadas só (já lhe digo) na 

Terceira, S. Miguel, Faial ou Pico. São dadas, sempre que possível, nas outras 

ilhas. Sempre que possível. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Quando é que é possível, Sr. Secretário? 

O Orador: Posso-lhe dizer que foi dada formação a 227 enfermeiros, no total 

de 1156 formandos. Sessenta e dois desses enfermeiros eram das ilhas de 

coesão. Estamos a falar de 62 enfermeiros em 76, ou seja, 82%. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Quantos das Flores? 

 O Orador: Se formos nas outras ilhas (e estamos a excluir os hospitais, 

porque, senão, destorceríamos completamente o raciocínio), estamos em 

presença de 165 enfermeiros num total de 438, ou seja, estamos a falar de 38%. 

Pela prática que tem sido sentida no Serviço Regional de Saúde, os enfermeiros 

que estão nas ilhas de coesão vão mais do que duas vezes do que os outros seus 

colegas às ações de formação. E, portanto, eu não vejo porque é que tem de ser 

dada facilidade e preferência no acesso às ações de formação, porque, de facto, 

eles já vão duas vezes mais do que os seus colegas. 

Relativamente à terceira recomendação, que tem a ver com a garantia de uma 

atualização profissional por ano, na prática, o que está aqui é a tentativa de dar 

o direito a cada enfermeiro que está na ilha de coesão de dizer ao Conselho de 

Administração que tem direito a uma passagem e a uma estadia num hotel… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não! Tem direito a uma formação por ano! 

Não é uma passagem! 

O Orador: … numa outra ilha por ano (a uma formação), com custos inerentes 

à deslocação e estadia suportados pelo centro de saúde ao qual o enfermeiro se 

encontra adstrito. Sra. Deputada, as formações, quando são decididas pelos 

conselhos de administração, são custeadas pelos conselhos de administração. 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Isso é que é o erro! 

O Orador: E, portanto, não tem que haver uma garantia de uma atualização 

profissional por ano. Quem tem que dizer qual é a necessidade de formação são 

os conselhos de administração e não os enfermeiros. Nós não queremos 
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transformar os centros de saúde em agências de viagem. E, portanto, parece-nos 

desproporcionado. Há aqui, de facto, uma decisão gestionária dos centros de 

saúde e não um direito que é dado ao trabalhador, neste caso. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Está mal! 

O Orador: Relativamente à última questão, que é a recomendação de 

proporcionar a substituição do enfermeiro sempre que se justifique, Sra. 

Deputada, nós temos sempre o princípio da prestação dos cuidados de saúde em 

qualquer centro de saúde. E, portanto, não é a frequência das ações de formação 

que vai pôr em causa os cuidados de saúde prestados nos centros de saúde da 

região. E, portanto, só num aspeto muito particular que tem a ver com a 

frequência para ações de formação, mas já não contínua, mas de formação 

específica, é que a nossa dispensa tem sido dada com a garantia de que não 

pode haver trabalho extraordinário por parte dos centros de saúde. Isto tem a 

ver com regras de contenção orçamental que estão em vigor. 

Por todos estes aspetos, parece-nos que é obviamente desfavorável o parecer do 

Governo em relação a esta resolução. 

Deputado Lizurte Machado (PS): Muito bem! 

Presidente: Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra. 

(*) 
Deputado João Costa (PSD): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PSD reconhece mérito neste projeto de resolução do Bloco de Esquerda, 

relativamente à chamada de atenção para as questões relacionadas com as 

dificuldades que, muitas vezes, os profissionais que exercem funções de 

especialidade nas ilhas mais pequenas se debatem no acesso a melhoria da sua 

formação,… 

Deputado José Cascalho (BE): Ora aí está! 

O Orador: … em termos comparativos, com profissionais que estão em centros 

mais desenvolvidos, onde ocorrem, eventualmente, mais ações que visem a sua 

formação.  

Mas, por outro lado, não deixamos de reconhecer também que esta não é uma 

situação exclusiva da classe de enfermagem. E também não é uma situação que 
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se possa, de alguma forma, associar automaticamente ao conceito de ilhas de 

coesão. Aliás, o conceito de ilhas de coesão, nós nunca percebemos muito bem 

quais os critérios que levaram a definir e a classificar as ilhas como da coesão 

ou da não coesão. 

Deputado Francisco César (PS): Sr. Deputado, vou fazer-lhe um desenho! 

O Orador: E nessa medida, para o PSD, há a necessidade, de facto, de avaliar 

as situações, tendo em conta as especificidades das ilhas. A Sra. Deputada, na 

apresentação que fez do seu projeto, mencionou, e muito bem, a diferença que 

existe das Flores e do Corvo… 

Deputada Zuraida Soares (BE): E da Graciosa! 

O Orador: … relativamente à situação de outras ilhas. E eu acrescentaria a ilha 

Graciosa, que também tem especificidades próprias, mas também acrescentaria, 

por exemplo, o Pico, que também tem especificidades próprias e que, desde 

logo, pelo conceito de ilhas de coesão, ficaria excluída deste projeto de 

resolução, o que, se calhar, poderia vir a ser considerado uma verdadeira 

injustiça. 

Nessa medida, valorizamos a iniciativa por este aspeto de também chamar a 

atenção para a necessidade de haver, nas ilhas mais pequenas, uma atenção 

especial para que os cuidados de saúde prestados sejam tão bons, pelo menos, 

como aqueles que são prestados em ilhas que não estão nesta classificação da 

coesão. E, portanto, mais uma vez, nós o que entendemos, relativamente a este 

tipo de iniciativas, é que deve ser atendida a especificidade de cada uma das 

ilhas e não propriamente um critério de classificação que nós não conseguimos 

entender muito bem, não conseguimos entender como é que são feitas as 

distinções. 

Permitam-me, ainda, que faça uma pequena abordagem àquilo que foi dito pelo 

Sr. Deputado Ricardo Viveiros Cabral. Eu tenho algumas dúvidas. Eu sou um 

mero deputado desta Casa, mas não poria a questão em termos da 

constitucionalidade como fez, e o Sr. Secretário também fez. Há uma coisa 

muito antiga no direito português que se chama a preferência conjugal, e, 

portanto, há situações que podem e devem ser analisadas à luz dessa condição, e 
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não me parece uma desculpa muito forte para, neste momento, se falar de 

inconstitucionalidade, de dar preferência a conjugues, porque existem, de facto, 

situações de preferência conjugal.  

Mas é importante que se possa manter o Governo atento a esta situação da 

formação contínua dos enfermeiros, não só das ilhas de coesão, mas de todas as 

ilhas, independentemente do critério de classificação da ilha.  

Sr. Secretário Regional, parece-me que mudou ligeiramente a sua opinião 

quando faz esta referência à constitucionalidade. É porque o Sr. Secretário 

Regional, na comissão, afirmou que era uma discriminação positiva para os 

cônjuges dos enfermeiros e que, a existir, teria de se alargar também a outros 

profissionais residentes nas ilhas da coesão.  

Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): É outra discriminação! 

O Orador: Portanto, houve, certamente, uma evolução no seu pensamento, mas 

pensamos que é aqui que está o cerne da questão. Não podemos fazer este tipo 

de discriminação positiva classista ou em termos só de algumas profissões, 

quando há situações similares de outras profissões igualmente prejudicadas, 

dentro dos mesmos conceitos, e que ficam de fora desta discriminação positiva. 

Pensamos, sim, que a avaliação destas situações deve ser feita tendo em conta 

as especificidades das ilhas e não propriamente tendo em conta outro tipo de 

critérios. 

O Plano Regional de Formação, que o Sr. Secretário Regional também falou, 

certamente que englobou, como o senhor muito bem citou, enfermeiros de todas 

as ilhas e das ilhas de coesão. O que nos parece deveras importante é que não 

haja conceitos discriminatórios dentro das unidades de saúde para poder avaliar 

aquelas que são as pessoas (porque é das pessoas que estamos a falar, 

nomeadamente dos enfermeiros) que têm ou não necessidade de fazer 

formação. E as queixas que nos vão chegando têm a ver precisamente com esse 

aspeto, com a discricionariedade e a discriminação que, muitas vezes, é feita de 

alguns profissionais em detrimento de outros, quando se trata de considerar 

fundamental ou não a formação desses enfermeiros.  

E, para já, fico-me por aqui. 
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Presidente: Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS/PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Zuraida Soares, eu devo dizer que, no vosso projeto de 

resolução, reconheço a preocupação com a formação profissional dos 

enfermeiros, neste caso, mas que deve, ou devia ter sido, estendida a outros 

grupos profissionais, nomeadamente da saúde. E a formação profissional da 

saúde tem vindo a piorar gradualmente, de ano para ano, em todas as classes de 

profissionais de saúde: técnico de diagnóstico e terapêutica, medicina dentária, 

medicina, enfermagem, psicologia, enfim. Vai a caminho do precipício e a 

caminho da não formação dos profissionais de saúde da Região Autónoma dos 

Açores. É disso que eles se queixam. Agora, eu vou dizer-lhe uma coisa com 

muita sinceridade. Se me dissessem que este projeto de resolução era do Bloco 

de Esquerda, sem este timbre aqui, eu não acreditava.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Exatamente. 

O Orador: Eu dizia “mas um projeto de resolução que discrimina,… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: … do Bloco de Esquerda?! Não, não pode ser. Há algum engano 

aí”. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Já lá vamos! 

Orador: Portanto, eu não acredito que esse projeto de resolução fosse do Bloco 

de Esquerda. E discrimina não só na área profissional, Sra. Deputada Zuraida 

Soares, se me permite, discrimina também nisto, o ponto número 2, por 

exemplo, “facilidades e preferências para efeitos de frequência de curso de 

formação”. Mas preferência porquê? Se já está facilitado na sua deslocação, no 

ponto a seguir. Porque é que há de ter preferência a escolher o curso A ou B? 

Porquê? Isto é altamente discriminatório também nessa parte, Sra. Deputada. 

Portanto, eu acho que quem fez isto não é do Bloco de Esquerda. Ou então é 

mesmo do Bloco de Esquerda e o Bloco de Esquerda aqui revelou o seu espírito 

elitista, como, aliás, consta, e está aqui bem plasmado.   

Deputada Zuraida Soares (BE): Tem cheirinho a caviar! 
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O Orador: Ora, está a ver, Sra. Deputada? Muito obrigado pela ajuda. 

Realmente a esquerda caviar sublimou-se… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Eu sei! 

O Orador: … neste projeto de resolução.  

É de todo o interesse que, nas famílias tradicionais, se junte o marido, a mulher, 

… 

 

(Risos do Deputado José Cascalho) 

 

… os filhos. É de todo o interesse, e são essas famílias que devemos proteger. 

Portanto, se está a mãe ausente, devemos tentar que o pai e os filhos, ou vice-

versa, estejam todos juntos. E reconheço mérito nessa matéria ao Governo. 

Tenho conhecimento de alguns casos e, efetivamente, sempre que possível, 

deixando Constituição para baixo ou Constituição para cima, que é irrelevante 

para este caso, não tem nada a ver com isto, sei que no caso de alguns 

médicos… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não diga isso, Sr. Deputado! Então e os 

professores? São profissionais! 

O Orador: … não estou a encalacrar ninguém, o que eu quero dizer é que 

tenho conhecimento de casos em que foi possível promover a aproximação e 

que a família vivesse junta, nas ilhas de coesão, e até o contrário. Tenho 

conhecimento de um ou outro caso. Por exemplo, … 

Deputada Zuraida Soares (BE): Devia ser sempre assim! 

O Orador: … devo-lhe dizer que não foi o meu caso, não tive sorte.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Devia ser sempre assim! 

O Orador: A minha mulher esteve um ano a dar aulas no Pico… 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Sorte a dela! 

O Orador: … e eu fiquei na Terceira, porque tinha de ficar, e não morreu 

ninguém, sobreviveu tudo. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Discriminatório! 
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O Orador: Agora, Sra. Deputada, mudam-se os tempos, mudam-se as 

vontades.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Discriminatório! 

O Orador: E o problema é o seguinte: quando eu vim trabalhar para os Açores, 

era altamente cobiçado o lugar de enfermeiro nas ditas ilhas de coesão. Era 

cobiçado, disputavam-nos, porque ganhavam fortunas, comparativamente aos 

colegas das ilhas não de coesão. E, portanto, efetivamente, nessa altura não os 

ouvi reivindicar mais formação e mais passagens. Não, nessa altura, enquanto 

os colegas deles faziam formação na Terceira, ou em S. Miguel, ou no Faial, 

eles iam fazê-la para o continente e para onde lhes apetecia, porque tinham 

dinheiro, inclusivamente, até outros bens que lhes permitiam grandes 

deslocações e grandes períodos de férias… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Agora estão de castigo a nível da formação! 

Não há dinheiro! 

O Orador: … que faziam na altura. Agora estão ao nível dos outros. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não estão. 

O Orador: E, sabe, o desenvolvimento harmonioso dos Açores devia ser, 

exatamente, isso: as condições de trabalho iguais em todas as ilhas, dar 

condições de fixação das pessoas. Aqui há uns anos (a Sra. Deputada não se 

lembra, não andava por cá na altura), ganhavam mais 30%, mais casa, mais 

gasolina, mais não sei quantas viagens à sua residência e, portanto, era um 

fartote. Nunca ninguém se queixou. Hoje, estão a queixar-se. Não sei porque é 

que se queixa um enfermeiro agora. Porque é que isso não é extensivo aos 

médicos? Há médicos que também estão nas ilhas e não têm a mulher e os 

filhos. Há médicos dentistas que estão nas ilhas e não têm a mulher e os filhos.  

Deputado Paulo Estevão (PPM): Exatamente! 

O Orador: Há técnicos de diagnóstico e terapêutica que estão nas ilhas e 

também podem não ter a mulher e os filhos.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Claro! 

O Orador: Isto até é discriminatório dentro da saúde. E que mais falta faz  um 

enfermeiro no Serviço Nacional de Saúde que faz um médico ou que faz um 
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médico dentista ou que faz um técnico de radiologia ou um técnico de análises 

clínicas? Que mais falta faz? Com o respeito todo que tenho pelos enfermeiros, 

devo-lhe dizer, em 2008, nesta Casa, por proposta minha, e que foi aprovada 

por unanimidade, recomendou-se ao Governo Regional, e tem-se vindo a 

aplicar, com alguma lentidão, mas tem-se vindo a aplicar, uma resolução para 

incentivar novas saídas profissionais para os licenciados em enfermagem, 

nomeadamente ao nível da educação e promoção da saúde em ambiente escolar, 

em lares e centros de dia da terceira idade, nos cuidados continuados e 

paliativos e no apoio domiciliário, promovendo, assim, cuidados de saúde. Foi o 

CDS que propôs, nesta Casa, e vou-lhe dizer a data: 20 de fevereiro de 2008. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Foi aprovado! 

O Orador: Foi aprovado pelo PS e pelo PSD.  

E, portanto, nessa matéria também temos, felizmente, trabalho feito. 

Agora, Sr. Secretário, vamos à formação, e aí tenho de fazer-lhe a seguinte 

crítica, e concordará comigo, com certeza. Não sei se é do seu conhecimento, 

mas não pode ser, Sr. Secretário, um conselho de administração a escolher a 

ação que o enfermeiro ou o médico tem de ir. 

Deputado Paulo Estevão (PPM): Claro! 

O Orador: Porque não é o conselho de administração que sente a necessidade 

desse profissional de saúde adquirir melhores conhecimentos noutra área. Uma 

coisa é o conselho de administração precisar de uma nova valência e destacar 

um enfermeiro ou um médico ou um médico dentista para ir fazer formação 

nessa área. Outra coisa é o conselho de administração só autorizar e só escolher 

as áreas que lhe interessa. Isso é que não pode ser, porque isto é violentar o 

exercício da profissão e é intervir numa área onde o conselho de administração 

não pode nem deve, nem tem capacidade, nem sequer legal, para isso. 

Deputado João Costa (PSD): Por isso falei em discriminação! 

Discricionariedade e discriminação! 

O Orador: E mais, Sr. Secretário, o que se passa é que, em muitos casos, e eu 

já aqui uma vez lhe chamei a atenção e V. Excia. disse que desconhecia, mas 

que ia investigar (não sei se já investigou), de alguns profissionais de saúde que 
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pediram apenas dispensa de serviço, Sr. Secretário, sem gastar um tostão à 

região, e foi-lhes negado por algumas unidades de saúde, nomeadamente,  num 

evento que houve em S. Miguel, onde nós os dois estivemos presentes. Neste 

evento, era para estarem mais alguns profissionais da área de medicina dentária, 

que não puderam estar, porque não tiveram dispensa, por umas horas, dos 

senhores diretores dos centros de saúde, autênticos caciques, nalguns casos, e 

até, como sabe, com um palavreado bem desagradável e bem desadequado para 

com esses profissionais, Sr. Secretário.  

E mais, a formação até está limitada, muito limitada. Com essa limitação, pelo 

menos, que as pessoas pudessem escolher aquela a que querem ir. Obviamente 

que não podem ir todos ao mesmo tempo e às mesmas formações, sob pena do 

serviço ficar penalizado e, aí, é que o conselho de administração tem que gerir o 

serviço e acautelar a prestação de serviço aos utentes. Mas, infelizmente, Sr. 

Secretário, não se verifica isso. Infelizmente, isso não se verifica; infelizmente, 

isso está a agudizar-se; infelizmente, sempre que é para os amigos, Sr. 

Secretário, quando é para os amigos - e vou repetir -, para os amigos, o centro 

de saúde é, sim senhor, uma agência de viagens. 

Muito obrigado. 

Deputado João Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Não tenho mais inscrições. 

Sr. Secretário Regional da Saúde, tem a palavra.   

(*) 
Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Gostaria apenas de responder ao Sr. Deputado Artur Lima e dizer que, de facto, 

a formação nos centros de saúde é decidida, proposta pelos núcleos de formação 

que existem nos centros de saúde, e é proposta ao conselho de administração 

pelas direções, pela direção clínica, pela direção de enfermagem, que diz ao 

conselho de administração quais são os trabalhadores que devem ou não ter 

formação. É nesta perspetiva organizacional que se processam as autorizações 

para a frequência de ações de formação. E, portanto, eu não tenho 
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conhecimento de nenhuma discriminação praticada pelos conselhos de 

administração,…  

Deputados João Costa (PSD) e Artur Lima (CDS/PP): Oh! 

O Orador: … porque há sempre hipótese de qualquer profissional de saúde 

apelar à Direção Regional de Saúde ou até, em última instância, ao Secretário.  

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Se me garantir o sigilo! 

O Orador: Nunca, até agora, desde que exerço funções,… 

Deputado Artur Lima (CDS/PP): Se me garantir sigilo! 

O Orador: … tive conhecimento desta situação. 

Por outro lado, também gostaria de dizer que os centros de saúde nunca 

negaram a formação contínua aos seus funcionários, antes pelo contrário, 

pugnamos sempre, de ano para ano, para que haja mais formação e com mais 

qualidade. 

Presidente: Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra. 

(*) 
Deputado João Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O Sr. Secretário, se não tem conhecimento do que se passa… 

Deputado Jorge Macedo (PSD) É uma tristeza! 

O Orador: … nas unidades de saúde das ilhas, é, realmente, lamentável, 

porque o senhor devia ser o primeiro em ter interesse em estar informado 

daquilo que se passa nas unidades e nos centros de saúde.  

Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Devia haver interesse em 

informar. Se calhar, não há. 

O Orador: Não, é do seu interesse, porque o clima e o ambiente na prestação 

dos cuidados de saúde pelos profissionais de saúde é essencial para a boa 

prestação de cuidados de saúde. E, quando o clima é de perseguição e de 

discriminação de alguns dos funcionários ou dos profissionais, é realmente uma 

pena que o senhor não esteja atento a isso. 

Mas o Sr. Secretário disse também, há pouco, que não podia haver trabalho 

extraordinário. 

Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Numa situação específica! 
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O Orador: Penso que disse isso. Como o Sr. Secretário sabe, há cerca de 4 

anos, todos os enfermeiros tinham um horário de 42 horas, incluindo os vogais 

enfermeiros do conselho de administração. Para além desse horário de 42 horas, 

tinham também a isenção de horário, que era aquilo que os distinguia dos 

restantes enfermeiros da unidade de saúde. Entretanto, acabaram os horários de 

42 horas, por uma questão de haver mais profissionais e, portanto, não haver 

necessidade dos enfermeiros fazerem esses horários alargados, e todos os 

enfermeiros, incluindo os vogais dos conselhos de administração, pelo menos 

por aquilo que me foi dado conhecer, reduziram o seu horário para 35 horas. 

Acontece que não é isso que se passa na Graciosa. O que se passa na Graciosa 

é, realmente, essa discricionariedade, esse tratamento desigual em que, segundo 

me foi dado a conhecer, todos os enfermeiros do Centro de Saúde da ilha 

Graciosa têm um horário de 35 horas, o vogal enfermeiro do conselho de 

administração tem um horário de 42 horas, se bem que, oficialmente, para 

conhecimento interno, o roulement que faz só tem as 35 horas. Mas nos outros 

documentos consegue-se ver que são 42 horas. E o que eu lhe perguntava era se 

esse trabalho extraordinário ou essa forma de ter isenção de horário e, ao 

mesmo tempo, receber por 42 horas, se não é uma duplicação de privilégios? Se 

não é essa duplicação de privilégios, a que vamos assistindo por esses centros 

de saúde fora, por essas ilhas dos Açores, que vai levando a que haja essa 

discricionariedade, essa discriminação de alguns profissionais, e, sei lá, as 

vantagens àqueles que vai dando jeito ao Governo? 

Muito obrigado. 

Presidente: Eu fazia um apelo para, em primeiro lugar, não nos desviarmos do 

objeto da resolução, porque senão podemos divagar, mais ou menos 

infinitamente, sobre casos concretos. 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

Presidente: Sra. Deputada Zuraida Soares, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sr. Presidente. Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 
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Sr. Secretário Regional da Saúde, eu gostaria de fazer-lhe uma pergunta, se me 

permite. No plano de formação para 2012, estamos a falar do pessoal docente, 

para as ilhas de Faial, Pico, Flores e Corvo, para o próximo mês de setembro, 

estão previstas duas ações de formação nas Flores, na EBS das Flores, e uma 

ação de formação, no mesmo mês de setembro, no Corvo. A pergunta que lhe 

faço, Sr. Secretário, é: quantas ações de formação, no âmbito da saúde, estão 

disponíveis, nestas duas ilhas, no mês de setembro?   

Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Quais são? 

A Oradora: Flores e Corvo. 

Muito obrigado. 

Presidente: Sr. Secretário Regional da Saúde, tem a palavra. 

(*)
 Secretário Regional da Saúde (Miguel Correia): Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Zuraida Soares, nós não temos nenhuma ação de formação no 

Corvo. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ah! E nas Flores? 

O Orador: Senão tínhamos que deslocar todos os profissionais de saúde para o 

Corvo. Mas nas Flores temos várias. Do dia 11 ao dia 15, num total de 30 horas, 

temos uma ação de formação destinada a médicos e enfermeiros, de prevenção 

e tratamento de feridas crónicas, na Unidade de Saúde da ilha das Flores.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Em setembro! 

O Orador: Em junho. Eu estou a dar-lhe a formação toda anual. A Sra. 

Deputada quer um mês em específico? Será difícil, provavelmente. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não, não! Agradeço! 

O Orador: Depois, vamos ter também, em setembro, do dia 20 ao dia 21, com 

um total de 12 horas de formação, para todo o pessoal não clínico, de primeiros 

socorros, na ilha das Flores. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Para os enfermeiros? 

O Orador: Portanto, 2 ações de formação em 15 ações de formação. Pessoal 

não clínico, neste caso. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ah, pois! 
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O Orador: Mas são trabalhadores também do Serviço Regional de Saúde. O 

plano integra todos os trabalhadores. E, portanto, podemos ver que, de facto, 

existem ilhas da coesão onde há ações de formação. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Para enfermeiros é uma! 

O Orador: Mas mesmo que não sejam nas ilhas de coesão, o que existe é a 

deslocação desses profissionais às outras ilhas.  

Deputada Zuraida Soares (BE): Não existe! Quando há dinheiro! 

O Orador: Existe, sim senhora, Sra. Deputada. Eu acabei de lhe dar os 

números. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Quando é possível. 

O Orador: Quando é possível? É sempre possível. Eu posso-lhe até dizer, o 

que vai parecer caricato perante esta Assembleia, é que, por exemplo, para a 

ilha das Flores existem 12 enfermeiros no quadro e 14 tiveram ações de 

formação. Houve 2 enfermeiros que foram 2 vezes a ações de formação nesse 

ano. No Corvo a mesma coisa. Tem 1 enfermeiro e houve 2 ações de formação 

fora, porque não há no Corvo. E, portanto, nós não temos falta de ações de 

formação nas ilhas de coesão. 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): E o Centro de Saúde! Depois diga que se 

esqueceu! 

Presidente: Não tenho mais inscrições.  

Assim sendo, Sra. Deputada Zuraida Soares, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Obrigada, Sr. Presidente. Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Já agora, eu gostaria de completar este périplo. Ouvi com muita atenção todas 

as avaliações feitas ao nosso projeto de resolução, e gostaria de, acerca da 

avaliação e das críticas aqui aduzidas, tecer também duas ou três considerações. 

A primeira é que nós não referimos no nosso projeto de resolução nenhum 

problema de fixação. Nós, pelo contrário (e eu pensei ter sido capaz de explicar 

isso na minha primeira intervenção), o que propomos é que haja uma mudança 

de paradigma, em que se deixe de falar de fixação e se passe a chamar “medidas 
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da coesão” ou, dito de outra maneira, “medidas compensatórias”. Não estamos 

a falar de fixação, que isso, aliás, nós sabemos, acabou no final do ano transato. 

Depois, eu não posso deixar de achar curioso a argumentação que une, de uma 

forma muito global, as bancadas da direita. É absolutamente necessário nivelar 

por baixo ou, dito de outra maneira, aquilo que uns não têm, ninguém pode ter. 

Foi exatamente esta argumentação que levou as mesmas bancadas a votar 

contra a remuneração compensatória,… 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Isso é demagogia! 

A Oradora: … que aqui foi aprovada, neste plenário. É exatamente a mesma 

psicologia. Nunca é possível nivelar por cima e dizer uns têm e todos os outros 

têm que, progressivamente, também passar a ter. A argumentação da direita é 

sempre a mesma: aquilo que uns não têm mais ninguém pode ter. Por isso, a 

remuneração compensatória… 

Deputado João Costa (PSD): Então o PS juntou-se à direita! Bem-vindos à 

direita! 

A Oradora: … também ninguém, nenhum funcionário na nossa região podia 

ter, porquê? Porque os outros, fora desta região, também não tinham. 

Está não é, de facto, a argumentação nem a postura do Bloco de Esquerda e, por 

isso, não admira que o Sr. Deputado Artur Lima tenha tido tanta dificuldade em 

reconhecer, neste projeto de resolução, a marca do Bloco de Esquerda. 

Depois, ainda acrescentar que as discriminações positivas na linguagem e na 

avaliação da maioria dos Srs. Deputados, e até do Sr. Secretário, são 

inconstitucionais. Sras. e Srs. Deputados, eu tenho que dizer uma coisa, é que se 

as discriminações positivas são inconstitucionais, o próprio conceito… 

Deputado João Costa (PSD): Quem falou nisso foi o PS! 

A Oradora: … de ilhas de coesão também está aferido de 

inconstitucionalidade.  

Deputado José Cascalho (BE): Claro. 

A Oradora: Portanto, vamos lá a ter muita calma com a facilidade com que se 

atira a inconstitucionalidade para cima de qualquer conceito,… 

Deputado José Cascalho (BE): É verdade. 
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A Oradora: … porque então esta região está cheia de inconstitucionalidades. E 

na voz e na avaliação das bancadas da direita está cheia de privilegiados, em 

todas as classes sociais.  

Deputado José Cascalho (BE): Verdade! 

A Oradora: Na realidade, não me parece que seja esse o caso. 

Para finalizar, dizer-vos, Sras. e Srs. Deputados e Sr. Secretário Regional, tratar 

como igual aquilo que é distinto não é fazer justiça. Tratar como igual aquilo 

que é distinto é fazer discriminação negativa, e é isso, exatamente, que todas as 

apreciações feitas ao nosso projeto de resolução acabaram por pôr em cima da 

mesa. 

Deputado João Costa (PSD): Para haver uma discriminação positiva tem que 

haver uma justificação. 

A Oradora: Os enfermeiros, as enfermeiras desta região e das ilhas de coesão, 

que não sei quanto tempo irá durar, porque pode ser inconstitucional, saberão 

tirar as suas conclusões.  

Deputado João Costa (PSD): Acabou de o fazer! Acabou por nos tratar por 

igual, quando temos posições distintas! 

A Oradora: Muito obrigada. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): O senhor já não ia falar 

mais!! Mas agora decidiu falar! 

O Orador: Sra. Deputada Zuraida Soares, eu tenho que lhe dizer o seguinte. A 

Sra. Deputada colocou-se numa posição política insustentável e a Sra. 

Deputada… 

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): Já vem com lições de 

moral! 

O Orador: … não vai sair de uma forma airosa da situação em que se colocou. 

O que lhe vou sintetizar é o seguinte. A Sra. Deputada pretende criar um regime 

de exceção para quem? Para a administração pública regional? Não! Para todos 
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os elementos da administração de saúde na Região Autónoma dos Açores? Para 

os médicos? 

Deputada Zuraida Soares (BE): Já falou no seu nicho, Sr. Deputado? 

O Orador: Também não! Para quem? Para os enfermeiros! 

Deputada Zuraida Soares (BE): Já disse isso!! 

O Orador: Portanto, a Sra. Deputada fala em nivelar por baixo, fala em nivelar 

por cima. O que eu lhe quero dizer, Sra. Deputada, é que a questão aqui é que 

esta iniciativa é uma enorme injustiça, … 

Deputada Zuraida Soares (BE): Está bem! 

O Orador: … e a Sra. Deputada, de alguma forma, ofende… Eu digo-lhe, 

sinto-me ofendido com esta proposta, porque, como todos sabem, sou professor. 

Deputada Zuraida Soares (BE): É o nicho! 

O Orador: E, portanto, eu considero que não há nenhuma… O que lhe quero 

dizer é que eu nunca iria propor uma coisa destas só para os professores. Não! 

Porque existe um conjunto de funcionários da administração regional que são 

todos importantes. Os enfermeiros não são mais importantes do que os outros. 

Todos desempenham tarefas importantes nas diferentes vertentes. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Essa moral já deu o que tinha a dar. Seja 

original! 

O Orador: Portanto, a Sra. Deputada, … Desculpe, Sra. Deputada! Insiste, Sra. 

Deputada. Desculpe! Eu quero dizer, Sra. Deputada, que, de facto, esta proposta 

é inacreditável,… 

Deputado José Cascalho (BE): Eu não consigo perceber isto! 

O Orador: … que não se dirige para a administração regional. A Sra. Deputada 

cria aqui uma situação, … 

Deputada Zuraida Soares (BE): A remuneração compensatória também é! 

O Orador: … (queria criar) de privilégio para um grupo específico. E a Sra. 

Deputada está a representar todos os açorianos e não está a representar o 

sindicato dos enfermeiros. Essa é que é a diferença fundamental. E, portanto, 

Sra. Deputada, nesta perspetiva, eu considero que errou profundamente, e o pior 

é que insiste na injustiça, que já lhe dissemos que isto é profundamente 
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discriminatório, isto é uma coisa inacreditável, esta discriminação, esta injustiça 

que a senhora quer aqui desenhar, porque se o Bloco de Esquerda…  

Secretário Regional da Presidência (André Bradford): E perigosíssimo! 

Deputado José Cascalho(BE): Perigosíssimo??!! 

O Orador: E é perigosíssimo, porque se o Bloco de Esquerda for decisivo para 

a governação regional, o que os funcionários públicos regionais ficam a saber é 

que há uns que vão para o céu e os outros ficam todos no inferno. E quem vai 

para o céu são os enfermeiros, única e exclusivamente, de acordo com o Bloco 

de Esquerda. Portanto, Sra. Deputada, injustiça, discriminação, não! Não! O 

que faria de melhor era, de facto, retirar esta proposta que, no conjunto de 

propostas que aqui tem apresentado, e no perfil que aqui tem apresentado, não 

corresponde ao seu perfil, não corresponde ao perfil do seu partido, e é, de 

facto, profundamente injusto, e acho que, Sra. Deputada, é o seu maior erro, ao 

longo desta legislatura. Considero que é a maior injustiça que a senhora aqui 

cometeu.  

Deputado Francisco César (PS): Sempre que o Sr. Deputado fala é o maior 

erro, a maior injustiça! 

O Orador: E, portanto, é isto que eu gostava de referenciar. E termino, Sr. 

Presidente… 

Srs. Deputados do Partido Socialista, pela primeira vez, não me estou a dirigir a 

V. Excias. 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PS) 

 

O Orador: Estão com ciúmes das críticas que eu estou a dirigir ao Bloco de 

Esquerda. Não se pode ter um bocadinho de atenção com outros grupos 

parlamentares, que V. Excias. notam logo. Agora estava apenas a direcionar-me 

ao Bloco de Esquerda. 

Muito obrigado. 

Sra. Deputada, lamento, de facto. Esta medida é inacreditável, é para chumbar. 
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Presidente: Muito bem. Creio não haver mais inscrições. Vamos passar à 

votação deste projeto de resolução. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam favor de se manterem como 

se encontram. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam favor de se sentar. 

Os Srs. Deputados que se abstêm façam favor de se sentar. 

Secretário: O projeto de resolução apresentado foi rejeitado com 29 votos 

contra do PS, 1 do PPM, 2 a favor do Bloco de Esquerda, 16 abstenções do PSD 

e 4 do CDS/PP. 

Presidente: Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para? 

Deputado Berto Messias (PS): Para uma interpelação, Sr. Presidente, para 

pedir um intervalo regimental de meia hora. 

Presidente: Não só é regimental, como termina os nossos trabalhos por hoje. 

Tem um duplo efeito. 

Assim sendo, Sras. e Srs. Deputados e Srs. Membros do Governo, muito boa 

noite, bom jantar. Retomamos os nossos trabalhos amanhã pelas 10 horas da 

manhã com a sessão de perguntas ao Governo, proposta pelo PPM. 

Eu pedia aos líderes dos grupos parlamentares o favor de se acercarem da Mesa. 

 

Eram 19 horas e 35 minutos. 

 

Deputados que entraram durante a Sessão: 

Partido Social Democrata (PSD) 

António Lima Cardoso Ventura 

Jorge Manuel de Almada Macedo 

Rui Manuel Maciel Costa de Oliveira Ramos 

 

Deputados que faltaram à Sessão: 

Partido Popular (CDS/PP) 

Paulo Jorge Santiago Gomes da Rosa 
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(*) 
Texto não revisto pelo orador 

 

 

Documento entrado 

 

 

Listagem da correspondência: 

     

1 – Propostas de Lei: 

Assunto: Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, 

alterado pelas Leis n.ºs 50/2008, de 27 de agosto e 21/2011, de 20 de maio, que 

"Regula a atribuição de um subsídio de mobilidade social aos cidadãos 

beneficiários, no âmbito dos serviços aéreos e entre o continente e a Região 

Autónoma da Madeira n.º 49 – n.º 197/IX  

Autor: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2012 – 02 – 22 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 11;  

 

Assunto: Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprovou o regime jurídico 

de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 

nacional - n.º 50/XII – n.º 198/IX 

Autor: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 27 

Comissão: Política Geral 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 16;  

 

Assunto: Altera a Lei do Orçamento do Estado para o ano de 2012, aprovada 

pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, no âmbito da Iniciativa de Reforço 

da Estabilidade Financeira n.º 51/XII - nº. 200/IX 

Autor: Presidência da Assembleia da República 
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Data de Entrada: 2012 – 03 – 30 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 19.  

 

2 – Projetos de Decreto-Lei: 

Assunto: Altera os regimes jurídicos de proteção social nas eventualidades de 

doença, maternidade, paternidade e adoção e morte do sistema previdencial, de 

encargos familiares do subsistema de proteção familiar e do rendimento social 

de inserção, o regime jurídico que regula a restituição de prestação 

indevidamente pagas e a lei da condição de recursos - MSSS – (Reg. DL. 

140/2012 – n.º 202/IX (CM) 

Autor: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 22 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 11; 

 

Assunto: Cria, no âmbito do Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e 

Ordenamento do Território, o Fundo de Saúde e Segurança Alimentar Mais, 

bem como a Taxa de Saúde e Segurança Alimentar Mais - MAMAOT - Reg DL 

146/2012 

Autor: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 22 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 11;     

 

Assunto: Projeto de decreto-lei que cria, no âmbito do Ministério da 

Agricultura, Mar, Projeto de decreto-lei que contempla as normas legais 

disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 

21 de fevereiro, e à operacionalização da prestação de informação nela prevista 

- MF - (Reg. DL 152/2012) - n.º 203/IX 
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Autor: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 02 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 23;     

 

Assunto: Projeto de decreto-lei que estabelece o regime jurídico do acesso ao 

mercado e do exercício de direitos de tráfego no transporte aéreo regular 

extracomunitário - MEE - (Reg. DL 163/2012). 

Autor: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 05 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 16.     

 

3 – Projeto de Lei: 

Assunto: Aprova o regime de regularização de cidadãos estrangeiros 

indocumentados – n.º 206/XII - n.º 199/IX 

Autor: Presidência da Assembleia da República  

Data de Entrada: 2012 – 03 – 28 

Comissão: Política Geral 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 17; 

 

Assunto: Aprova a Lei-Quadro da Ação Social Escolar no Ensino Superior e 

define os apoios específicos aos estudantes – n.º 207/XII - n.º 201/IX 

Autor: Presidência da Assembleia da República  

Data de Entrada: 2012 – 04 - 04 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 24. 

 

4 – Propostas de Decreto Legislativo Regional:     

Assunto: Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento do Artesanato dos 

Açores – SIDART – n.º 8/2012 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPpDLR008-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPpDLR008-12.pdf
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Autor: Governo 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 27 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 27;    

 

Assunto: Primeira alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A, de 

28 de julho (Regime Jurídico da Reserva Agrícola Regional) – n.º 9/2012 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 27 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2012 – 04 – 27.     

  

5 – Projetos de Resolução: 

Assunto: Acesso ao serviço de televisão nas ilhas das Flores e do Corvo – n.º 

17/2012 

Autor: BE 

Data de Entrada: 2012 – MARÇO – 26 

Tem pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão; 

 

Assunto: Regime de obrigatoriedade de consumíveis informáticos em todos os 

serviços do Governo Regional, da Administração Pública Regional, Institutos 

Públicos e Empresas Públicas ou com capital maioritariamente público – n.º 

18/2012 

Autor: BE 

Data de Entrada: 2012 – ABRIL – 04 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2012 – 05 – 04;     

 

Assunto: Recomenda ao Governo Regional a elaboração de um estudo sobre a 

viabilidade da recuperação e futura utilização da lancha “Espalamaca”– n.º 

19/2012 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPpDLR009-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPpDLR009-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR017-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR017-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR018-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR018-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR018-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR018-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR019-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR019-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR019-12.pdf
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Autor: CDS-PP 

Data de Entrada: 2012 – ABRIL – 09 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2012 – 05 – 09;     

 

Assunto: Prorrogação do prazo para a apresentação do relatório por parte do 

Grupo de Trabalho encarregue de elaborar um estudo circunstanciado definindo 

o conceito de serviço público de audiovisual otimizado às circunstâncias 

geográficas, culturais, sociais e políticas da Região Autónoma dos Açores – n.º 

20/2012 

Autor: CDS-PP 

Data de Entrada: 2012 – ABRIL – 12 

Tem pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão. 

 

6 – Anteproposta de Lei: 

Assunto: Alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores – nº 1/2012 

Autor: PPM 

Data de Entrada: 2012 – ABRIL - 09 

Tem pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão; 

 

Assunto: Sexta alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores – n.º 2/2012 

Autor: PSD 

Data de Entrada: 2012 – ABRIL - 16 

Tem pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão. 

 

7 – Petições: 

Assunto: Não extinção da freguesia dos Cedros, na ilha das Flores – n.º 9/2012 

Autor: António Celestino Botelho 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 27 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR020-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR020-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR020-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR020-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EPjR020-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EAPpL001-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EAPpL001-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EAPpL002-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/EAPpL002-12.pdf
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Comissão: Política Geral - Aguarda admissibilidade 

Data limite do parecer: 2012 – 05 – 29;   

 

Assunto: Alameda dos Plátanos da Povoação a património paisagístico da 

Região Autónoma dos Açores – n.º 10/2012 

Autor: António Manuel Vieira Resendes 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 02 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho - Aguarda 

admissibilidade 

Data limite do parecer: 2012 – 06 – 04;   

 

Assunto: Através deste instrumento de participação cívica, vimos apelar à 

classe política e governativa da Região Autónoma dos Açores (RAA) a 

implementação de medidas que protejam os tubarões na Zona Económica 

Exclusiva (ZEE) dos Açores – n.º 11/2012 

Autor: André Miguel Conceição da Silveira 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 04 

Comissão: Economia - Aguarda admissibilidade 

Data limite do parecer: 2012 – 06 – 04;   

 

Assunto: Fim das injustiças no Programa Estagiar – n.º 12/2012 

Autor: Marco André de Melo Martins 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 05 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho - Aguarda 

admissibilidade 

Data limite do parecer: 2012 – 06 – 11.  

 

8 – Requerimentos: 

Assunto: Onde para o Centro do Leite e lacticínios? 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque610.pdf
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Autores: António Ventura, Mark Marques, João Bruto da Costa, Aida Santos, 

Cláudio Almeida, Cláudio Lopes, Luís Garcia, Clélio Meneses, Paulo Ribeiro e 

Jorge Macedo (PSD) 

Data de Entrada: 2012.02.26 

Referência: 54.03.00 – N.º 610/IX;  

 

Assunto: Injustiça na integração de trabalhadores da CALF no IAMA 

Autores: Jorge Costa Pereira, Luís Garcia, Clélio Meneses e Pedro Gomes 

(PSD) 

Data de Entrada: 2012.03.26 

Referência: 54.03.07 – N.º 611/IX; 

 

Assunto: Dívidas do Serviço Regional de Saúde continuam a criar problemas à 

sociedade açoriana 

Autores: Clélio Meneses, António Ventura, Paulo Ribeiro, Costa Pereira, Luís 

Garcia, João Costa, Aida Santos, Cláudio Almeida e Rui Ramos (PSD) 

Data de Entrada: 2012.03.28 

Referência: 54.03.00 – N.º 612/IX; 

 

Assunto: Lamas da ETAR do Matadouro da Ilha das Flores - Atentado 

ambiental e risco para a saúde pública 

Autor: Paulo Rosa (CDS/PP) 

Data de Entrada: 2012.04.02 

Referência: 54.01.08 – N.º 613/IX; 

 

Assunto: TDT nas Flores e no Corvo - Uma tripla discriminação 

Autor: Paulo Rosa (CDS/PP) 

Data de Entrada: 2012.04.02 

Referência: 54.01.00 – N.º 614/IX; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque611.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque612.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque612.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque613.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque613.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque614.pdf
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Assunto: Macas e cadeiras de rodas com dificuldades de embarque no novo 

Cais do Porto da Horta 

Autores: Jorge Costa, Luís Garcia e Jorge Macedo (PSD) 

Data de Entrada: 2012.04.02 

Referência: 54.03.07 – N.º 615/IX; 

 

Assunto: Abastecimento de água à lavoura no Faial da Terra e Água Retorta  

Autor: Paulo Rosa (CDS/PP) 

Data de Entrada: 2012.04.03 

Referência: 54.01.02 – N.º 616/IX; 

 

Assunto: Educação Sexual e implementação das recomendações emanadas do 

relatório final “Gravidez e maternidade na adolescência nos Açores” 

Autora: Zuraida Soares (BE) 

Data de Entrada: 2012.04.09 

Referência: 54.06.00 – N.º 617/IX; 

 

Assunto: Serviço Regional de Saúde a servir mal os Graciosenses 

Autor: João Costa (PSD) 

Data de Entrada: 2012.04.10 

Referência: 54.03.04 – N.º 618/IX; 

 

Assunto: Carga aérea para os Açores 

Autores: Pedro Medina (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2012.04.12 

Referência: 54.01.00 – N.º 619/IX. 

 

9– Respostas a Requerimentos: 

Assunto: Divulgação e valorização do património cultural dos Açores na 

imprensa regional 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque615.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque615.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque616.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque617.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque617.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque618.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXreque619.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp599.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp599.pdf
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Data de Entrada: 2012.03.28 

Referência: 54.01.00 – N.º 599/IX; 

Assunto: Protocolo entre o Governo Regional dos Açores e a Cooperativa de 

Leste, na Povoação 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.03 

Referência: 54.01.02 – N.º 601/IX; 

 

Assunto: Atentado ambiental 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.03 

Referência: 54.03.02 – N.º 609/IX; 

 

Assunto: Academia de Música de Povoação 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.04 

Referência: 54.01.02 – N.º 600/IX; 

 

Assunto: Acesso à Vila da Povoação II 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.04 

Referência: 54.01.02 – N.º 603/IX; 

 

Assunto: Atualização do processo de remoção e descarte de produtos que 

contenham amianto 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.12 

Referência: 54.06.00 – N.º 593/IX; 

Assunto: Cooperação entre o Teatro Micaelense e a Câmara Municipal da 

Povoação 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp601.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp601.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp609.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp600.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp603.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp593.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp593.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp602.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp602.pdf
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Data de Entrada: 2012.04.12 

Referência: 54.06.00 – N.º 602/IX; 

Assunto: Construção da “Marginal” na Fajã Grande, Ilha das Flores 

Proveniência: Gabinete da Presidência 

Data de Entrada: 2012.04.12 

Referência: 54.06.00 – N.º 607/IX. 

10 – Comunicações/Informações: 

Assunto: Ofício a enviar três decisões de recusa do visto, aprovadas e a seguir 

indicadas: 

- Decisão n.º 1/2012-SRATC (Processo de Fiscalização Prévia n.º 

106/2011) – “Contrato de empreitada de construção do Centro de 

Saúde da Madalena”; 

- Decisão n.º 2/2012-SRATC (Processo de Fiscalização Prévia n.º 

1/2012) – “Contrato de empreitada de construção da EB 1,2/JI Gaspar 

Frutuoso – Ribeira Grande”; 

- Decisão n.º 3/2012-SRATC (Processo de Fiscalização Prévia n.º 

37/2011) – “Contrato de gestão relativo à conceção, construção, 

financiamento, conservação e exploração do Centro de Radioterapia 

dos Açores”. 

Autor: O Juiz Conselheiro da Secção Regional do Tribunal de Contas, Nuno 

Lobo Ferreira 

Data de Entrada: 2012.03.22; 

 

Assunto: Ofício a informar que foram enviados, por correio eletrónico, os 

relatórios de auditorias e a verificação interna de conta de gerência aprovados e 

a seguir indicados: 

- Audit. n.º 02/2012-FS/SRATC (Proc.º n.º 11/106.04) – “Auditoria à 

Aplicação e Controlo das Transferências do ORAA – Plano de 

Investimentos para Sociedades e quase Sociedades não Financeiras 

Privadas”; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/IXrequeresp607.pdf
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- Audit. n.º 03/2012-FS/SRATC (Proc.º n.º 12/104.06) – “Auditoria à 

situação financeira da Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo)”; 

- VIC n.º 06/2012-VIC-SRATC (Proc.º n.º 11/109.22) – “Fundo 

Escolar da Escola Básica Integrada de Ginetes”. 

Autor: O Juiz Conselheiro da Secção Regional do Tribunal de Contas, Nuno 

Lobo Ferreira 

Data de Entrada: 2012.04.04; 

 

Assunto: Envio de ofício sobre a aprovação do Voto de Protesto - 

Comportamento irresponsável e desrespeitador da nossa autonomia. 

Autor: Professor Doutor João Duque  

Data de Entrada: 2012.03.22; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi enviado para publicação do Decreto 

Legislativo Regional n.º 8/2012 - Aprova o Código da Ação Social dos Açores 

Autor: Chefe de Gabinete do Representa da República para a RAA, António de 

Almeida da Costa Coelho 

Data de Entrada: 2012.03.26; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi enviado para publicação do Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/2012 - Primeira alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 3/2012/A, de 13 de janeiro (Aprova o Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2012 

Autor: Chefe de Gabinete do Representa da República para a RAA, António de 

Almeida da Costa Coelho 

Data de Entrada: 2012.04.02; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi enviado para publicação o Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/2012 - “Regula o exercício da atividade de edição, 

reprodução, distribuição ou troca de videogramas” 

Autor: Chefe de Gabinete do Representante da República para a RAA, António 
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de Almeida da Costa Coelho 

Data de Entrada: 2012.04.10; 

 

Assunto: Ofício a informar que foi enviado para publicação o Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2012 - “Redução do valor da caução prestada no 

âmbito do regime jurídico da revelação e aproveitamento de massas minerais na 

Região Autónoma dos Açores” 

Autor: Chefe de Gabinete do Representante da República para a RAA, António 

de Almeida da Costa Coelho 

Data de Entrada: 2012.04.10; 

 

Assunto: Ofício a solicitar o pedido de levantamento de imunidade parlamentar 

para a constituição como arguidos dos Srs. Deputados regionais, António Lima 

Cardoso Ventura e Artur Manuel Leal de Lima, no âmbito de ação de inquérito 

(Atos jurisdicionais) processo n.º 565/11.1TAAGH 

Autor: Tribunal Judicial de Angra do Heroísmo, 1.º juízo 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 27; 

 

Assunto: Ofício enviado ao Presidente da Porto de Abrigo 

Autor: Federação das Pescas dos Açores 

Data de Entrada: 2012.03.28; 

 

Assunto: Ofício a solicitar o pedido de urgência e dispensa de exame em 

Comissão da Proposta de Resolução n.º 17/2012 – “Acesso ao serviço de 

televisão nas ilhas das Flores e do Corvo” 

Autor: BE 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 29; 

 

Assunto: Ofício a informar que nos termos do Estatuto Político-Administrativo 

da RAA (Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro) e do Estatuto do Deputados da RAA 

(DLR n.º 19/90/A, de 20 de novembro) o Sr. José Manuel Ribeiro Cascalho – 
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eleito pelo Círculo de Compensação Regional - retomará a efetividade de 

funções de deputado à ALRAA, com efeitos a partir do dia 10 de abril de 2012 

Autora: A Presidente do Grupo Parlamentar do BE, Zuraida Soares 

Data de Entrada: 2012 – 03 – 29; 

 

Assunto: Ofício relativo aos Cortes nas remunerações dos trabalhadores da 

EDA - Eletricidade dos Açores, SA - Aplicação do OGE - 2012 

Autor: O Presidente da Direção do Sindicato das Indústrias Elétricas do Sul E 

Ilhas - Siesi 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 03; 

 

Assunto: Ofício a comunicar que a Sra. Deputada Maria da Piedade Lalanda 

passa a integrar a Subcomissão Permanente de Assuntos Sociais 

Autor: O Secretário do Grupo Parlamentar do PS, Luís Rosa 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 04; 

 

Assunto: Ofício a informação a pretensão de formular perguntas ao Governo 

Regional a respeito de questões relacionadas com as ilhas de coesão 

Autor: PPM 

Data de Entrada: 2012.04.09; 

 

Assunto: Ofício a solicitar o agendamento de um debate de urgência sobre a 

Situação Política Regional, no seguimento do XIX Congresso do PSD Açores 

Autor: O Presidente do Grupo Parlamentar do PSD, Duarte Freitas 

Data de Entrada: 2012.04.09; 

 

Assunto: Ofício a solicitar o cancelamento do pedido de debate de urgência 

sobre a Situação Política Regional, no seguimento do XIX Congresso do PSD 

Açores 

Autor: O Presidente do Grupo Parlamentar do PSD, Duarte Freitas 

Data de Entrada: 2012.04.10; 
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Assunto: Publicidade Institucional – Relatório Anual sobre a aplicação do DLR 

n.º 20/2010/A, de 31 de maio, que introduz regras de transparência na aquisição 

de publicidade pelos serviços da administração regional e local, referente ao 

ano de 2011 

Autor: O Gabinete do Secretário Regional da Presidência  

Data de Entrada: 2012 – 04 – 10; 

 

Assunto: Cópia de um Voto de Protesto sobre o “Documento Verde”, aprovado 

em Assembleia de Freguesia a 26 de janeiro de 2012. 

Autor: O Presidente da Junta de Freguesia de Santo António, em Ponta 

Delgada, Domingos Paulo Arruda Vasconcelos 

Data de Entrada: 2012 – 04 – 12. 

 

11 – Relatórios e Pareceres: 

Assunto: Relatório de atividades elaborado ao abrigo do artigo 103.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 166/XII (PS) – “Altera o decreto-lei nº 226-A/2007, 

de 31 de maio, que “estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos”, 

introduzindo menções específicas para as explorações de aquicultura e a 

atribuição de títulos de utilização de recursos hídricos a associações sem fins 

lucrativos (sétima alteração ao decreto-lei nº 226-A/2007, de 31 de maio, que 

“estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos”) – n.º 185/IX 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4862.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4862.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP432-AR.pdf
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Assunto: Projeto de Lei nº 190/XII (PS) – “Aprova o regime jurídico das 

organizações da sociedade civil para a igualdade do género” - n.º 195/IX 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei n.º 137/2012 – “Procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei nº 135/2009, de 3 de junho, que estabelece o 

regime de identificação, gestão, monitorização e classificação da 

qualidade das águas balneares e de prestação de informação ao público 

sobre as mesmas e, ainda, complementa o disposto na lei da água, 

aprovada pela lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro” - n.º 196/IX 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei n.º 132/2012 – “Regula a organização do 

tempo de trabalho de condutores independentes em atividades de 

transporte rodoviário, transpondo a Diretiva n.º 2002/15/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2002, relativa à 

organização do tempo de trabalho das pessoas que exercem atividades 

móveis de transporte rodoviário” - n.º 197/IX 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

Assunto: Decreto-Lei nº 128/2012 – “Procede à primeira alteração ao Decreto-

Lei nº 59/2003, de 1 de abril, que transpõe para a ordem jurídica interna a 

Diretiva nº 1999/22/CE, do conselho, de 29 de março, relativa à detenção de 

fauna selvagem em parques zoológicos - n.º 198/IX  

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP441-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP441-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP547-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP548-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP549-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP549-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP549-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP549-OGP.pdf
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Assunto: Projeto de Resolução nº 10/2012 – Incentivo à Empregabilidade 

Jovem 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

Assunto: Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 4/2012 – “Primeira 

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2010/A, de 8 de março, que 

estabelece o regime jurídico de extração de inertes na faixa costeira e no mar 

territorial” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

Assunto: Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 33/2011 – “Regime 

Jurídico da qualidade do ar e da proteção da atmosfera” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Entrada: 2012 – 03– 16; 

 

Assunto: Relatório de atividades elaborado ao abrigo do artigo 103.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Projeto Lei nº 206/XII (PCP) “Aprova o regime de regularização de 

cidadãos estrangeiros indocumentados” 

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Proposta de Lei nº 50/XII - Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 

que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional  

Proveniência: Comissão de Política Geral 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjR010-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjR010-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR004-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR004-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR004-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR004-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR033-11.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPpDLR033-11.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4861.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4861.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP445-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP445-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP444-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP444-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP444-AR.pdf
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Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que “procede à primeira alteração ao Decreto-

Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, que estabelece o regime jurídico das 

instalações desportivas de uso público” 

Proveniência: Subcomissão de Assuntos Sociais 

Entrada: 2012 – 04– 03; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que “Altera os regimes jurídicos de proteção 

social nas eventualidades de doença, maternidade, paternidade e adoção e morte 

do sistema previdencial, de encargos familiares do subsistema de proteção 

familiar e de rendimento social de inserção, o regime jurídico que regula a 

restituição de prestações indevidamente pagas e a Lei da condição de recursos” 

Proveniência: Subcomissão de Assuntos Sociais 

Entrada: 2012 – 04 – 04; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional “Empréstimo de manuais 

escolares” 

Proveniência: Subcomissão de Assuntos Sociais 

Entrada: 2012 – 04– 09; 

 

Assunto: Relatório de atividades elaborado ao abrigo do artigo 103.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 56/2011 “Interdição do cultivo de 

organismos geneticamente modificados na Região Autónoma dos Açores” 

Proveniência: Comissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 03; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP546-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP546-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP546-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP553-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP553-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP553-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP553-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/IXP553-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjDLR002-12.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjDLR002-12.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4863.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI4863.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjR056-11.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/CPjR056-11.pdf
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Assunto: Projeto de Decreto-Lei que “Cria, no âmbito do Ministério da 

Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território, o Fundo de Saúde e 

Segurança Alimentar Mais, bem como a taxa de saúde e segurança alimentar – 

MAMAOT” – Reg. DL 258/2011” 

Proveniência: Subcomissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 09; 

 

Assunto: Projeto de Proposta de Lei que “Cria a Bolsa Nacional de Terras para 

utilização agrícola, florestal ou silvo pastoril – PCM (MAMAOT)” – Reg. PL 

109/2012” 

Proveniência: Subcomissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 09; 

 

Assunto: Proposta de Lei n.º 51/XII – “Altera a Lei do Orçamento do Estado 

para o ano de 2012, aprovada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, no 

âmbito da iniciativa de reforço da estabilidade financeira”  

Proveniência: Subcomissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 09; 

 

Assunto: Proposta de Lei n.º 49/XII – Procede à terceira alteração ao Decreto-

Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, alterado pelas Leis n.ºs 50/2008, de 27 de agosto, 

e 21/2011, de 20 de maio, que “regula a atribuição de um subsídio de 

mobilidade social aos cidadãos beneficiários, no âmbito dos serviços aéreos e 

entre o continente e a Região Autónoma da Madeira”  

Proveniência: Subcomissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 09; 

 

Assunto: Reapreciação ao Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012 – “Procede 

à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 11/2007/A, de 23 de 

maio, que estabelece o regime jurídico da publicidade e do patrocínio dos 

produtos do tabaco na Região Autónoma dos Açores” 
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Proveniência: Comissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 11; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que contempla as normas legais 

disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2010, de 

21 de fevereiro, e à operacionalização da prestação de informação nela prevista 

– MF – (Reg. DL 152/2012) – nº 203/IX 

Proveniência: Comissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 16; 

 

Assunto: Projeto de Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico do acesso ao 

mercado e do exercício de direitos de tráfego no transporte aéreo regular 

extracomunitário – MEE – (Reg. DL 163/2012) - nº 204/IX 

Proveniência: Comissão de Economia 

Entrada: 2012 – 04– 16. 

 

12- Diários: 

Está presente nesta Sessão Plenária o Diário da Assembleia Legislativa da RAA 

n.º 127. 

____ 

 

A redatora: Sónia Nunes Duque 
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